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A agroindustrialização caseira tem grande afinida-
de com a estrutura fundiária e com o modelo agrícola
de Santa Catarina.

Esta edição da revista Agropecuária Catarinense
traz uma reportagem e um artigo técnico sobre o tema,
com o intuito de colaborar para o melhor aproveitamen-
to desta oportunidade que se apresenta ao Estado.

Temos ainda outras duas reportagens: sobre ma-
racujá e sobre uma nova tecnologia para a cultura da
macieira.

Além disto, e das seções habituais, a revista traz sete
artigos técnicos abordando alho, suinocultura,
tecnologia de alimentos, nectarina, conservação do
solo, controle biológico e legislação sobre o comércio
e o uso de sementes e mudas melhoradas.

Vale lembrar que esta é a nossa quadragésima
edição (v.10, n.4), orgulho e alegria que queremos
partilhar com os amigos leitores, assinantes, anuncian-
tes e colaboradores.
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A produção familiar no mercado globalA produção familiar no mercado globalA produção familiar no mercado globalA produção familiar no mercado globalA produção familiar no mercado global

No final deste mês de outubro
ficou definitivamente provado que a
globalização da economia é um fato
consumado. Não se trata mais de
uma tendência, de uma perspectiva,
de uma idéia a ser aceita ou comba-
tida. É uma realidade.

O efeito de uma queda nas bolsas
de valores asiáticas correu o planeta
em questão de horas e em poucas
horas as dificuldades da economia
brasileira, que já eram grandes, fi-
caram maiores, obrigando o gover-
no a uma série de medidas, prova-
velmente necessárias para a nação,
mas desagradáveis para o cidadão. E
o Natal da maioria dos brasileiros
ficou mais pobre, sem que eles tives-
sem feito absolutamente nada para
isto.

Este fato consumado, ou esta re-
alidade, que é a economia globalizada
tem sido e continuará sendo objeto
de análises, debates e estudos vas-
tos e variados, em razão da comple-
xidade e da abrangência da sua natu-
reza. Assim, não se pretende neste
pequeno espaço e neste breve co-
mentário mais do que chamar a
atenção para alguns de seus aspec-
tos que afetam direta e intensamen-

te a agricultura e o setor público agrí-
cola de Santa Catarina.

Como é sabido, os sistemas e
subsistemas, sejam econômicos ou na-
turais, são tanto mais vulneráveis
quanto mais complexos, ou seja, os
níveis e a amplitude dos riscos aumen-
tam com a sofisticação e a dependên-
cia. E a globalização implica justa-
mente isto: aumentar a interdepen-
dência dos sistemas e subsistemas.
Daí os estragos imediatos da crise
asiática na economia brasileira, como
de resto no mundo inteiro.

Diante da realidade global e
globalizante, a questão prática que se
coloca - e que é alvo desta reflexão - é
saber como fica e como ficará
doravante a agricultura catarinense.
E mais ainda: qual o futuro da peque-
na propriedade, o sistema de produção
básico e majoritário na economia agrí-
cola de Santa Catarina?

Do ponto de vista social, uma das
características indesejáveis do grande
sistema econômico global é o alto ris-
co a que ficam sujeitos os agentes
individuais. Outra é a probabilidade
alta de exclusão de um grande núme-
ro destes agentes face ao acirramento
da concorrência. Portanto, quem ti-

ver interesse em manter, preservar
e desenvolver estes pequenos agen-
tes produtivos - caso da pequena
propriedade rural - terá que lhes dar
segurança, via sustentabilidade, e
eficiência, via especialização.

A Epagri tem este interesse, tan-
to que a sustentabilidade e a
competitividade da agricultura
catarinense face aos mercados
globalizados são os alvos do seu re-
cém elaborado plano estratégico, do-
cumento que fixa a missão, os obje-
tivos e as diretrizes da Empresa, e
que resultou de um longo e necessá-
rio processo de planejamento estra-
tégico.

A agroindustrialização caseira é
um exemplo do que pode ser feito
para  aumentar  a  renda  e  diminuir
os  riscos  das  pequenas  proprieda-
des, ampliando e garantindo a parti-
cipação da agricultura familiar no
mercado. A Epagri está apoiando
estas atividades, conforme se cons-
tata em matéria nesta edição da
revista Agropecuária Catarinense.
Pode não ser uma solução, mas é
uma opção. E na aldeia global sobre-
viverão os que tiverem mais e me-
lhores opções.
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RuralTRuralTRuralTRuralTRuralTech 98 - Mostra Internacionalech 98 - Mostra Internacionalech 98 - Mostra Internacionalech 98 - Mostra Internacionalech 98 - Mostra Internacional
de Tde Tde Tde Tde Tecnologia para Agribusinessecnologia para Agribusinessecnologia para Agribusinessecnologia para Agribusinessecnologia para Agribusiness

Modernizar a base produtiva
regional, disponibilizando solu-
ções tecnológicas que agreguem
valor à empresa rural. Este é o
objetivo da RuralTech 98, 1a Mos-
tra Internacional, que será reali-
zada durante a 38a Exposição Agro-
pecuária e Industrial de Londri-
na, de 9 a 19 de abril do próximo
ano.

Promovido pela Associação do
Desenvolvimento Tecnológico de
Londrina - Adetec, em parceria
com instituições locais do
agronegócio, a Chamada Inter-
nacional de Trabalhos oferecerá
US$ 18 mil em prêmios aos três
primeiros colocados e os 30 sele-
cionados serão expostos no Pavi-
lhão RuralTech da 38a Expo-Lon-
drina, em estante cedidos pela
organização.

Apóiam a Chamada Interna-
cional de Trabalhos entidades
como Sociedade Rural do Paraná,
Embrapa-Soja, Instituto Agronô-
mico do Paraná - IAPAR, Univer-
sidade Estadual de Londrina -
UEL, Universidade do Norte do
Paraná - Unopar, Fundação de
Apoio à Pesquisa e ao
Agronegócio - Fapeagro, Progra-
ma Paraná Europa, Grupo Pro-
motor do Desenvolvimento Re-
gional - GPDR, Prefeitura de
Londrina/Secretaria da Agricul-
tura, Secretaria da Agricultura e
Abastecimento do Paraná e As-

sociação dos Engenheiros Agrô-
nomos de Londrina.

A RuralTech 98 é voltada
para acadêmicos, especialistas,
cientistas, empresários e profis-
sionais de todas as áreas que
desenvolvam softwares, produ-
tos, processos, protótipos, tec-
nologias e/ou projetos relacio-
nados ao tema: “Soluções para
agregar valor à empresa rural”.

Os trabalhos deverão ser en-
caminhados à Adetec até o dia 30
de janeiro de 1998, data de en-
cerramento das inscrições. Uma
banca avaliadora, composta por
representantes de empresas e
instituições do setor de
agribusiness, fará a seleção dos
30 melhores trabalhos relacio-
nados ao tema central da Cha-
mada Internacional: “Soluções
para agregar valor à empresa
rural”.

A premiação ocorrerá em so-
lenidade marcada para o dia 19
de abril de 1998, na Sociedade
Rural do Paraná.

Mais informações e regula-
mento:

Vértice - Escritório de Im-
prensa

Fone/Fax: 55 (043) 324-6210,
Londrina, PR, Brasil

E-mail: vertice@sercomtel.
com.br

Internet: http://www.
sercomtel.com.br/ruraltech.

Equipamento da Embrapa facilitaEquipamento da Embrapa facilitaEquipamento da Embrapa facilitaEquipamento da Embrapa facilitaEquipamento da Embrapa facilita
congelamento de embriõescongelamento de embriõescongelamento de embriõescongelamento de embriõescongelamento de embriões

As propriedades do óleo de palmaAs propriedades do óleo de palmaAs propriedades do óleo de palmaAs propriedades do óleo de palmaAs propriedades do óleo de palma

Devido às suas propriedades
a palma vem sendo cada vez
mais utilizada pelas indústrias
alimentícias e oleoquímicas, fato
que a coloca na posição de se-
gundo óleo mais consumido no
mundo. “Acreditamos nesse
mercado, tanto que desenvolve-
mos constantemente novas tec-
nologias para melhorar ainda
mais a qualidade dos derivados”,
explica Harald Brunckhorst, di-
retor  do  Grupo  Agropalma,
maior produtor de palma do país.

A palma gera muitas frações
em diferentes pontos de fusão,
variando de 15 a 58oC, o que
amplia a sua aplicação em mar-
garinas, biscoitos, frituras indus-
triais, sorvetes, chocolates, sa-
bões, sabonetes e cosméticos fi-
nos. O fracionamento é um pro-
cesso natural e não provoca mu-
danças químicas na estrutura
dos triglicerídeos.

Outra vantagem é que a gor-
dura elaborada à base de palma
apresenta alta resistência à oxi-
dação, prolongando a vida útil
dos alimentos. Diferente dos ou-
tros óleos, ele não precisa ser
bombardeado com nitrogênio e

níquel, processo de hidrogenação,
questionado por nutricionistas
pela presença de componentes
químicos nocivos à saúde.

Além das características ide-
ais para as indústrias, os deriva-
dos da palma têm propriedades
importantes para o organismo
humano. Rica em vitamina E
(tocotrienóis), a oleaginosa elimi-
na os radicais livres oxidados,
moléculas de oxigênio resultan-
tes do metabolismo e que danifi-
cam as células. O óleo ainda é
indutor natural do benéfico HDL-
-colesterol e 97% digestível.

A Agropalma preserva essas
características investindo em
tecnologia. O óleo bruto, por exem-
plo, é extraído por prensagem me-
cânica, sem o uso de solventes.
Recentemente o grupo inaugu-
rou a primeira refinaria do país,
única habilitada pelo Instituto
Biodinâmico de Desenvolvimen-
to Rural (IBDR), órgão reconhe-
cido pelo International Federa-
tion of Organic Agriculture
Movements (IFOAM), para pro-
cessar derivados de palma orgâni-
cos, ou seja, sem aditivos quími-
cos.

A Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária - Embrapa,
vinculada ao Ministério da Agri-
cultura e do Abastecimento, está
lançando um equipamento naci-
onal para congelar embriões em
nível de campo. Chamado
Isocriogen, vai facilitar o traba-
lho de técnicos e permitir o acesso
de criadores à tecnologia de trans-
ferência de embriões. O custo é
cerca de 20% dos similares impor-
tados.

O Isocriogen é um aparelho
portátil que permite o congela-
mento de embriões para
estocagem. Com isso, boa parte
dos criadores de vacas, eqüinos,
caprinos e ovinos, por exemplo,
terão acesso facilitado à técnica.
Os embriões poderão ser conge-

lados na própria fazenda e o cria-
dor poderá esperar a época ade-
quada para levá-los ao labo-
ratório, onde será feita a
inseminação.

Já existem cerca de dez pro-
tótipos do equipamento, que es-
tão sendo utilizados por univer-
sidades, centros de pesquisa e
alguns técnicos do campo. Agora
chega a vez do criador. Os equi-
pamentos usados até hoje exi-
giam  que  o  congelamento  de
embriões fosse realizado em lo-
cais onde o transporte não de-
morasse mais de quatro horas.
Isto, na prática, inviabilizava o
uso da técnica em propriedades
mais afastadas, onde não há fa-
cilidades para rápido desloca-
mento.

Outra vantagem do
Isocriogen é o fato de que seu
uso não depende de energia elé-
trica. E, além de simples manu-
seio, é leve, podendo ser trans-
portado com facilidade.

O equipamento foi desen-
volvido pela Embrapa Recursos
Genéticos e Biotecnologia. O
conjunto completo sairá por cer-

ca de mil reais, enquanto, no mer-
cado, um equipamento importado
semelhante custa R$ 5.000,00.
Mais informações contatar com
Embrapa Recursos Genéticos e
Biotecnologia,    pesquisadores
Assis   Roberto   de   Bem e   Regi-
valdo    V.    Souza,    Fone    (061)
340-3600. Texto do jornalista Jor-
ge Duarte.

Banco de dados sobre sites deBanco de dados sobre sites deBanco de dados sobre sites deBanco de dados sobre sites deBanco de dados sobre sites de
agropecuária na Internetagropecuária na Internetagropecuária na Internetagropecuária na Internetagropecuária na Internet

Está na Internet um novo
serviço de informações sobre
agropecuária em http://
www.infoagri.com.br. Trata-se
do InfoAgri, um site de pesquisa
onde o visitante poderá, através
de palavras-chave, encontrar
endereços e informações úteis
na área. Além da seção de pes-
quisa, o site apresenta um fórum
de discussão onde os interessa-
dos poderão debater sobre as-
suntos relacionados à agrope-
cuária, emitir opiniões, fazer
negócios, etc.

Depois dos poderosos “search

engines” como Alta Vista, Yahoo,
Hot Bot, Cadê, começa o tempo
dos  sites  de  busca  especia-
lizados. Enquanto nos sites de
busca genéricos você procura in-
formações  por  “milho”,  por exem-
plo,  e  recebe  a  referência de
10.000 documentos (um artigo de
dez páginas que fale de tudo e
tenha apenas uma vez a palavra
“milho” é recuperado), no InfoAgri
só existem no banco de dados re-
ferências relevantes para a
agropecuária, tornando o resul-
tado da busca muito mais eficien-
te.
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Sementes e mudasSementes e mudasSementes e mudasSementes e mudasSementes e mudas
florestaisflorestaisflorestaisflorestaisflorestais

Na área de sementes e mudas
estão sendo conduzidos alguns expe-
rimentos sobre armazenamento e
tratamentos pré-germinativos para
acelerar e uniformizar a germinação
de sementes, bem como avaliar tipos
de substratos e embalagens no de-
senvolvimento de mudas. Estão sen-
do pesquisadas alternativas para con-
servação  de  sementes  de  palmeira-
-real-da-austrália, uma vez que a
produção de mudas estende-se ao
longo do ano e a colheita de semen-
tes concentra-se na primavera, iní-
cio do verão. Outro aspecto já
pesquisado nessa espécie é o ponto
de maturação dos frutos para colhei-
ta de sementes com maior viabilida-
de e percentagem de germinação.
Verificou-se que as sementes germi-
nam melhor e num menor período
quando os frutos são colhidos madu-
ros, isso quer dizer, bem vermelhos.
Ainda com relação à palmeira-real,
estão sendo avaliados quatro tipos
diferentes de embalagens, onde se-
rão considerados o grau de desenvol-
vimento das mudas e o custo da
embalagem e mão-de-obra para en-
chimento das mesmas.

Além dos experimentos com pal-
meira-real, estão em andamento tes-
tes com durabilidade de embalagens
(laminado de pínus), tratados e não
tratados com outras seis espécies
florestais. Pelos resultados prelimi-
nares, verificou-se que no período de
oito meses as embalagens não trata-
das estavam em avançado estado de
degradação, enquanto que as em-
balagens tratadas permaneceram fir-
mes.

Diferentes tipos de composição
de substratos também estão sendo
avaliados no desenvolvimento de
mudas de diferentes espécies.

O laboratório de sementes flores-
tais vem sendo equipado para apri-
morar as informações sobre as se-

mentes florestais, uma vez que estas
são o principal insumo para produção
de mudas de qualidade.

Pau-marfimPau-marfimPau-marfimPau-marfimPau-marfim

O pau-marfim é conhecido
comumente como marfim, guatambu,
pequiá-mamona, pequiá-mamão (San-
ta Catarina), farinha-seca (São Pau-
lo), guataia, guarataia, gramixinga,
guamuxinga, pau-liso e pau-cetim.

Cientificamente é conhecido como
Balfourodendron riedelianum (Engler)
Engler, e pertence à família das
Rutáceas (Rutaceae).

É uma árvore alta, chegando a 25-
35m de altura e 40 a 90cm de diâmetro
na altura do peito (DAP). O tronco é
cilíndrico e às vezes um pouco tortuo-
so, com copa relativamente pequena e
achatada. A folhagem é verde-escura
muito característica.

A inflorescência é uma panícula de
6 a 10cm de comprimento. As flores
são pequenas, com 2 a 3mm de com-
primento e de cor branca. O fruto é
coriáceo, delgado e alado, de tamanho
entre 25 e 40mm de comprimento e 20
a 25mm de largura. As sementes têm
de 8 a 9mm de comprimento, são
aladas, em forma de elipse e bem
escuras.

O pau-marfim floresce desde outu-
bro até janeiro, ficando seus frutos
maduros na primavera. É encontrado
desde o Estado de Minas Gerais até o
Rio Grande do Sul, se estendendo até
os países do Paraguai e Argentina.
Em Santa Catarina esta espécie ocor-
re muito na região da mata latifoliada
do Rio Uruguai, subindo os vales dos
rios até altitudes de 500 a 700m.

No Vale do Itajaí, região da Mata
Atlântica, o guatambu ocorre muito
raramente.

O guatambu é uma árvore abun-
dante na região da bacia do rio Paraná
e muito característica daquela mata.
O limite austral desta espécie se en-

contra a noroeste do Estado do Rio
Grande do Sul e por este motivo esta
espécie é mais rara no Oeste de
Santa Catarina. É uma planta pio-
neira e heliófita, exigente quanto à
luz, e por isso bastante comum nas
clareiras, matas secundárias,
capoeirões e às vezes no meio das
pastagens. Apresenta uma boa rege-
neração natural, mostrando uma cer-
ta agressividade nas matas secundá-
rias. Produz anualmente abundan-
tes frutos e sementes férteis que
garantem a estabilidade da espécie.

O pau-marfim é considerado uma
das árvores com melhores caracte-
rísticas de espécie pioneira da mata
latifoliada  da  bacia  do  rio  Paraná
e do Alto Uruguai. No Paraná, jun-
tamente com o angico-vermelho e a
peroba-rosa, se infiltra nas submatas
dos pinhais do Oeste paranaense,
enquanto que em Santa Catarina se
infiltra juntamente com o angico e
guajuvira.

Nas florestas maduras e som-
brias, o guatambu é pouco freqüen-
te, enquanto que na floresta secun-
dária e vegetações mais abertas e
com maiores índices de luminosidade
a espécie é mais abundante. Como
produz muita semente anualmente,
o guatambu apresenta boas condi-
ções para testes em plantios a campo
aberto.

A semeadura é feita na primave-
ra e em torno de 40 dias inicia a
germinação. Com um ano de idade,
as  mudas  atingem  a  50cm  de  altu-
ra.

A madeira do guatambu é consi-
derada nobre, pesada, dura mas com
pouca resistência aos agentes noci-
vos. É muito empregada na fabrica-
ção de móveis, instrumentos agríco-
las, hélices de pequenos aviões, ba-
tedeiras de teares, formas de sapa-
tos, tacos de bilhar, réguas de cálcu-
lo, objetos torneados, forro, portas,
tacos, soalhos e demais obras inter-
nas. É sem dúvida uma das mais
importantes madeiras brasileiras da
família das Rutáceas.
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Amauri Bogo

podridão dos bulbos do alho, cau-
sada por diferentes espécies de

Penicillium, é uma doença problemá-
tica, que ocorre todos os anos nos
plantios de alho no Estado de Santa
Catarina. Os prejuízos mais graves
ocorrem nos bulbilhos, durante o pe-
ríodo decorrente entre o plantio e a
emergência e nos bulbilhos adultos,
pouco antes da colheita (1).

Os bulbilhos atacados na fase de
emergência ficam cobertos por massa
de micélio, lesões e frutificações abun-
dantes de coloração amarelada a ne-
gra, dependendo da espécie de
Penicillium.   Em   condições   de   pós-
-armazenamento dos bulbilhos, o
patógeno desenvolve-se em profundi-
dade e, em seguida, produz na super-
fície da película externa uma camada
densa e contínua, constituída por
frutificações do fungo (2).

Os bulbilhos de alho, já infectados,
são os meios de transmissão mais
freqüente para os próximos plantios,
e o maior teor de umidade dos bulbilhos
caracteriza uma maior suscetibilidade
à infecção (3).

O tratamento químico de bulbilhos
de alho antes do plantio e no
armazenamento, com produtos à base
de pentacloronitrobenzeno (PCNB) e
oxicloreto de cobre é indicado por
vários autores (4). Considerando as
perdas provocadas na cultura do alho
pela podridão dos bulbos, quando as
condições ambientais se tornam favo-
ráveis, é de grande interesse estudar
a eficiência de controle de outros
fungicidas como forma alternativa aos
produtos utilizados atualmente.  Por-
tanto, este trabalho teve como objeti-
vo avaliar a eficiência de fungicidas
aplicados no tratamento de bulbilhos

de alho no controle de Penicillium spp
em condições de laboratório.

Material e métodos

Os ensaios foram conduzidos no
Laboratório de Fitopatologia do Cen-
tro de Ciências Agroveterinárias (CAV-
Lages) da Universidade do Estado de
Santa Catarina. Os tratamentos utili-
zados no ensaio com as respectivas
doses  (g i.a./litro)  foram:  testemu-
nha, thiabendazole (2,0 e 1,0); captan
(1,5 e 1,0); iprodione (1,5 e 1,0);
vinclozolin (1,5 e 1,0) e quintozene
(1,5 e 1,0).

Para avaliação dos fungicidas,
bulbilhos de alho tipo 5 da cultivar
Quitéria, previamente desinfestados
com hipoclorito de sódio a 3% durante
cinco minutos, foram perfurados com
agulhas esterilizadas. Os bulbilhos
foram mantidos em repouso por 24
horas à temperatura de 24 a 26oC e
após foram inoculados por pulveriza-
ção de uma suspensão de conídios de
Penicillium spp, com  cinco dias de
idade, na concentração de 108 conídios/
ml. Os bulbilhos foram incubados à
temperatura de 28oC, com 100%  umi-
dade relativa por 48 horas (5 e 6). O
tratamento com os fungicidas foi rea-
lizado por meio de imersão dos
bulbilhos nas suspensões de fungicidas
por quinze minutos, sendo que a tes-
temunha não recebeu qualquer trata-
mento. Em seguida, os bulbilhos fo-
ram plantados em bandejas plásticas
de 60 x 60 x 20cm, contendo 4kg de
vermiculita previamente esterilizada
em autoclave. As bandejas foram
mantidas a 26+2oC, sendo irrigadas a
intervalos de 24 horas. A avaliação do
efeito dos fungicidas sobre o desenvol-

vimento de Penicillium spp foi reali-
zada oito dias após os tratamentos,
utilizando-se como parâmetros o diâ-
metro das colônias e o diâmetro das
lesões.

Utilizou-se o delineamento experi-
mental inteiramente casualizado com
quatro repetições.

Resultados e discussão

Pelos resultados obtidos nos ensai-
os de laboratório, observou-se que
todos os fungicidas utilizados foram
eficazes no controle de Penicillium
spp, diferindo significativamente da
testemunha (Tabelas 1 e 2), compro-
vando que independente do produto
utilizado, controlando em maior ou
menor intensidade, o tratamento quí-
mico dos bulbilhos é uma medida
fitossanitária indispensável para con-
trole  de  podridão  por  Penicillium
spp.

Quando foi medido o diâmetro das
lesões, os tratamentos que mais se
destacaram foram iprodione e
quintozene, na dose de 1,5g i.a./litro
(Tabela 1), nos dois testes realizados.
Estes produtos apresentaram maior
capacidade de inibição do crescimento
do fungo, retardando o avanço da do-
ença. Muitos autores já comprova-
ram a eficiência do pentacloro-
nitrobenzeno para o controle de
Penicillium spp, porém sem compará-
-los a outros produtos. No caso do
iprodione, apesar de não diferenciar
significativamente do quintozene, pro-
duto à base de pentacloroni-
trobenzeno, apresentou menor diâ-
metro de lesões na dosagem de 1,50g
i.a./litro.

Quando se avaliou o diâmetro das

#

A
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colônias de Penicillium spp, os
fungicidas mais eficientes, nos dois
testes,  foram  vinclozolin  e
quintozene  na  dose  de  1,5g i.a./litro.
A utilização de vinclozolin nas duas
doses (1,0 e 1,5g i.a/litro) proporcio-
nou um controle total de Penicillium
spp, impedindo completamente a for-
mação de colônias nos bulbilhos ino-
culados. Quando se utilizaram
iprodione e thiabendazole, pode-se
observar que não houve efeito do au-
mento de dosagem no controle da
doença, podendo-se com isso utilizar
doses menores, evitando perdas de
produtos.
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Tabela 2 - Efeito de fungicidas(A) aplicados no tratamento de bulbilhos de alho, no

controle de Penicillium spp, expresso pelo diâmetro das colônias

Diâmetro colônias
(cm)

1o teste 2o teste

Iprodione 1,50g i.a./litro 0,07b 0,00b
Iprodione 1,00g i.a./litro 0,20a 0,02a
Thiabendazole 2,00g i.a./litro 0,15a 0,04a
Thiabendazole 1,00g i.a./litro 0,14a 0,03a
Captan 1,50g i.a./litro 0,06bc 0,00b
Captan 1,00g i.a./litro 0,22a 0,06a
Vinclozolin 1,50g i.a./litro 0,00c 0,00b
Vinclozolin 1,00g i.a./litro 0,00c 0,00b
Quintozene 1,50g i.a./litro 0,02c 0,05a
Quintozene 1,00g i.a./litro 0,12a 0,08a
Testemunha - 1,37d 1,02c

CV% - 28,35 -

(A) Os fungicidas correspondem aos produtos comerciais Rovral, Tecto, Captan
500PM, Ronilan 50 e Pecenol PM, respectivamente.

Nota: Os dados são médias de dez repetições. Quando seguidos pela mesma letra, os
dados não diferem entre si, em nível de 5% de probabilidade, pelo teste de
Duncan.

Tabela 1 - Efeito de fungicidas(A) no tratamento de bulbilhos de alho no controle de

Penicillium spp, expresso pelo diâmetro das lesões

Diâmetro das lesões
(cm)

1o teste 2o teste

Iprodione 1,50g i.a./litro 0,23c 0,24c
Iprodione 1,00g i.a./litro 0,40b 0,49b
Thiabendazole 2,00g i.a./litro 0,37b 0,38b
Thiabendazole 1,00g i.a./litro 0,50b 0,55b
Captan 1,50g i.a./litro 0,40b 0,39b
Captan 1,00g i.a./litro 0,85a 0,88a
Vinclozolin 1,50g i.a./litro 0,33b 0,42b
Vinclozolin 1,00g i.a./litro 0,83a 0,80a
Quintozene 1,50g i.a./litro 0,25c 0,26c
Quintozene 1,00g i.a./litro 0,44b 0,51b
Testemunha - 1,23d 1,25d

CV% - 25,4 -

(A) Os fungicidas correspondem aos produtos comerciais Rovral, Tecto, Captan
500PM, Ronilan 50 e Pecenol PM, respectivamente.

Nota: Os dados são médias de dez repetições. Quando seguidos pela mesma letra, os
dados não diferem entre si, em nível de 5% de probabilidade, pelo teste de
Duncan.

Produto Dose

Produto Dose

o
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PESQUISA EM
ANDAMENTO

Culturas para coberturaCulturas para coberturaCulturas para coberturaCulturas para coberturaCulturas para cobertura
do solo em sucessão aodo solo em sucessão aodo solo em sucessão aodo solo em sucessão aodo solo em sucessão ao

feijoeirofeijoeirofeijoeirofeijoeirofeijoeiro

Na região Meio Oeste e no Planalto
Catarinense tem sido observado um
acréscimo acentuado na adoção do siste-
ma de manejo do solo em plantio direto.
Este sistema tem como fundamentos
principais a existência de cobertura do
solo (plantas e resíduos), não
revolvimento do solo e rotação de cultu-
ras.

O feijoeiro é uma das culturas de
verão que se apresenta como uma boa
opção econômica num sistema de rota-
ção de culturas, sendo cultivado em boa
parte da região, com altos níveis de pro-
dutividade. Esta cultura, no entanto,
produz muito pouca palha, necessitando
de cuidados especiais quando usada em
plantio direto, para não resultar em bai-
xa cobertura do solo após a colheita. O
primeiro cuidado seria a escolha da cul-
tura de inverno para cobertura do solo
anteriormente à semeadura do feijoeiro,
sendo recomendável culturas que apre-
sentam uma boa persistência da palha
(menor velocidade de decomposição).
Esta característica é apresentada pelas
gramíneas, como a aveia preta, o centeio,
o triticale e o azevém. Outro cuidado
seria a semeadura de culturas para co-
bertura do solo imediatamente após a
colheita do feijoeiro, evitando-se deixar
o solo descoberto até a implantação das
culturas de inverno.

Para estudar as culturas que pode-
riam ser semeadas após a colheita do
feijoeiro, está sendo conduzido um expe-
rimento na Estação Experimental de
Campos Novos. As principais caracte-
rísticas que estão sendo avaliadas são a
velocidade de cobertura e a produção de
massa seca. Neste ano foram avaliadas
culturas comerciais e adubos verdes de
verão e, no próximo ano, serão avaliadas
as culturas de inverno, antecipando-se a
época de semeadura.

Entre as culturas de verão estuda-
das, a que apresentou maior velocidade
de cobertura do solo foi o trigo mourisco,
seguido pelo milheto e pelo teosinto. O
milho destacou-se como a cultura que
produziu maior quantidade de massa
seca ao final de dois meses, produzindo
próximo de 3t/ha. O trigo mourisco e o
milho também se destacaram na produ-

ção de massa seca (em torno de 1,5t/ha no
período). Desta forma, o trigo mourisco e o
milheto foram, entre as espécies de verão
estudadas, as mais apropriadas para se-
meadura após a colheita do feijoeiro, tan-
to pela velocidade de cobertura do solo
como pela produção de massa seca. O
milho, apesar de apresentar um bom po-
tencial, não deve ser utilizado em áreas
onde ele é cultivado como cultura comer-
cial de verão.

Competição deCompetição deCompetição deCompetição deCompetição de
cultivares de milho ecultivares de milho ecultivares de milho ecultivares de milho ecultivares de milho e

sorgo para ensilagem nosorgo para ensilagem nosorgo para ensilagem nosorgo para ensilagem nosorgo para ensilagem no
Oeste CatarinenseOeste CatarinenseOeste CatarinenseOeste CatarinenseOeste Catarinense

A pecuária leiteira em Santa Catari-
na, na sua grande maioria, é explorada em
pequenas e médias propriedades. Esta
atividade vem crescendo de forma acentu-
ada na região Oeste Catarinense, o que é
justificável diante da instabilidade e do
baixo retorno econômico que os produtores
vêm obtendo com a suinocultura e a avicul-
tura.

Entre as alternativas, a pecuária lei-
teira está ocupando aquele espaço, e com
isso problemas com a escassez de uma
alimentação adequada, principalmente
nos períodos de outono e inverno, estão se
mostrando preocupantes.

Aliada a isso, a competição decorrente
da abertura de mercado com o advento do
Mercosul exige que os produtores se
profissionalizem e busquem alternativas
técnica e economicamente viáveis.

A forragem conservada na forma de
silagem é uma prática que precisa ser
utilizada com maior freqüência na região
Oeste Catarinense, visando obter produ-
ções de leite mais constantes e equilibra-
das, principalmente nos períodos mais
críticos do ano. Todavia, são poucas as
informações, devido aos poucos trabalhos
de pesquisa realizados no Estado com
forrageiras destinadas à produção de
silagem e às constantes trocas de cultiva-
res no mercado.

O sorgo (Sorghum bicolor L. Moench),
planta que permite uso como forragem
verde, grãos e como forragem conservada
por meio de feno e silagem, pode vir a ser
uma excelente alternativa. Resultados
preliminares de levantamento realizado
na região mostram cultivares de sorgo
com produções de matéria verde e seca

maiores que as do milho. Sabe-se tam-
bém que a cultura do sorgo é mais tole-
rante a estiagens que a cultura do milho
e isto pode ser vantajoso do ponto de
vista de rendimento de forragem, uma
vez que na região geralmente ocorrem
períodos de estiagem durante o verão.

O objetivo deste projeto, que se ini-
ciou na safra 96/97, é avaliar cultivares
de milho e sorgo comerciais para a elabo-
ração de silagem.

Na safra 96/97 foram avaliadas nove
cultivares de sorgo e quinze de milho,
cuja semeadura ocorreu no dia 30 de
outubro de 1996. Foram utilizadas po-
pulações de 62.500 e 187.500 plantas
por hectare, respectivamente, para o
milho e sorgo. Durante a condução do
experimento foram feitas três capinas
com enxada e uma química. As plantas
foram cortadas a 10cm do solo, quando
atingiram o estádio de grão farináceo.
Procedeu-se a separação das partes das
plantas em colmos, folhas e panículas/
espigas em apenas uma repetição, como
também a confecção de silagens. Para a
ensilagem foram utilizadas cinco plan-
tas da parcela útil, as quais foram pica-
das em partículas de aproximadamente
2cm. As amostras, uma vez homo-
geneizadas, foram colocadas em tubos
de PVC, seguindo o processo normal de
ensilagem. Os silos foram abertos após
40 dias, quando se coletaram amostras.
Estas  foram  congeladas  e  posterior-
mente enviadas ao Laboratório de Nu-
trição Animal da Epagri, em Lages, SC,
para a realização das análises broma-
tológicas.

Os resultados para o milho foram
produções médias de 37,5t/ha de maté-
ria verde, ou 14,3t/ha de matéria seca. A
qualidade média das silagens mostrou
teores de 7,2% de proteína bruta e 61,4%
de nutrientes digestíveis totais.

Com relação ao sorgo, os dados mé-
dios foram 50,1t/ha de matéria verde, ou
14,3t/ha de matéria seca, com um teor
protéico de 7,6% e 58,4% de nutrientes
digestíveis totais.

Este projeto está sendo conduzido
pelos pesquisadores da área de produ-
ção animal do Centro de Pesquisa para
Pequenas Propriedades - CPPP da
Epagri e deve continuar ainda nesta
safra. Já foram enviadas cartas convite
para as empresas produtoras de semen-
tes, o que propiciará, mais adiante, a
indicação de cultivares mais adequadas
para a confecção de silagens quantitati-
va e qualitativamente melhores.
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Leomar Luiz Prezotto

presente artigo se propõe a dis-
cutir a agroindustrialização de

pequeno porte2 e sua relação com a
inspeção sanitária para os produtos
de origem animal e com o conjunto de
leis que normatizam estes serviços.
Considera-se que os estabelecimen-
tos produtores de alimentos em pe-
quena escala desempenham impor-
tante papel no desenvolvimento da
agricultura familiar e dos pequenos
municípios em Santa Catarina e que,
no entanto, a legislação sanitária que
normatiza os serviços de inspeção e o
funcionamento das agroindústrias
impõe importantes limitações para a
implantação destes empreendimen-
tos. Constata-se, por um lado, que
significativa quantidade de alimentos
é colocada no mercado sem o devido
controle de qualidade, e por outro,
que muitos empreendimentos deixam
de existir (ou trabalham clandestina-
mente), em função da carga de exi-
gências que devem cumprir para ob-
tenção da certificação de inspeção sa-
nitária.

Na primeira parte do texto levan-
tam-se alguns pontos sobre a agricul-
tura familiar em Santa Catarina, so-
bre os atuais sistemas de integração
às grandes agroindústrias e sobre a
importância da agregação de valor e
da geração de postos de trabalho no
meio rural, para a construção de um
desenvolvimento sustentável.

Em seguida, analisam-se alguns
elementos da legislação sanitária de
produtos de origem animal (federal e
estadual), suas limitações para o de-
senvolvimento das pequenas
agroindústrias, e alguns elementos

da problemática da comercialização
de alimentos não inspecionados.

Por fim, destacam-se duas experi-
ências que, através da criação de leis
diferenciadas, abrem espaços para a
implantação e o funcionamento de
agroindústrias de pequeno porte.

Agricultura familiar e
agroindustrialização

A agricultura familiar é responsá-
vel por mais da metade da produção de
alimentos no Estado de Santa Catari-
na. Grande parte da matéria-prima
que abastece o parque agroindustrial
catarinense tem sua origem neste
tipo de agricultura.

Nos últimos dez anos, as grandes
agroindústrias vêm intensificando o
chamado processo de “expansão verti-
cal”, ou seja, o aumento da produção é
acompanhado pela diminuição do nú-
mero de produtores integrados. Esse
processo resulta na exclusão de agri-
cultores familiares das cadeias produ-

tivas, o que é possível observar na
Tabela 1, conforme dados coletados
pelo Instituto Cepa/SC.

Não se trata aqui de discutir os
méritos da integração ou da exclusão
em si dos agricultores. O que se quer
é discutir, a partir do reconhecimento
do problema e de sua caracterização,
a necessidade de buscar alternativas
que permitam o desenvolvimento sus-
tentável da agricultura familiar.

Para o caso da avicultura estimati-
vas recentes do Instituto Cepa/SC
apontam uma diminuição até o ano
2000 de 10% no número de produtores
de aves integrados. Pelos dados da
Tabela 1, deve-se destacar que, mes-
mo tendo ocorrido um crescimento no
número de integrados entre 85 e 95, a
produção média por avicultor aumen-
tou de 66.000 para 69.000 cabeças por
ano. Na suinocultura, ainda segundo
estimativas  recentes  do  Instituto
Cepa/SC, na próxima década perma-
necerão apenas 10.000 produtores na
atividade. O número de produtores de

1.Uma versão inicial deste texto foi apresentada na disciplina “Agricultura Familiar”, do Curso de Mestrado em Agroecossistemas - CCA/UFSC.
O artigo se beneficiou de comentários e sugestões dos professores Wilson Schmidt e Eros Marion Mussoi - Depto. Zootecnia CCA/UFSC.

2.Entende-se por agroindústria de pequeno porte uma unidade industrial de transformação e/ou beneficiamento de produtos agropecuários,
localizada no meio rural, gerenciada pelos próprios agricultores, em escala não industrial tradicional (de grande agroindústria).

Tabela 1 - Agricultores integrados às agroindústrias em Santa Catarina

Produto Ano No de produtores(A) Produção total

Suínos 1985 22.106 3.966.100 cabeças
1995 18.000 6.408.100 cabeças

Leite 1990 42.500 230.000.000 litros
1995 35.000 310.000.000 litros

Aves 1985 4.250 284.000.000 cabeças
1995 5.600 390.000.000 cabeças

(A) Têm na suinocultura mais de 50% da sua renda bruta.

O
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suínos fora do processo de integração,
por sua vez, não passa atualmente de
10.000. Esse número deverá cair sig-
nificativamente nos próximos cinco
anos, e o mesmo deverá ocorrer na
bovinocultura de leite. Estas tendên-
cias podem se confirmar se mantidas
as condições atuais.

Na região Oeste do Estado esta
tendência à concentração é ainda mais
forte: 90% dos 100 mil estabelecimen-
tos agrícolas daquela região são ca-
racterizados como de agricultura fa-
miliar diversificada (1). No entanto
esta economia está ameaçada. Os
mesmos autores identificam como o
principal fator da crise “(...) a insufici-
ente geração de oportunidades de tra-
balho para a mão-de-obra disponível
dos setores econômicos, com reflexos
diretos no êxodo rural e regional (...)”3.
Eles afirmam, ainda, que em um es-
paço de tempo de até dez anos, poderá
ocorrer a exclusão de 250 mil pessoas
da produção agrícola comercial, das
quais 80 mil economicamente ativas
(1).

Uma das alternativas apontadas
pelos autores é a criação de pequenas
agroindústrias que utilizem tecnolo-
gias simples, principalmente através
de cooperativas, ou a industrialização
artesanal, principalmente para o abas-
tecimento dos mercados locais ou re-
gionais.

Para os agricultores familiares a
industrialização dos produtos
agropecuários não se constitui em
uma novidade, ela faz parte da sua
própria história e da sua cultura. Como
exemplo, pode-se citar a transforma-
ção de frutas em doces e bebidas, a
elaboração de conservas em geral,
assim como a fabricação de embutidos
e defumados de carne e queijos. Esses
produtos são principalmente voltados
para o consumo da família e, em me-
nor grau, ao mercado local. Neste
último caso, tem-se os exemplos dos
moinhos coloniais, dos alambiques,

dos engenhos de farinha e das cerve-
jarias. Ressalte-se que muitos destes
estabelecimentos foram fechados pela
fiscalização, em conseqüência das le-
gislações sanitárias.

Recentemente, verifica-se em San-
ta Catarina uma nova experiência,
desenvolvida de forma articulada en-
tre Organizações Não-Governamen-
tais - ONGs (Cepagro, Apaco, Vianei,
STRs, CCA/SC) 4 e órgãos governa-
mentais (Epagri, CCA/UFSC, prefei-
turas)5, voltada principalmente para
os mercados locais ou para determi-
nados segmentos de mercado. Este
programa, chamado Agroindústria de
Pequeno Porte, tem como objetivo
promover a organização dos agricul-
tores para implantação de pequenas
agroindústrias que, através da agre-
gação de valor, geram renda e empre-
gos no meio rural.

Neste momento em que se discu-
tem políticas para o desenvolvimento
rural que tenham a noção do susten-
tável como orientação básica, a
agroindustrialização de característi-
cas familiares se torna um instru-
mento importante, possibilitando a
geração de empregos e de renda aos
agricultores. Os alimentos por ela
produzidos abastecem especialmente
os mercados locais, sendo colocados
rapidamente à disposição dos consu-
midores e a preços compatíveis. Além
disso a produção descentralizada gera
menor concentração de resíduos
poluidores, tornando mais fácil e ade-
quado o seu tratamento.

Mas é preciso sempre ter em conta
que as pequenas unidades
agroindustriais processam alimentos.
Por isso, a implantação e o funciona-
mento destas, especialmente as de
produtos de origem animal, necessi-
tam passar por sistemas de fiscaliza-
ção e de controles sanitários que ga-
rantam a qualidade (sanitária) dos
produtos. No Brasil existem vários
conjuntos de leis (federal, estadual e

municipal) que regulamentam os ser-
viços de inspeção sanitária de produ-
ção industrial de alimentos. São suas
características e seus problemas que
se analisam a seguir.

A legislação sanitária de
produtos de origem animal

A legislação sanitária brasileira de
produtos de origem animal foi criada
há quase meio século. Basicamente,
ela é composta pela lei no 1.283 de
1950 (2) e pelo decreto no 30.691 de
1952 (3). A primeira lei “dispõe sobre
a inspeção industrial e sanitária dos
produtos de origem animal” e estabe-
lece a obrigatoriedade da prévia fisca-
lização, sob o ponto de vista industrial
e sanitário, de todos os produtos de
origem  animal,  comestíveis  e  não-
-comestíveis. Ao estabelecer as com-
petências para a realização da fiscali-
zação, ela atribui às secretarias ou
departamentos de Agricultura dos Es-
tados, dos territórios e do distrito
federal a responsabilidade de realizá-
la nos estabelecimentos que façam
comércio municipal e intermunicipal.
Para os demais casos (comércio inte-
restadual e internacional) a responsa-
bilidade é do Ministério da Agricultu-
ra. Já a fiscalização nas casas ataca-
distas e varejistas fica para os órgãos
de saúde pública dos Estados, territó-
rios e distrito federal. Ressalte-se que
a lei determina a proibição de
duplicidade de fiscalização sanitária
em qualquer estabelecimento. O de-
creto 30.691 de 1952 (3), que regula-
menta a lei anterior, e é composto por
952 artigos, “institui as normas que
regulam, em todo o território nacio-
nal, a inspeção industrial e sanitária
de produtos de origem animal”. Ele
define que todas as ações de inspeção
federal ficam a cargo da Divisão de
Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal - Dipoa, no Ministério da Agricul-
tura.

3.Para os autores, trata-se da saída de pessoas desta região para outras. Entre os anos de 1980 e 1991, a participação oestina na população do
Estado de Santa Catarina decresceu de 25,3% para 22,6% (p.26).

4.Cepagro: Centro de Estudos e Promoção da Agricultura Familiar; Apaco: Associação dos Pequenos Agricultores do Oeste Catarinense; Vianei:
Centro Vianei de Educação Popular; STR: Sindicato dos Trabalhadores Rurais; CCA/SC: Cooperativa Central de Reforma Agrária de Santa
Catarina.

5.Epagri: Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina; CCA/UFSC: Centro de Ciências Agrárias da Universidade
Federal de Santa Catarina. #
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Conforme o próprio enunciado deste
decreto, trata-se de normas para a
produção do tipo industrial (grande
escala). Pode-se constatar, em diver-
sos de seus artigos, as pesadas exigên-
cias em instalações (número de salas,
dimensões das construções) e equipa-
mentos. Conseqüentemente, este ní-
vel de estrutura implica um grande
volume de recursos financeiros para a
implantação de uma unidade de trans-
formação. Esse volume de recursos
não se justifica economicamente para
uma pequena agroindústria. Em fun-
ção de sua pequena escala de produ-
ção, ela não gera receita suficiente
para retornar o capital investido, tor-
nando assim inviável o empreendi-
mento.

Com o passar dos anos poucas alte-
rações foram realizadas nesta legisla-
ção, sempre mantendo, de um modo
geral, os aspectos já mencionados aci-
ma. É o caso, por exemplo, dos decre-
tos  1.255/1962  (4),  923/1969  (5)  e
66.183/1970 (6), e da lei 7.889/1989 (7).
Esta última, entretanto, redefine a
competência dos Estados e municí-
pios, descentralizando os serviços de
inspeção que até então eram executa-
dos pela União e os Estados. Por um
lado, representou um avanço porque,
ao aproximar os órgãos responsáveis
pela inspeção dos estabelecimentos,
propiciou-lhes melhor compreensão
da realidade destes últimos. Isto pode
abreviar e facilitar os procedimentos
de registros e possibilitar maior efici-
ência, com os conseqüentes aumento
do número de estabelecimentos aten-
didos e diminuição dos custos da exe-
cução dos serviços. Por outro lado,
criou importantes limitações para a
comercialização, pois todo produto
oriundo de estabelecimento com o
Serviço de Inspeção Municipal - SIM
pode circular apenas dentro do limite
do município onde está sendo produzi-
do. Da mesma forma, produtos
inspecionados pelo Serviço de Inspe-
ção Estadual - SIE somente podem ser
comercializados no respectivo Esta-
do. Os estabelecimentos com comér-
cio interestadual ou internacional
permanecem a cargo do Serviço de

Inspeção Federal - SIF.
Em Santa Catarina, a legislação

sanitária compõe-se principalmente
da lei n o 8.534/1992 (8) e do decreto
regulamentar n o 3.748/1993 (9), que
seguem, de um modo geral, as nor-
mas federais. São válidas, portanto,
as mesmas observações já realizadas.
Nos municípios, o processo de criação
de leis e de serviços de inspeção tem
sido lento. Hoje poucos municípios
catarinenses dispõem de um SIM.
Deve-se considerar aqui as dificulda-
des de ordem financeira e estrutural
e de acesso às informações que têm
grande parte dos municípios para
implantar um serviço de inspeção
deste tipo.

Vários aspectos chamam a atenção
neste conjunto de leis (federal, esta-
dual, municipal). O primeiro deles diz
respeito às restrições de abrangência
de mercado (já mencionadas), princi-
palmente aquelas impostas aos esta-
belecimentos inspecionados por um
SIM. Mesmo em se tratando de uma
pequena indústria, o mercado local
não é, em muitas situações, suficiente
para absorver toda a produção. Esta
restrição não se justifica quanto ao
aspecto de saúde pública, pois um
produto quando inspecionado tem cer-
tificada a sua qualidade e pode ou
poderia ser consumido por qualquer
cidadão, independentemente de onde
reside, no município ou fora dele. A
qualidade dos produtos não está ou
não deveria estar condicionada ao lo-
cal onde vai ser consumido. Por isso é

questionável que sua certificação de
qualidade, fornecida por profissionais
e órgãos habilitados para tal6 , seja
sumariamente anulada pelo fato de
ultrapassarem as divisas do municí-
pio onde foram produzidos. O segundo
aspecto diz respeito ao nível de exi-
gência em relação às instalações e
estruturas (já mencionadas anterior-
mente) para o funcionamento de pe-
quenas unidades de processamento
de alimentos. Segundo a legislação
em vigor, estas exigências são as
mesmas para, por exemplo, uma uni-
dade que industrializa 1 milhão de
litros de leite por dia ou para uma
miniusina com produção de 800 litros
ao dia. O que se quer em última
instância é a qualidade dos produtos.
Esta qualidade não está, no entanto,
necessariamente condicionada ao ta-
manho do estabelecimento. Ela não é,
também, sinônimo de grande estru-
tura. A qualificação das instalações e
equipamentos e os critérios de higie-
ne e limpeza, estes sim, são essenci-
ais para a produção de alimentos com
qualidade.

Em decorrência dos aspectos le-
vantados tem-se, dentre outras, duas
conseqüências relevantes: de um lado
os altos índices de produtos que circu-
lam no país sem a devida inspeção e de
outro a exclusão dos pequenos produ-
tores do processo produtivo e do mer-
cado. Sobre o consumo de alimentos
não inspecionados, os dados apresen-
tados na Tabela 2 indicam a gravidade
do problema, conforme coletados no

6.Conforme os critérios estabelecidos em lei.

Tabela 2 - Dados sobre a produção e inspeção de leite em Santa Catarina - 1993/96

Produção de leite Quantidade inspecionada(A)

(milhões de litros) (%)

1993 735,8 36,3
1994 780,1 36,8
1995(B) 800,00 40,0
1996(B) 800,00 43,7

(A)Devem ser acrescentadas a estas quantidades a produção de leite inspecionado
pelo SIE/SC e pelos SIMs e, ainda, a produção do tipo A. Esta última, segundo
estimativas do Instituto Cepa/SC, é inferior a 10% do total produzido.

(B) Estimativa do Instituto Cepa/SC.

Ano
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Instituto Cepa/SC.
Estes dados demonstram que apro-

ximadamente 50% da produção
catarinense de leite não passa por
processo de inspeção. Pode-se consi-
derar que uma parte dela é consumida
na própria unidade produtiva, seja na
alimentação humana, seja na alimen-
tação animal, mas parcela significati-
va é comercializada nos mercados lo-
cais, sob forma de leite fluido ou de
derivados.

No caso da carne, a situação é
ainda mais preocupante. Segundo da-
dos da Delegacia do Ministério da
Agricultura de São Paulo, aproxima-
damente 50% da carne consumida no
país não é inspecionada (10). Em San-
ta Catarina, o presidente do Sindicato
dos Médicos Veterinários (Simevets)
afirmou que “(...) é praticamente im-
possível inspecionar tudo o que sai
das pequenas propriedades no Esta-
do” (11).

Desta forma a população, ao con-
sumir estes alimentos, corre sérios
riscos de intoxicações ou doenças. Não
se trata aqui de dizer que os alimentos
não inspecionados sejam necessaria-
mente de má qualidade, mas, sobre-
tudo, da necessidade de haver na em-
balagem de cada produto um selo ou
carimbo, informando sobre sua devi-
da inspeção e certificação.

A experiência de Brasília

O distrito federal foi pioneiro na
tentativa de resolver o problema da
falta de controle de qualidade dos
alimentos. Neste aspecto, sua reali-
dade não se diferenciava das demais
regiões do país ou era até mais
preocupante. O Departamento de
Inspeção de Produtos de Origem Ve-
getal e Animal - Dipova/DF, diz que
70% das carnes vermelhas lá
consumidas eram de origem clandes-
tina (12, p.1). O leite e seus derivados
apresentavam números semelhantes.
Ainda segundo este órgão, as causas
principais eram as muitas exigências
para a legalização de um pequeno
estabelecimento, situação esta que se
arrastava há mais de 25 anos, “(...) um

abatedouro visando colocar carne no
mercado do distrito federal seria obri-
gado a cumprir o mesmo nível de
exigências imposto a um grande gru-
po que pretendesse exportar alimen-
tos para a Europa, por exemplo”. Se-
gundo os técnicos, o primeiro passo
para a superação do problema estava
na “(...) elaboração de uma legislação
própria e compatível com a realidade
do distrito federal”.

Foi criado então um conjunto de
leis, decretos e portarias que passa-
ram  a  regulamentar  toda  a  produ-
ção   de   alimentos   no   distrito   fede-
ral. Uma das principais caracterís-
ticas desta legislação é o tratamento
diferenciado  que  é  dado  para  cada
tipo de estabelecimento e para cada
escala de produção (tamanho da uni-
dade).

Pode-se citar como exemplo a lei
distrital n o 229, de 10 de janeiro de
1992, que “dispõe sobre a inspeção
sanitária e industrial dos produtos de
origem animal”, e o decreto no 13.770,
de 06 de maio de 1992, que regula-
menta esta lei. De um modo geral
esta legislação estabelece normas para
o funcionamento de estabelecimen-
tos que industrializam produtos de
origem animal em escala industrial e
de estabelecimentos de pequeno por-
te (escala limitada). Pode-se citar,
entre estes últimos, as estâncias lei-
teiras, os matadouros para abasteci-
mento regionalizado, os apiários e os
estabelecimentos destinados ao
processamento artesanal de produtos
de origem animal. Todos estes tipos
de estabelecimentos devem funcionar
conforme as normas específicas de-
terminadas para cada um deles. Com-
põe-se assim, um conjunto de leis
para o distrito federal7. A portaria n o

06/92 SA/DF, de 23 de dezembro de
1992, estabelece, por exemplo, as nor-
mas para a implantação e funciona-
mento de estabelecimentos de
processamento artesanal de produtos
de origem animal. Neste caso, as exi-
gências em instalações e equipamen-
tos levam em conta a escala de produ-
ção da unidade e os aspectos de higie-
ne necessários para a obtenção de

alimentos com qualidade.
De maneira geral, a importância

destas leis específicas para cada tipo
de estabelecimento está no tratamen-
to diferenciado que cada um deles
necessita ter para se concretizar. As-
sim, os que industrializam em peque-
na escala devem dispor de instalações
(número e dimensão das salas) e equi-
pamentos simples e pequenos. Eles
devem, no entanto, cumprir vários
critérios relativos ao controle da sani-
dade dos animais que servirão de
matéria-prima, à higiene e à localiza-
ção adequada das instalações. Devem,
da mesma forma, realizar todos os
exames laboratoriais previstos, a
rotulagem das embalagens conforme
as regras do Código de Defesa do
Consumidor e, conseqüentemente, do
selo que identifique a inspeção. O
intuito desta legislação é “(...) permi-
tir que a propriedade rural seja econo-
micamente viável, agroindústrias se-
jam criadas, gerando lucro, empre-
gos,  negócios  para  a  comunidade”
(12). Este conjunto de leis se carac-
teriza pela sua afinidade com a reali-
dade social e econômica do local. Os
seus resultados são expressivos, tan-
to em número de novos empreendi-
mentos como de empregos gerados,
como se observa na Tabela 3, segundo
informações obtidas junto ao Dipova/
DF.

A possibilidade aberta com esta
nova legislação para a geração de
novos empreendimentos e empregos,
somada à segurança em termos de
qualidade que têm os consumidores
quando adquirirem os produtos, justi-
fica ações como esta.

Santa Catarina: a lei
no 10.356/97

O Estado de Santa Catarina, que é
destaque nacional na produção de ali-
mentos, principalmente na área de
carne, também vive o problema da
falta de inspeção nos alimentos. Após
um intenso debate, que envolveu pro-
dutores e suas organizações, ONGs,
organizações governamentais e depu-

7.São ao todo duas leis, dois decretos, quatro portarias e uma instrução de serviço. #
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tados estaduais, che-
gou-se à criação de uma
lei para a normatização
da pequena produção da
indústria alimentar. A
lei no 10.356, de 10 de
janeiro de 19978, “dis-
põe de normas sanitári-
as para a elaboração e
comercialização de pro-
dutos artesanais comes-
tíveis de origem animal
e vegetal no Estado de
Santa Catarina” (13).
Em seus diversos arti-
gos estão descritos os
critérios para o enqua-
dramento dos estabele-
cimentos, os princípios
de sanidade dos animais
(quando for o caso) que
darão origem à maté-
ria-prima, a higiene das
instalações e equipa-
mentos, a rotulagem,
embalagem, conserva-
ção e o transporte dos
produtos  e  os  exames
necessários para  a  com-
provação  de  sua  qualidade. O objeti-
vo  desta  lei  é  permitir  que estabe-
lecimentos possam funcionar com
equipamentos e instalações (salas)
simples e pequenos, economicamen-
te compatíveis com a sua escala  de
produção.  De  um  modo  geral,  estas
características   permitem  a  simpli-
ficação  das  instalações, mas sempre
mantendo um rigoroso controle de
qualidade dos alimentos.

Outro grande mérito desta lei está
na possibilidade do funcionamento de
pequenas agroindústrias, inspecio-
nadas numa parceria entre os servi-
ços de inspeção estadual e municipal.
Esta parceria se dará através de con-
vênios. Nele caberá ao Estado orien-
tar e treinar os técnicos, supervisio-
nar e acompanhar o desenvolvimento
da inspeção. Já o município executará
as ações de implantação, funciona-
mento, inspeção e fiscalização dos es-
tabelecimentos. Para isso e de acordo
com esta lei deverão dispor de estru-

Tabela 3 - Incremento na implantação de agroindústrias de alimentos de origem vegetal e animal -
DF - 1992/95

Tipo de Registrados até Registrados até Em processo Empregos
estabelecimento 1992 março 1995 de registro diretos

Agroindústrias na área
vegetal 0 7 2 36

Industriais(A) 8 11 5 168

Matadouros regionalizados 0 12 11 100

Indústrias artesanais
(derivados de carne) 0 7 1 68

Estâncias leiteiras 0 13 46 232

Indústrias artesanais
(derivados de leite) 0 2 10 44

Total geral 8 52 75 648

(A) Matadouro industrial, matadouro público, charqueada, fábrica de conserva, entreposto de carne,
pescado e ovos, laticínios e fábrica de produtos derivados de carne não comestíveis.

tura adequada.
Um aspecto importante chama a

atenção nesta parceria. Ela permite,
por se tratar de lei estadual, que os
produtos inspecionados dentro dos
critérios por ela estabelecidos possam
ser comercializados em todo o Estado
catarinense. Recorde-se que, até en-
tão, os pequenos estabelecimentos,
quando inspecionados por serviços
municipais, estavam impedidos de
ultrapassar as fronteiras do seu muni-
cípio.

Desta forma a nova lei se apresen-
ta como um instrumento capaz de
diminuir  expressivamente  a  pro-
dução  de  alimentos  sem  fiscali-
zação, contribuindo com a saúde pú-
blica.

Do ponto de vista econômico esta
lei abre espaços para novos empreen-
dimentos que, com baixo volume de
investimentos, possam ser instalados
e  funcionar  legalmente.  Caracteriza-
-se, assim, como uma alavanca, incen-

tivando a geração de postos de traba-
lho e novas oportunidades de renda
aos agricultores familiares através da
agregação de valor. Essa (re)inserção
dos produtores no mercado formal
favorece o desenvolvimento local, atra-
vés do aumento da arrecadação de
impostos. Isto se torna importante
nos pequenos municípios onde os in-
vestimentos descentralizados podem
ter um peso importante na geração de
empregos.

Pela  importância  deste  tipo  de
produção aponta-se a necessidade de
novos  estudos  que  aprofundem  o
tema. Estes estudos devem indicar
novos  critérios  de  funcionamento
para   as   agroindústrias   artesanais
no  meio  rural.  Devem,  também,
subsidiar  o  desenvolvimento  dos
serviços de inspeção (federal, esta-
dual  e  municipal),  estimulando  as
parcerias entre as diversas instân-
cias e órgãos responsáveis pela sua
execução.

8. De autoria do deputado estadual Eni Voltolini, e co-autoria dos deputados estaduais Idelvino Furlanetto, Gelson Sorgato, Afonso Spagniol e
Odacir Zonta (e alterado pelo substitutivo global do deputado estadual Herneus de Nadal).
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As aranhas como agentes de controle biológicoAs aranhas como agentes de controle biológicoAs aranhas como agentes de controle biológicoAs aranhas como agentes de controle biológicoAs aranhas como agentes de controle biológico
de pragasde pragasde pragasde pragasde pragas

Flávio Roberto Mello Garcia

maioria das pessoas sente medo
quando vê aranhas, haja vista

muitas espécies serem consideradas
peçonhentas; todavia, muitas outras
são úteis, principalmente no que se
refere à atividade agrícola.

No Brasil as aranhas são encontra-
das em lavouras e pomares, além é
claro de viverem também em ambien-
tes urbanos e florestais. As aranhas
são encontradas, por exemplo, em
lavouras de arroz irrigado (1), de soja
(2), de amendoim (3), de trigo (4) e em
pomares de frutíferas rosáceas (5).

A importância das aranhas reside
no fato de serem exclusivamente
predadoras, contribuindo na regu-
lagem dos níveis populacionais das
pragas e, conseqüentemente, no con-
trole natural delas. Dentre os ani-
mais que fazem parte da dieta alimen-
tar das aranhas estão os insetos, des-
tacando-se as moscas e mariposas.

Comportamento das
aranhas

As aranhas utilizam principalmen-
te três técnicas para captura das pre-
sas: a caça visual, a caça por embosca-
da e a caça através da teia. As aranhas
caçadoras visuais são assim denomi-
nadas por utilizarem como principal
sensor a visão. Segundo seus hábitos,
podem ser divididas em dois grupos:
as nômades ou epígeas, que são aque-
las que habitam o solo, e as fitófilas,
que vivem sobre a vegetação, como
ocorre com as papa-moscas (Salticidae)
(6).

Outro mecanismo de captura utili-
zado pelas aranhas é a emboscada, e
neste caso utilizam uma postura pas-
siva, geralmente sobre flores, cujas
cores mimetizam (imitam) à espera

de um inseto visitante (6).
A técnica de captura através da

teia é feita pelas aranhas tecelãs.
Estas aranhas conseguem detectar e
localizar suas presas pelos fios da teia
que transmitem estímulos vibratórios
até seus sensores (6). A teia atua
também como uma extensão do apa-
rato sensorial da aranha. O fio de seda
é ótimo transmissor de vibrações, atra-
vés do qual a aranha percebe o mundo
ao seu redor (7).

Importância em programas
de controle biológico

A aranha Mallos gregalis
(Dictynidae) constrói teias comunitá-
rias nas quais podem conviver 20.000
indivíduos, sem haver canibalismo.
Tal espécie, por sua excelente capaci-
dade de captura de moscas domésti-

cas, foi introduzida na França como
agente potencial de controle biológico
(8 e 9).

Cinco famílias de aranhas incluem
espécies  predadoras  de  moscas-das-
-frutas em frutíferas rosáceas no sul
do Brasil (5) como o pessegueiro (10).

Aranhas são constantemente en-
contradas nos frascos caça-moscas em
função do grande número de moscas,
mariposas e outros insetos que estes
frascos atraem. Neste caso, a disponi-
bilidade de caça acaba atraindo tam-
bém as aranhas para dentro dos fras-
cos (10).

As aranhas papa-moscas
(Salticidae), principalmente a espécie
Erophrys sutrix, são um dos princi-
pais predadores de moscas-das-frutas
em pomares de pessegueiro em Porto
Alegre, Rio Grande do Sul (10).

Exames de conteúdos de teias

Aranha caçadora

AAAAA
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mostram serem os insetos fitófagos,
como tripes, pulgões, cigarrinhas,
moscas, percevejos, além de ácaros,
os mais freqüentemente apanhados
em teias, ao passo que insetos preda-
dores e polinizadores são menos en-
contrados nas teias (6).

Estudos realizados na Grã-Bre-
tanha concluíram que as aranhas de-
voram por ano uma quantidade de
insetos superior, em peso, a toda a
população humana daquela ilha. Em
um país tropical como o Brasil, onde
há uma maior riqueza de insetos e
aranhas, essa relação pode ser bem
maior (11).

Existem cerca de 40.000 espécies
de aranhas incluídas em 105 famílias,

das quais há pouca infor-
mação sobre hábitos e
habitats, predominante-
mente daquelas que habi-
tam lavouras e/ou poma-
res.

   Assim é importante
evitar-se o extermínio de
aranhas em agroecossis-
temas, e estudar mais
acuradamente as espé-
cies existentes, bem como
suas interações com as
populações de outros ani-
mais, principalmente com
os insetos.
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bananeirabananeirabananeirabananeirabananeira

Um grande passo está sendo dado
para um maior avanço na moderni-
zação da agricultura catarinense. A
Epagri, através da Estação Experi-
mental de Itajaí, acaba de inaugurar
uma moderna Unidade de
Aclimatação de Mudas que permite
obter clones de plantas (mudas de
proveta) com alta qualidade e em
grande quantidade, o que não é pos-
sível conseguir no sistema tradicio-
nal. Para se ter uma idéia, esta
unidade, que consiste de uma área
de 800m2  com estrutura de concreto
e coberta com sombrite, permite
climatizar 1 milhão de mudas de
bananeira ao ano,  oriundas de
micropropagação (clones). A cons-
trução da estrutura e mais equipa-
mentos de laboratório, como
autoclave, balança digital, câmara
de fluxo laminar, peneira motoriza-
da para solo, peagâmetro, etc. são
oriundos de convênio com o Ministé-
rio da Agricultura e Secretaria de

Estado do Desenvolvimento Rural e
da Agricultura, num total de R$
101.250,00.

Segundo informam os pesquisado-
res Robert Harri Hinz, Airton
Rodrigues Salerno, Jorge Luiz
Malburg, Luiz Alberto Lichtemberg e
Neri Samuel Dalenogare, responsá-
veis pelo projeto, as mudas de bana-
neira produzidas através da
micropropagação vegetativa são isen-
tas de nematóides e brocas e das
principais doenças da cultura. Além
disso, dizem os técnicos, as plantas
são mais uniformes e a produção é
antecipada.

Dois milhões de mudas

Em 1981 iniciaram-se as pesquisas
em bananicultura, e em 1985 a esta-
ção estabeleceu os primeiros viveiros
de mudas que  produziram 30 mil
mudas por ano até 1990. As experiên-
cias com micropropagação começa-
ram em 1988, mas só em 1992 produ-
ziram-se tecnicamente os primeiros
clones e, com o apoio da empresa
Duas Rodas, inaugurou-se, em 1994, o
laboratório que garantiu o salto em
quantidade e em qualidade, com a
produção de 300 mil mudas por ano.
Atualmente, revelam ainda os pesqui-

sadores, com a produção de um mi-
lhão de mudas anualmente, a Epagri
passa do patamar de 6% das mudas
ofertadas para 20% do necessário, já
que tecnicamente para renovação e
implantação de bananais são neces-
sárias cerca de 5 milhões de mudas
por ano. Os técnicos estimam que
logo vai ser possível produzir 2 mi-
lhões de mudas sem dificuldades.

A Unidade de Aclimatação faz
parte do Laboratório de Cultivo de
Tecidos Vegetais que consiste basi-
camente de um laboratório onde são
produzidas as mudas oriundas de
uma gema apical extraída do rizoma
de plantas jovens de bananeira. O
laboratório possui câmara de fluxo
laminar que permite um tratamento
altamente asséptico no material,
evitando-se qualquer contaminação;
possui também salas de crescimen-
to, onde as mudas  crescem e são
multiplicadas. As gemas crescem,
multiplicam-se e aí é necessário
passá-las (repicá-las) para novos vi-
dros isoladamente onde se desenvol-
vem e posteriormente são
transferidas para a unidade de
aclimatação para um período de adap-
tação a condições naturais : radiação
solar, temperatura ambiente, etc.
Daí vão a campo para plantio.

Os interessados em adquirir as
mudas clonadas ou em mais infor-
mações sobre o projeto, contatar com
a Estação Experimental de Itajaí,
Rodovia Antônio Heil, km 6, C.P.
277,  88301-970 Itajaí, SC, Fone (047)
346-5244 e Fax  (047) 346-5255.

Lichtemberg e Dalenogare mostram as mudas micropropagadas na nova Unidade

de Aclimatação

Mercosul - Porto SecoMercosul - Porto SecoMercosul - Porto SecoMercosul - Porto SecoMercosul - Porto Seco
InternacionalInternacionalInternacionalInternacionalInternacional

O Porto Seco Internacional de
Dionísio Cerqueira e Bernardo de
Irigoyen, Argentina, foi homologado
em abril de 1979, estando localizado
no epicentro do Mercosul, sendo a
rota terrestre que mais aproxima
grandes centros como São Paulo e
Buenos Aires.

De 1992 a 1996 o movimento de
caminhões pelo porto seco passou de
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512 para 5.921 unidades, ou seja, um
acréscimo de 1.150%.

No mesmo período o valor de
cargas subiu de US$ 6 milhões para
US$ 50 milhões. Já no primeiro
quadrimestre de 97 o movimento foi
de 63% superior a igual período de
1996.

Em janeiro de 1997, passaram
pelo porto seco internacional, 38 mil
turistas argentinos, paraguaios e chi-
lenos.

No descompasso desta realidade,
as instalações aduaneiras do porto
possuem a mesma estrutura de 20
anos atrás; não suportando o atual
volume de cargas, o que se agrava
pelo fato de as aduanas não serem
integradas.

No último mês de junho, toda a
comunidade local e regional iniciou
mobilização pró-efetivação da cons-
trução da Aduana Integrada de Fron-
teira e da Estação Aduaneira de Fron-
teira, haja vista os impactos positi-
vos que trará no desenvolvimento
regional.

Como conseqüência desta
mobilização, realizou-se no dia 23 de
agosto passado, em Dionísio
Cerqueira, o Seminário Interesta-
dual Mercosul Porto Seco Interna-
cional. Na ocasião, autoridades, con-
vidados, lideranças, técnicos e a co-
munidade buscaram canalizar for-
ças para a construção da nova adua-
na, visando o desenvolvimento rural
sustentado.

53.236ha, com uma produção total
937.735t, enquanto que o Alto Vale do
Itajaí representou, no mesmo ano,
24% da área total e 29,6% da produção
(1). Esta produção destina-se basica-
mente à indústria feculeira e à indús-
tria de farinha, ou ao consumo na
propriedade como alimentação ani-
mal e humana.

Na região do Alto Vale do Itajaí,
em função das condições climáticas, a
colheita das raízes na maior parte das
lavouras é feita em cultivo de dois
ciclos, com plantio de setembro a no-
vembro e a colheita durante os meses
de abril a setembro, perfazendo de 18
a 22 meses de cultivo (2).

O material de propagação utilizado
normalmente são ramas originadas
de lavouras em final do 2 o  ciclo, quan-
do estas se apresentam fisiologica-
mente maduras. Além da preocupa-
ção com a maturidade das ramas, que
se caracteriza pela perda gradativa
das folhas de baixo para cima, o produ-
tor tem que se preocupar principal-
mente com a possibilidade de even-
tuais geadas, as quais podem, confor-
me a intensidade, comprometer toda
a produção de material de plantio para
implantação da nova lavoura (3).

No Alto Vale do Itajaí as condições
climáticas são adversas, com ocorrên-
cia de diversas geadas por ano. Em
função destas, há necessidade de ar-
mazenar as ramas em condições ade-
quadas desde maio até a época de
plantio que normalmente ocorre a

partir do mês de setembro (2). Os
sistemas de armazenamento mais
comumente utilizados na região são
em “leira” ou “forge”, os quais podem
comprometer a qualidade das
manivas de acordo com a intensida-
de do frio ou pelo excesso de precipi-
tação pluviométrica que ocorre du-
rante o período de armazenamento.
Este excesso de chuva provoca perda
excessiva de ramas por ocorrência
de fungos ou pelo próprio
encharcamento do local onde foi
construída a leira. As perdas podem
chegar até 60% das ramas armaze-
nadas.

Material e métodos

O trabalho foi realizado na Esta-
ção Experimental de Ituporanga nos
anos de 1989 e 1990. As ramas da
cultivar Mico foram colhidas de la-
voura no fim do crescimento
vegetativo do segundo ciclo, no mês
de maio, e armazenadas em feixes de
25 unidades, por um período de 90
dias (meados de junho a meados de
setembro). Foram testados a campo
seis formas de armazenamento, sen-
do que em cinco delas as ramas
foram armazenadas em “leiras” (ra-
mas dispostas horizontalmente) e
cobertas com diferentes materiais, e
em pé, conforme segue: 1 - leira
coberta com terra; 2 - leira coberta
com terra + plástico preto; 3 - leira
coberta com palha + terra; 4 - leira

coberta com palha
+ terra + plástico;
5 - leira coberta
com  serragem,  e
6 - rama em pé
coberta com palha
+ plástico.
  No tratamento

6 as ramas foram
dispostas vertical-
mente sobre o solo
(de pé), cobertas
com palha seca e
poster iormente
revestidas com
plástico preto, com
troca de gases com
o meio exterior
através de um

Uma das formas de armazenamento: cobertura com
plástico

Formas deFormas deFormas deFormas deFormas de
armazenamento e aarmazenamento e aarmazenamento e aarmazenamento e aarmazenamento e a

qualidade de ramas dequalidade de ramas dequalidade de ramas dequalidade de ramas dequalidade de ramas de
mandiocamandiocamandiocamandiocamandioca

Lucio Francisco Thomazelli, Murito
Ternes, Edison Xavier de Almeida e

José Dalvino Petri

A cultura da mandioca é de funda-
mental importância para o Estado de
Santa Catarina, tanto no aspecto
social como econômico. No ano de
1994 foram colhidos no Estado #
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tubo de mangueira de ½ polegada de
diâmetro, situado na base das ramas
próximo ao solo (4).

Foi utilizado delineamento em
blocos ao acaso com quatro repeti-
ções. As características avaliadas
foram as seguintes: viabilidade das
ramas (percentagem de ramas viá-
veis em relação ao comprimento to-
tal das mesmas); percentagem de
matéria seca (em estufa com circu-
lação  forçada  de  ar  a  60oC  até  peso
constante) e percentagem de emer-
gência das manivas. Para as duas
primeiras características foi uti-
lizada uma amostra de dez ramas
por parcela. O plantio de manivas
para  a  determinação  da  emergên-
cia a campo foi efetuado em meados
do mês de setembro, sendo que fo-
ram utilizadas 20 manivas de 20cm
de comprimento, com quatro a seis
gemas  viáveis  cada,  por  parcela.
Utilizaram-se quatro repetições em
blocos casualizados, sendo a avalia-
ção efetuada 30 dias após.

Pode-se observar pela Tabela 1
que todas as formas de armazena-
mento testadas mantiveram as ra-
mas em bons níveis de viabilidade,
não havendo diferenças estatísticas
entre elas.

Os primeiros cinco tratamentos
(em forma de leira) mostraram que
mesmo variando as diversas cober-
turas, as ramas tiveram comporta-
mentos parecidos. A viabilidade e
emergência das ramas armazenadas
em pé com cobertura de palha e

Regist roRegist roRegist roRegist roRegist ro

plástico também foram consideradas
muito boas, o que pode caracterizar
esta forma de armazenamento como
uma alternativa viável para os produ-
tores.

A percentagem de matéria seca
avaliada  em  todos  os  tratamentos
também não apresentou diferenças
estatísticas  significativas,  embora  os
tratamentos 1 (leira + terra - usual-
mente utilizado pelos produtores) e 6
(armazenamento  de  ramas  em  pé
com cobertura de palha e plástico -
uma nova opção), mostrassem na
média de dois anos de avaliação maior
teor.

Na avaliação de emergência todas
as formas de armazenamento tam-
bém mostraram-se viáveis, porém com
destaque para os tratamentos 1 e 6,
que se caracterizam pela maior per-
centagem de matéria seca (5 e 6),
indicando uma possível correlação
entre estas duas variáveis.

Conclusões

Todas as formas de armazenamento
testadas tiveram bom desempenho na
preservação das ramas quanto aos
parâmetros avaliados. Cabe ressaltar
que o tratamento seis (ramas de pé
cobertas com palha e plástico), além
de ter sido eficiente durante o período
de avaliação, é um sistema prático e
barato, podendo ser viabilizado próxi-
mo à área de plantio, reduzindo com
isto a mão-de-obra e podendo suportar
períodos prolongados de chuva por

ocasião do ar-
mazenamento,
sem danificar as
ramas.

Literatura citada

1. INSTITUTO CEPA/SC. Mandioca. In: INSTI-
TUTO CEPA/SC. Síntese anual da agri-
cultura de Santa Catarina - 1995. Flori-
anópolis: 1996. p.104-107.

2. EMPASC/EMATER-SC/ACARESC. Sistema
de produção para mandioca; Santa Cata-
rina (2a revisão). Florianópolis: 1987. 38p.
(EMPASC/ACARESC. Sistema de Produ-
ção, 9).

3. SOUZA, A. da S.; MATTOS, P.L.P. da;
ALMEIDA, P.A. de. Material de plantio:
poda, conservação, preparo e utilização.
Cruz das Almas, BA, EMBRAPA-CNPMF,
1990. 42p. Trab. apres. no 7. Curso
Intensivo Nacional da Mandioca.

4. BOY, A. Conservación de batata bajo polietileno.
San Pedro (Argentina): INTA, 1974. 6p.
(INTA. Boletim Agropecuário, 3).

5. MATTOS, P.L.P. da. Poda e conservação de
ramas de mandioca. Cruz das Almas, BA:
EMBRAPA-CNPMF, 1977. 9p. Trab.
apres. no 2. Curso Intensivo Nacional da
Mandioca.

6. MATTOS, P.L.P. da; THOMAZELLI, L.F.;
MAEREGGER, T.G.; CUNHA, A.A.;
CANDIA, J.C.; PLETSCH, R.;
TAKAHASHI, M. Manejo de material de
propagación de mandioca; unidades de
aprendizaje para la capacitación  en
tecnología de produción de mandioca. Cali,
Colômbia: CIAT, 1992. 4p.

Lucio Francisco Thomazelli, eng. agr., M.Sc.,
Cart. Prof. 3.822-D, CREA-PR, Epagri/Estação
Experimental de Ituporanga, C.P. 121, Fone/
Fax (047) 833-1409. E-mail:eeitu@epagri.rct-
sc.br, 88400-000 Ituporanga, SC; Murito
Ternes, eng. agr., Ph.D., Cart. Prof. 454-D,
CREA-SC, Epagri/Estação Experimental de
Itajaí, C.P. 277, Fone (047) 346-5244, Fax (047)
346-5255, 88301-970 Itajaí, SC, Edison Xavier
de Almeida, eng. agr., M.Sc., Epagri/Estação
Experimental de Ituporanga, C.P. 121, Fone/
Fax (047) 833-1409, E-mail: exa@epagri.rct-
sc.br, 88400-000 Ituporanga, SC e José
DalvinoPetri, técnico agrícola, Cart. Prof. T1 -
29.188-9, CREA-SC, Epagri/Estação Experimen-
tal de Ituporanga, C.P. 121, Fone/Fax (047)
833-1409, 88400-000 Ituporanga, SC.

o

Tabela 1 - Avaliação das ramas de mandioca provenientes do
segundo ciclo de crescimento da cultivar Mico, armazenadas em

seis sistemas diferentes, durante o período de junho a setembro, no
Alto Vale do Itajaí. Dados médios de quatro repetições, coletados

nos anos de 1989 e 1990

Viabilidade Matéria seca Emergência
(%) (%) (%)

1 - Leira (terra) 87,8 a 34,0 a 97,2 a
2 - Leira (terra + plástico) 88,6 a 27,7 a 94,9 a
3 - Leira (palha + terra) 84,1 a 30,5 a 94,8 a
4 - Leira (palha + terra +
     plástico) 89,5 a 30,4 a 96,2 a
5 - Leira (serragem) 86,4 a 28,9 a 92,1 a
6 - Pé (palha + plástico) 89,0 a 33,5 a 98,3 a

Nota: Médias seguidas da mesma letra não apresentam diferenças
estatísticas significativas entre si, pelo teste de Tukey (5%).

Tratamentos
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Controle de pragas na floração da nectarina

Eduardo Rodrigues Hickel, Jean-Pierre Henri Joseph Ducroquet
e Cangussú Silveira Matos

nectarina,  Prunus  persica  var.
nuscipersica (L.), é uma fruta

proveniente do pêssego comum, sen-
do característico seus frutos apresen-
tarem ausência total de pêlos.  A área
plantada com esta cultura geralmen-
te acompanha aquela destinada a fru-
tas de caroço, na proporção de 10% da
área de pêssego.  Assim, os maiores
plantios catarinenses estão na região
do Vale do Rio do Peixe.

Aparentemente em razão da au-
sência de pêlos nos frutos, a nectarina
apresenta maior suscetibilidade a pra-
gas e doenças que o pêssego, princi-
palmente durante a floração e início
de frutificação. Estes entraves exi-
gem do produtor de nectarina um
maior cuidado com a cultura, o que
nem sempre ocorre, dada a tendência
de se empregar os mesmos tratos
destinados ao pessegueiro.

A intenção deste artigo é pois apre-
sentar e discutir os procedimentos a
serem tomados pelo produtor duran-
te a floração da nectarina, para evitar
maiores perdas de produção pela inci-
dência de pragas.

Estágios fenológicos da
nectarina

Para o correto acompanhamento e
aplicação de medidas de controle de
pragas durante a floração, é impor-
tante conhecer os diferentes estágios
fenológicos por que passa a planta de
nectarina, após a quebra da dormência
hibernal.

Será adotada a escala proposta por
Baggiolini, citado pela AEASC (1),
parcialmente modificada, conforme
apresentado na Figura 1. Para efeito
de aplicação prática, deve-se conside-
rar como determinante o estágio

fenológico que estiver predominante
nas plantas do pomar.

Pragas na floração da
nectarina

Tripes da nectarina

Conhecendo melhor os tripes

Os tripes são minúsculos insetos (l
a 1,5mm de comprimento), de forma-
to alongado, que incidem na floração
da nectarina, dentro da flor. As asas
nos indivíduos adultos são franjadas e
estes voam quando molestados. Os
ovos são postos inseridos no tecido
vegetal tenro e eclodem após 3 a 15
dias. As formas jovens não voam e
geralmente são de cores claras. Apre-
sentam um período de desenvolvi-

mento variando de 8 a 26 dias, ampla-
mente determinado pelas condições
ambientais de temperatura. À tempe-
ratura de l5oC o ciclo ovo-adulto se
estende por 44 dias, a 20oC o mesmo
dura 21 dias e a 26,7 oC apenas 14 dias
(2).

Três espécies foram constatadas
na região do Vale do Rio do Peixe,
sendo uma delas o tripes negro da flor,
Haplothrips gowdeyi (Franklin)
(Thysanoptera: Phlaeothripidae) (Fi-
gura 2). A outra, mais abundante, o
tripes verde da flor, Frankliniella
condei John (Thysanoptera: Thripidae)
(Figura 3); e uma terceira espécie de
Frankliniella, que não pôde ser deter-
minada com maior precisão (espécie
semelhante ao tripes verde da flor).

A espécie Frankliniella occidentalis
(Pergande), mundialmente conhecida

Figura 1 - Estágios fenológicos da nectarina, segundo Baggiolini (parcialmente

modificado). A - gema dormente; B - gema inchada; C - cálice descoberto;
D - corola descoberta; E - estames descobertos; F - flor aberta; G - queda de pétalas;

H - fruto formado; I - separação do cálice; J - fruto verde

A

#
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como praga da nectarina (2 e 3), não
foi  encontrada  nas  amostras  de
tripes enviadas para identificação. Isto
contudo não significa que ela não es-
teja presente nos pomares catari-
nenses.

Como os tripes surgem a cada ano

Os tripes passam o rigor do inver-
no como indivíduos adultos na resteva
ou em hospedeiros alternativos. Plan-
tas leguminosas (trevos por exem-
plo), compostas (dente-de-leão) ou
crucíferas (nabos e nabiças) em
floração são as preferidas (3).

Nem todos os anos ocorre ataque
de tripes nos pomares e parece que as
condições climáticas do inverno são
determinantes no controle das popu-
lações. Invernos úmidos e rigorosos
são indicativos de baixa incidência de
tripes, enquanto que as infestações
mais severas têm sido verificadas em
períodos secos após invernos pouco
rigorosos. Nos invernos amenos pa-
rece haver uma maior proliferação
dos tripes nos hospedeiros alternati-
vos, cuja dispersão para os pomares
de nectarina é facilitada quando não

chove com freqüência nos meses de
agosto e setembro.

Os danos provocados pelos tripes

Os tripes causam raspaduras e
deformações na película do ovário
(Figura 4).  As  flores  atacadas  ge-
ralmente caem inteiras, não vingan-
do o fruto. Quando se desenvolve, o
fruto atacado apresenta a casca defei-
tuosa, áspera e com nodosidades (Fi-
gura 5), o que deprecia seu valor
comercial.

Em determinados anos o ataque
dos tripes pode ser tardio, ocorrendo
entre a queda de pétalas (estágio G) e
a separação do cálice (estágio I), o que
geralmente resulta em pouca queda
de frutos, porém em mais frutos de-
formados.

Terminado o período de floração,
especialmente após a separação do
cálice, os tripes migram para outras
plantas na vegetação rasteira do po-
mar ou fora do pomar, não ameaçan-
do  mais  os  frutos  de  nectarina  (4).
Em  alguns  países  pode  haver  um
segundo  ataque  dos  tripes  no pe-
ríodo de maturação, causando um pra-

Figura 2 - Tripes negro (Haplothrips
gowdeyi (Franklin)) sobre o ovário de flor

de nectarina

CRÉDITO: E.R. HICKEL

CRÉDITO: E.R. HICKEL

Figura 3 - Tripes verde (Frankliniella
condei John) sobre o ovário e pistilo de

flor de nectarina

CRÉDITO: E.R. HICKEL CRÉDITO: G.F. MCLAREN

Figura 4 - Dano de tripes no ovário de

flor de nectarina

Figura 5 - Fruto de nectarina deformado

em função dos danos de tripes na

floração

teamento da película dos frutos (3 e 5),
embora  isto  não  tenha  sido observa-
do  nos  pomares  catarinenses (6).
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Medidas de controle

O controle dos tripes é extrema-
mente problemático, tendo em vista o
período em que ocorre o ataque. Na
floração os agentes polinizadores es-
tão com máxima atividade, e qual-
quer distúrbio de maior gravidade
pode interferir sobremaneira na
polinização (3 e 5). Assim sendo, antes
do emprego de medidas mais drásti-
cas de controle, é conveniente execu-
tar amostragens expeditas no pomar,
para verificar a presença dos tripes
nas flores (3 e 4). Estas amostragens
devem se iniciar quando as gemas
apresentam a corola descoberta (pon-
ta rosada), estágio D, e compreendem
a coleta de um mínimo de 50 flores em
plantas espalhadas pelo pomar (l0 flo-
res em l0 plantas constituem uma
amostra recomendável). Estas flores
são colocadas em um saco plástico
transparente, que ao final deve ser
chocalhado com energia. Caso os tripes
estejam presentes, a agitação provoca
sua saída das flores, e estes ficam
andando no interior do saco, permi-
tindo sua constatação.

A princípio as amostragens expedi-
tas devem ser executadas a cada três
dias, podendo-se ampliar ou reduzir
este período em função do desenvolvi-
mento fenológico da floração. São re-
alizadas até a separação do cálice (es-
tágio I), uma vez que os tripes ainda
podem causar dano neste período.

O nível para controle com pulveri-
zação de inseticidas em cobertura (em-
pregado na França), é de 1,5 tripes por
flor na plena floração. Contudo no
Brasil não se dispõe de inseticidas
registrados que possam ser aplicados
na plena floração da nectarina (todos
são muito tóxicos para as abelhas).
Desta forma as alternativas seriam a
aplicação de inseticidas de curto efei-
to residual no estágio D, quando se
verifica este nível de infestação nos
botões florais; ou a aplicação de pro-
dutos sistêmicos ou com ação de pro-
fundidade no período compreendido
entre a queda de pétalas (estágio G) e
a separação do cálice (estágio I), quan-
do se verifica o nível de controle a
partir da plena floração (Tabela 1).

Em outros países tem-se buscado
produtos com menor efeito sobre in-

setos benéficos para o controle dos
tripes da nectarina.  Na França (2),
além da aplicação de fluvalinato na
plena floração, inseticida menos tóxi-
co às abelhas, procura-se adequar, a
partir do estágio G, o uso da
acrinatrina e da abamectina, produ-
tos estes recomendados em outros
programas de manejo integrado de
pragas.  Os inseticidas metamidofós e
cloropirifós ainda integram o esque-
ma de rodízio de produtos. Já na Áfri-
ca do Sul (3), durante a floração indica-
-se o uso dos produtos flufenoxurom e
endosulfan, e próximo à maturação o
acefato, o metamidofós, o metomil e o
mercaptotiom.  Cabe ressaltar que
nenhum destes produtos possui atual-
mente registro para uso em pesse-
gueiro no Brasil.

Um aspecto importante a se obser-
var no manejo integrado dos tripes
em nectarina é o não dessecamento
das ervas invasoras dentro do pomar
na saída do inverno.  Em anos propí-
cios à incidência de tripes o uso de
herbicidas pode levar a uma maior
infestação nas plantas de nectarina,
dada a eliminação das fontes de ali-
mentação encontradas nos hospedei-
ros alternativos (3). Caso o
dessecamento seja necessário, em
função do controle de geadas tardias,

este deve ser previsto e realizado no
início ou no mais tardar em meados
do inverno.

Vaquinha

Conhecendo melhor a vaquinha

As vaquinhas, Diabrotica speciosa
(Germar) (Coleoptera: Chryso-
melidae), são pequenos besouros de
coloração predominante verde com 5
a 6mm de comprimento e com seis
manchas amarelas no dorso (três em
cada élitro) (Figura 6). É praga impor-
tante de culturas anuais como feijão,
milho e batatinha, e utiliza a nectarina
como hospedeiro alternativo na falta
dos hospedeiros preferenciais.

Os adultos da vaquinha se alimen-
tam numa vasta gama de plantas. Já
as larvas, por outro lado, são insetos
de solo que se alimentam de raízes e
tubérculos. Tendo raízes de milho
como substrato alimentar, as larvas
levam cerca de 18 dias para atingirem
o completo desenvolvimento, quando
se transformam em pupas. Passados
12 dias emergem os adultos, perfa-
zendo um ciclo evolutivo de 29 a 30
dias. A longevidade de adultos em
laboratório é alta, atingindo de 32 a 69
dias nos machos e 43 a 73 dias nas

#

Tabela 1 - Relação de inseticidas para controle de tripes e vaquinha em nectarina

Produto Praga Dose Período de Carência
(nome técnico) controlada (i.a./100 litro) proteção (dia) (dia)

Carbaril Vaquinha 130g 5 7

Deltametrina (A) Tripes 1ml 5 5

Diazinom Vaquinha 60ml 15 14

Dimetoato Tripes 50ml 15 3

Fenitrotiom Tripes e vaquinha 75ml 12 14

Fentiom Tripes e vaquinha 50ml 15 21

Malatiom Vaquinha 100ml 5 7

Triclorfom Tripes e vaquinha 120ml 5 7

(A) Aplicação apenas no estágio D - corola descoberta (ponta rosada).
Fonte: AEASC - Núcleo Alto Vale do Rio do Peixe.
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fêmeas, quando alimentados com fo-
lhas de feijão (7).

Como as vaquinhas surgem a cada ano

O grande número de indivíduos
criados nas culturas anuais estivais
(milho e feijão) permanece em hospe-
deiros alternativos durante o inver-
no. A nectarina é um destes hospedei-
ros e é infestada pelas vaquinhas na
saída do inverno dada a oferta de
alimento disponível nas partes tenras
oriundas da floração e brotação.

A medida que avança o período
primaveril, e passam a surgir outros
hospedeiros, há uma tendência de se
reduzir a incidência de vaquinha nos
pomares.

Os danos provocados pelas vaquinhas

As vaquinhas incidem nas folhas,
flores e frutos, onde se alimentam,
deixando perfurações ou escoriações
irregulares (Figura 6). O dano de fo-
lhas em pomares em produção tem
pouco significado econômico. Já o dano
em flores e frutos pode ser expressi-
vo, principalmente para nectarina.

Apesar de atacarem as flores, os
danos geralmente não afetam o ová-
rio e com isso a flor não cai. Nos
frutinhos recém-formados é que o es-
trago pode ser maior. Neste caso as
vaquinhas se alimentam da casca dos
frutinhos, cujas escoriações posteri-
ormente se transformam em graves
cicatrizes, tirando todo o valor comer-
cial destes frutos (Figura 7). O ataque
aos frutinhos pode ocorrer a partir do
estádio I (separação do cálice) até
próximo ao raleio.

Medidas de controle

O controle às vaquinhas em poma-
res de nectarina está muito mais em
função da ocorrência de surtos da
praga do que de níveis populacionais
aferidos por amostragem. Assim, na
eventualidade de ser necessário apli-
car um tratamento para controle, po-
dem ser empregados os inseticidas
listados na Tabela 1. Deve-se dar pre-
ferência aos produtos de baixo efeito
residual (período de proteção), fazen-

CRÉDITO: E.R. HICKEL

Figura 7 - Cicatrizes em frutos de
nectarina resultantes dos danos de

vaquinha em frutinhos recém-formados
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Figura 6 - Vaquinha (Diabrotica speciosa (Germar)) e respectivos danos em folhas

de ameixeira (Prunus salicina Lindl.) (este mesmo dano é comum em nectarina)
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do a pulverização localizada sempre
que possível.

Uma alternativa muito eficaz no
controle de vaquinhas em pomares
está no uso de raízes de tajujá

(Cayaponia spp). O tajujá é uma plan-
ta silvestre, da mesma família do
chuchu e da melancia, que produz
uma raiz tuberosa, por vezes muito
grande. Esta raiz é altamente atrati-
va para as vaquinhas e o esquema de
controle consiste em cortar a raiz em
rodelas, embebê-las numa calda inse-
ticida (triclorfom ou malatiom prefe-
rencialmente) e espalhá-las pela peri-
feria do pomar, pendurando-as em
arbustos ou nos quebra-ventos. Even-
tualmente pode-se colocar algumas
destas iscas tóxicas dentro do pomar,
em plantas que estão sofrendo forte
ataque; contudo isto não deve ser
rotineiro para não estimular uma
maior entrada de vaquinhas na área
do pomar.

Como é difícil localizar plantas de
tajujá no mato no início da primavera,
dado que as ramas e folhas secam,
principalmente nas regiões sujeitas a
geadas no inverno, é interessante
marcar sua localização nos meses do
verão, para poder recolher raízes quan-
do for necessário. O plantio de algu-
mas áreas marginais com tajujá tam-
bém pode ser interessante, principal-
mente naquelas propriedades onde o
ataque de vaquinha é mais freqüente.
Nestes plantios podem ser usadas
partes de raízes ou ramas enraizadas
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encontradas nos matos.
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eng. agr., Dr., Cart. Prof. 17.954-D, CREA-
PR, Epagri/Estação Experimental de Videira,
C.P. 21, Fone/Fax (049)566-0054, 89560-000
Videira, SC e Cangussú Silveira Matos,
Licenciado em Ciências Agrícolas, M.Sc.,
Epagri/Estação Experimental de Videira, C.P.
21, Fone/Fax (049)566-0054, 89560-000 Vi-
deira, SC.

Frut icul turaFrut icul turaFrut icul turaFrut icul turaFrut icul tura

NOVIDADES
DE MERCADO

Novo misturador vertical de ração da EmbrapaNovo misturador vertical de ração da EmbrapaNovo misturador vertical de ração da EmbrapaNovo misturador vertical de ração da EmbrapaNovo misturador vertical de ração da Embrapa
possibilita mistura de qualidadepossibilita mistura de qualidadepossibilita mistura de qualidadepossibilita mistura de qualidadepossibilita mistura de qualidade

nente: não necessita manutenção periódi-
ca;

- rolamento autocompensador: corrige
possíveis  desalinhamentos  do  eixo  cen-
tral;

- portas de limpeza na base e no corpo do
misturador: permitem fácil acesso para exe-
cução da limpeza interna do equipamento.

A Embrapa identificou a demanda junto
ao produtor, depois desenvolveu a
metodologia que determinou o tempo ótimo
de mistura. Em seguida avaliou os
misturadores mais utilizados no mercado.
Publicou os resultados. Desenvolveu um
novo misturador. E acrescentou-lhe opções
de facilitação, através do uso opcional do
temporizador e do dosador de óleo.

Informações adicionais podem ser obti-
das junto à Área de Comunicação Empresa-
rial da Embrapa Suínos e Aves, pelo telefone
(049) 442-8555 (Ramais 316/319) e/ou junto
à empresa Bergazzi Máquinas e Equipa-
mentos Ltda., pelos telefones (049) 442-
4216/442-4681. Texto da jornalista Tânia
Maria Giacomelli Scolari.

Frango de corte daFrango de corte daFrango de corte daFrango de corte daFrango de corte da
Embrapa foi lançado naEmbrapa foi lançado naEmbrapa foi lançado naEmbrapa foi lançado naEmbrapa foi lançado na

Expointer/97Expointer/97Expointer/97Expointer/97Expointer/97

O Centro Nacional de Pesquisa de Suí-
nos e Aves, Embrapa Suínos e Aves, sede em
Concórdia, Santa Catarina, desenvolveu um
programa de pesquisa e desenvolvimento
de linhagens nacionais de aves para corte. O
material genético básico se constituía de
quatro linhas puras para frangos de corte
(duas de macho e duas de fêmea).

Segundo o pesquisador Élsio Figueiredo,
da área de melhoramento genético avícola,
“na Embrapa Suínos e Aves o programa de
melhoramento genético avançou com o ob-
jetivo de se formar pacotes comerciais que
possam ser utilizados por empresas brasilei-
ras, para dar suporte ao lugar de destaque
que o Brasil ocupa no cenário mundial.”
Logicamente que além do material genéti-
co, propriamente dito, também se treinam
pessoas (várias teses de mestrado foram
realizadas no âmbito desse projeto) e se
desenvolvem metodologias de seleção e me-
lhoramento, que dão suporte a programas
idênticos a serem conduzidos pelas empre-
sas brasileiras.

O frango de corte da Embrapa, denomi-
nado Embrapa-021, foi lançado no dia 5 de
setembro, durante a Expointer/97, em Es-
teio, RS. É formado por avós descendentes
de linhas puras das raças Cornish Branca e

A Embrapa Suínos e Aves, em parceria
com a empresa Bergazzi Máquinas e Equipa-
mentos Ltda., sede em Concórdia, Santa
Catarina, lançou durante a Expointer/97,
em Esteio, RS, o novo Misturador Verti-
cal de Ração Embrapa Bergazzi BMV
500-E que apresenta vantagens diferenciais
quando comparado aos atualmente existen-
tes no mercado, como:

• Vantagens na mistura
- menor tempo de mistura: o processo de

mistura se completa em apenas cinco minu-
tos;

- dosador: permite a adição de óleo na
mistura (de uso opcional);

- temporizador: assegura o tempo ideal
de mistura, com economia de tempo e mão-
-de-obra do produtor (de uso opcional);

- baixa velocidade: assegura mistura mais
homogênea, com menor desgaste no helicói-
de;

- visor grande: para fácil acompanha-
mento do processo de mistura;

- descarga: sem necessidade de ligar o
misturador;

- sistema de dupla descarga: com duas
saídas laterais, permite maior versatilidade;

- carregamento frontal: facilita a adição
de componentes à mistura;

- bandeja de carregamento: maior facili-
dade de carregamento do misturador;

- grade de proteção: maior segurança do
operador.

• Vantagens na manutenção
- rolamentos com lubrificação perma-

#
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Plymouth Rock Branca, selecionadas para
que quando cruzadas produzam frangos de
corte para a venda de carcaça inteira.

peito de frango, peito de peru e pernil suíno,
os produtos são temperados com ingredientes
naturais - sal, alho, cebola, sendo que o de
suíno leva também vinho - e congelados em
espetinhos de madeira. Vêm com dez unida-
des em cada embalagem, totalizando peso
líquido de 1kg. Expostos em ilhas polares ou
freezers verticais, vêm em caixas litogravadas
com instruções de preparo, dicas de desconge-
lamento e sugestões de acompanhamentos,
permitindo que se descongele somente parte
do produto, para quem não for usar todo o seu
conteúdo de uma só vez, já que são congelados

de cinco em cinco. Podem ser preparados
grelhados, fritos, assados em forno conven-
cional ou utilizados em churrasco. O Espeti-
nho Fácil Sadia tem prazo de validade de um
ano a partir da data de fabricação, se mantido
sob temperatura de 12 graus negativos. Na
geladeira eles podem permanecer por até
três dias.

Para facilidade dos varejistas, a linha
traz código de barras tanto nas embalagens
ao consumidor como nas de transporte, sen-
do que esta última contém doze unidades
cada. O lançamento conta com apoio
mercadológico nos pontos de venda, incluin-
do móbiles, folhetos, brindes, broadsides

para distribuidores e demonstração.
Os itens Espetinho de Peito de Frango,

Espetinho de Peito de Peru e Espetinho
Suíno são produzidos na unidade da Sadia
Concórdia S.A. Ind. e Com., da cidade de
Concórdia, SC, e o Espetinho Bovino, na
unidade da Sadia Oeste S.A. Ind. e Com., de
Barra do Garças, MT. Concebida e lançada
pela Divisão de Carnes in Natura do Grupo
Sadia, a nova linha tem um crescimento
estimado de 5% ao ano, segundo o setor de
marketing da divisão. Assessoria de Comu-
nicação do Grupo Sadia, Fone (011) 7296-
4105/06.

Pessoas interessadas em informações
mais detalhadas podem telefonar para (049)
442-8555 ou escrever para a Área de Comu-
nicação Empresarial (ACE) - Embrapa Su-
ínos e Aves, Caixa Postal 21, 89700-000
Concórdia, SC. Texto de Tânia Maria
Giacomelli Scolari.

Sadia lança linhaSadia lança linhaSadia lança linhaSadia lança linhaSadia lança linha
Espetinho Fácil, comEspetinho Fácil, comEspetinho Fácil, comEspetinho Fácil, comEspetinho Fácil, com
quatro tipos de carnequatro tipos de carnequatro tipos de carnequatro tipos de carnequatro tipos de carne

A Sadia lançou este ano no mercado,
inicialmente nos Estados de São Paulo, Rio
de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco,
Bahia, Sergipe, Goiás, no Distrito Federal,
em Florianópolis e no Litoral Catarinense a
linha Espetinho Fácil, que conta com
quatro itens: Espetinho de Peito de Frango,
Espetinho de Peito de Peru, Espetinho de
Suíno e a versão reposicionada do Espeti-
nho Bovino, lançado no mercado em 1989.
A nova linha faz parte dos cerca de 30 novos
produtos que a empresa tenciona lançar
durante o ano de 1997.

A linha Espetinho Fácil visa atender às
necessidades de consumidores de todas as
classes que exigem redução no tempo de
preparo e versatilidade, com produtos prá-
ticos, semi-elaborados, porcionados em
quantias ideais para uma família média,
além de origem garantida. A linha também
integra a estratégia adotada há alguns anos
pela empresa de lançar produtos de maior
valor agregado.

Elaborados com carnes nobres, como

Embrapa lança nova versão do programa deEmbrapa lança nova versão do programa deEmbrapa lança nova versão do programa deEmbrapa lança nova versão do programa deEmbrapa lança nova versão do programa de
formulação de ração para suínosformulação de ração para suínosformulação de ração para suínosformulação de ração para suínosformulação de ração para suínos

O Centro Nacional de Pesquisa de Suínos
e Aves,  Embrapa  Suínos  e  Aves,  Unidade
descentralizada  da  Embrapa  com  sede  em
Concórdia,  SC,  lançou  durante  a  Expoin-
ter/97,  em  Esteio,  RS,  o  software  Prosuino
Versão  3.0  para  Windows desenvolvido
em parceria com a empresa Plancassi Ltda.,
São Paulo, SP.

O Prosuino  é  um  programa  de compu-
tador  que  formula  rações  balanceadas de
custo mínimo para suínos, nas suas diversas
fases de criação. Essa versão do programa
contém uma lista predefinida de alimentos,
com valores de composição nutricional obti-
dos na Tabela de Composição Química e Va-
lores Energéticos de Alimentos para Suínos e
Aves, da Embrapa Suínos e Aves, e com níveis
de restrição de uso para cada fase da vida do
suíno. Também estão incluídas 16 tabelas de
exigências nutricionais para as diferentes
fases, com níveis já estabelecidos para os
principais nutrientes. O Prosuino permite a
inclusão de novos alimentos, novas tabelas de
exigências e novos nutrientes, bem como a
alteração dos valores já existentes no progra-
ma. Junto com o programa o usuário recebe
um manual técnico explicativo que detalha o
seu uso e orienta sobre o manejo da alimen-

tação, auxiliando na tomada de decisão no
momento da formulação.

Terezinha Marisa Bertol, pesquisadora
da área de nutrição da Embrapa Suínos e
Aves, que trabalhou no desenvolvimento
desse  programa,  explica que,  na  produção
de   suínos,   a   alimentação   representa   en-
tre   60   e  70%   dos   custos   de   produção.
Assim, “através de um correto
balanceamento  da  ração,  de  acordo  com
as   exigências   de   cada   fase   de   vida   do
suíno,  também  é  possível  melhorar  o
aproveitamento  dos  nutrientes  da  dieta,
melhorando   a   eficiência   alimentar   e   a
taxa  de  crescimento  e  reduzindo  a  idade
de abate e o custo da alimentação, além de
também  reduzir  a  quantidade  de  nutrien-
tes perdidos nas fezes.” Segundo a pesquisa-
dora, o uso de níveis adequados de
aminoácidos e de energia na dieta é impres-
cindível para a produção de carcaças com
maior proporção de carne magra e menor
teor de gordura, exigidas pelo mercado atu-
almente.

Para   adquirir   o   software   basta   soli-
citar   por   escrito   à   Embrapa   Suínos   e
Aves, Área de Comunicação Empresarial,
Caixa  Postal  21,  89700-000  Concórdia,

Novidades de mercadoNovidades de mercadoNovidades de mercadoNovidades de mercadoNovidades de mercado
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Nova versão de CD-ROM reúne todo o acervo daNova versão de CD-ROM reúne todo o acervo daNova versão de CD-ROM reúne todo o acervo daNova versão de CD-ROM reúne todo o acervo daNova versão de CD-ROM reúne todo o acervo da
pesquisa agropecuária brasileirapesquisa agropecuária brasileirapesquisa agropecuária brasileirapesquisa agropecuária brasileirapesquisa agropecuária brasileira

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária - Embrapa, vinculada ao Ministé-
rio da Agricultura e do Abastecimento, pre-
parou uma nova versão do CD-ROM Bases
de Dados da Pesquisa Agropecuária, atuali-
zada até abril 97, reunindo registros biblio-
gráficos de toda a produção científica da
Empresa, desde a sua criação, em 1973.
Estão incluídos, ainda, toda a bibliografia
adquirida pela Embrapa e uma coleção dos
principais periódicos nacionais e estrangei-
ros da área agrícola.

O CD-ROM abre, para um leque maior
de usuários, como pesquisadores,
extensionistas,  estudantes,  professores
universitários  e  produtores  rurais,  a
possibilidade de consulta a uma base de
registros, desenvolvida pelas bibliotecas da

Embrapa. São 217.604 referências e 7.449
títulos de periódicos e suas respectivas cole-
ções.

Também está disponível um cadastro com
endereços, serviços prestados e áreas de atu-
ação de 120 instituições do Sistema Nacional
de Pesquisa Agropecuária - SNPA, coordena-
do pela Embrapa.

A base de dados foi gerada a partir do
software Ainfo, desenvolvido pela Embrapa
Informática Agropecuária, unidade da Em-
presa em Campinas, SP, para a gestão inte-
grada de bases de dados documentais e de
processos bibliográficos. Mais informações
contatar com a Embrapa Informática Agro-
pecuária, Fone: (019) 239-9800, Fax: (019)
239-9594, E-mail: cnptia@cnptia. embrapa.br.

Texto do jornalista Roberto Penteado.

Santa Catarina, enviando cheque nominal
no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta
reais).

Informações   adicionais   podem   ser

obtidas  pelo  telefone  (049)  442-8555,  Ramal
316.

Texto  de  Tânia  Maria  Giacomelli  Scola-
ri.

A sinergia entre indústria de alimentos e criaçãoA sinergia entre indústria de alimentos e criaçãoA sinergia entre indústria de alimentos e criaçãoA sinergia entre indústria de alimentos e criaçãoA sinergia entre indústria de alimentos e criação
de suínos reduz custos no arraçoamentode suínos reduz custos no arraçoamentode suínos reduz custos no arraçoamentode suínos reduz custos no arraçoamentode suínos reduz custos no arraçoamento

A nova tecnologia de alimentação ani-
mal consiste em buscar o racional reaprovei-
tamento de alimentos normalmente des-
perdiçados, transformando-os em matéria-
-prima.

Esta é a verdadeira função social da

zootecnia: produzir proteína para o homem
sem que o animal se torne concorrente no uso
de grãos e cereais.

Grandes resultados neste sentido já têm
sido realizados pela moderna tecnologia de
alimentação animal e estão disponíveis no

Brasil, equipamentos com “know-how” su-
ficiente para eliminar a utilização de grãos
e rações secas na alimentação animal, subs-
tituindo estas matérias-primas por uma série
de subprodutos bastante valiosos, porém
até agora pouco utilizados.

O Brasil, por ser um país rico em maté-
rias-primas vegetais hidratadas, porém ca-
rente de grãos e cereais, está encontrando
nesta técnica, bastante utilizada na Europa,
uma solução econômica para o
arraçoamento de suínos.

Mandioca, inhame, batata, frutas, ver-
duras, etc. são produtos que geram no Brasil
grandes quantidades de resíduos na fase de
produção, comercialização e industrializa-
ção, devido à disponibilidade destas matéri-
as-primas e à carência de sistemas adequa-
dos de armazenamento e de conservação.

Todos estes resíduos da indústria de
alimentação, excedentes de produção, são
reaproveitados através da tecnologia Vomm
e do equipamento Pastonizador TM-600
que foi concebido para eliminar o uso das
rações secas aproveitando no seu lugar re-
síduos e subprodutos agroalimentícios.

Como parte protéica podem ser utiliza-
dos: vísceras, penas, interiores de frango,
esterco de aves, ovos quebrados, pintinhos
e muitos outros resíduos protéicos
hidratados, normalmente disponíveis em
granjas e matadouros.

O Pastonizador Vomm TM-600 efetua
um processo de pasteurização microbioló-
gica, pelo cozimento em alta temperatura
(processo HTST) e pela transformação des-
tes em massa pastosa bombeável, permitin-
do alimentar diretamente  os  cochos  com
excelente resultado sanitário e grande eco-
nomia nutricional.

O equipamento TM-600 é fabricado no
Brasil com tecnologia italiana e conta com as
linhas de crédito do FINAME.

o
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Reportagem de Paulo Sergio Tagliari
e fotos de José Luiz Petri

ReportagemReportagemReportagemReportagemReportagem

Nova tecnologia melhora rendimentoNova tecnologia melhora rendimentoNova tecnologia melhora rendimentoNova tecnologia melhora rendimentoNova tecnologia melhora rendimento
e qualidade da maçãe qualidade da maçãe qualidade da maçãe qualidade da maçãe qualidade da maçã

Um produto que melho-
ra a frutificação da maci-
eira pode ser o novo aliado
dos fruticultores brasilei-
ros. Testes pioneiros de
pesquisa desenvolvidos na
Estação Experimental de
Caçador, durante sete
anos seguidos, revelaram
e confirmaram efeitos po-
derosos para a melhoria
da produtividade e quali-
dade da fruta.

em  dúvida  nenhuma  um  dos
maiores avanços em produtivi-

dade e qualidade de um cultivo agríco-
la brasileiro, nos últimos vinte e cinco
anos, ocorreu no sul do país, envol-
vendo a cultura da macieira (ver box).
Com poucos hectares plantados no
início da década de 70 em Santa Cata-
rina, e com um rendimento que não
passava de 10 a 12t/ha, hoje a área
cultivada com a fruta beira os 15 mil
hectares, a produtividade saltou para
22t/ha, em média, e o volume produ-
zido no Estado atingiu 308 mil tonela-
das na última safra de 1996/97, o que

representa mais de 50% do total naci-
onal. Mas estes números não vão
estacionar por aí. Especialistas afir-
mam que a produtividade média da
cultura pode elevar-se ainda mais, e já
existem pomares plantados após 1980
que  atingem  facilmente  40,  50  ou
60t/ha.

Tal é a rapidez da evolução do
cultivo da maçã em Santa Catarina, e
também nos outros Estados sulinos
(RS e PR), que as cultivares Gala e
Fuji já estão sendo exportadas inclusi-
ve para tradicionais produtores da
fruta, como é o caso dos Estados Uni-

dos e Europa. Mas este sucesso não
veio por acaso. O espírito empreende-
dor de fruticultores pioneiros que acre-
ditaram no potencial da fruta na re-
gião Serrana e Planalto Catarinense
serviu de ponto de partida para o
crescimento da cultura. Com o apoio
do serviço de assistência técnica e
extensão rural, aliado ao crédito rural
farto nos primeiros anos, os pomares
se multiplicaram. E foi com os traba-
lhos da pesquisa agrícola que a cultu-
ra da maçã conseguiu se expandir
ainda mais, não só em volume, mas
também em qualidade. As primeiras

S

Maior rendimento e melhor qualidade são os resultados da nova
tecnologia da Epagri
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pesquisas se desenvolveram na Esta-
ção Experimental de Videira, e poste-
riormente os trabalhos foram trans-
feridos para as Estações Experimen-
tais de Caçador e São Joaquim, onde
permanecem até hoje. As tecnologias
de quebra de dormência da macieira,
o calendário fitossanitário, a reco-
mendação e o lançamento de novas
cultivares, entre outros, são avanços
científicos desenvolvidos por pesqui-
sadores catarinenses e consagrados
no país e no exterior.

Abelha química

Agora uma nova técnica está dan-
do o que falar, e com ótimas repercus-
sões nos meios científicos nacionais e
mundiais, atraindo a atenção dos fru-
ticultores, empresários e profissio-
nais do setor. A descoberta foi feita
pelo engenheiro agrônomo e pesqui-
sador José Luiz Petri, da Estação
Experimental de Caçador. Trata-se de
um produto que possibilita aumentar
a frutificação e também o tamanho do
fruto, melhorando a qualidade e a
forma, e com isto consegue-se uma
estabilidade na produção. É tudo o que
os maleicultores brasileiros precisa-
vam.

Tudo começou em 1991, quando
Petri testava produtos para quebra de
dormência e, quase por acaso, verifi-
cou que um dos princípios ativos expe-
rimentados, o thidiazuron ou TDZ (do
grupo das feniluréias), influenciou

positivamente a produção de maçã,
aumentando a frutificação efetiva (fru-
tos que vingaram). Também observou
que o produto aumentava o tamanho
e o peso da maçã, resultando em
aumento de produção e produtivida-
de. Em seguida, Petri testou o produ-
to num pomar experimental da Esta-
ção com as cultivares Gala e Golden
Delicious, constatando um ganho
médio no peso dos frutos de, respecti-
vamente, 47,2 e 44,5%, porém, na
média dos outros anos, aumentou em
torno de 20%.

Mas o que é o thidiazuron, como
ele funciona? Na verdade, normal-
mente ele tem sido utilizado como
desfolhante na cultura do algodão,
função para qual o Ministério da Agri-
cultura registrou o produto. A litera-
tura especializada, até a  descoberta
de seu efeito no aumento da
frutificação efetiva da macieira, o re-
portava somente como um agente de
quebra de dormência ou como tendo
ação de citocinina (hormônio produzi-
do pela planta) em cultura de tecidos,
em outras espécies. José Luiz Petri,
que é um especialista em fisiologia
vegetal, esclarece que o TDZ não tem
função direta de hormônio e sim age
indiretamente retardando a degrada-
ção da citocinina, o que favorece a
polinização e a divisão celular, com o
conseqüente incremento do número
de frutos e do seu tamanho. Os dados
são experimentais, todavia, ao longo
dos últimos anos, o pesquisador da

Epagri confirmou a eficácia do produ-
to. Além de área experimental da
própria estação, Petri buscou testar o
produto em algumas propriedades de
fruticultores em localidades diferen-
tes para comprovar a ação positiva do
produto em condições reais de campo.
“Nós agora temos a abelha química”,
comentou um desses produtores refe-
rindo-se à característica do TDZ que
funciona como um verdadeiro aliado
da polinização. Petri agrega ainda
mais, dizendo que em anos ruins, com
períodos de  chuvas intensas quando
as abelhas não conseguem trabalhar,
ou quando faltam cultivares
polinizadoras, o produto  complementa
a ação da natureza, propiciando uma
boa frutificação final. Inclusive este
ano pôde-se comprovar bem o fato, já
que choveu bastante na época de
floração e muitos fruticultores estão
tendo prejuízos consideráveis, ao pas-
so que nas áreas experimentais pul-
verizadas com o TDZ é visível o seu
efeito positivo, resultando em boa
frutificação. Para se ter uma idéia da
ação do TDZ, um fruticultor que pos-
sui uma área experimental da pesqui-
sa afirma que em condições normais
de tempo o rendimento do seu pomar
chega a 30t/ha. Porém as chuvas in-
tensas este ano (setembro, outubro)
derrubaram muitas flores, e alguns
vizinhos seus que não usam o produto
esperam colher não mais que 3 ou 4t.
Ao custo de apenas cinco dólares do
produto por hectare, dá para se calcu-
lar a grande vantagem na utilização
do TDZ.  Como se não bastasse estas
qualidades, o fruticultor confirma ou-
tra propriedade do produto, ou seja, o
TDZ também prolonga o ciclo da maçã,
oferecendo maior período de colheita.
O produto também tem efeito nas
culturas da pereira, quivi e videira.

Eficiência e baixo custo

Em média, o aumento na produção
de frutos, principalmente na cultivar
Gala, a que mais é influenciada pelo
produto, tem ficado em torno de 20 a
30%, confirma o pesquisador. Além
dos parâmetros frutificação efetiva e
peso médio dos frutos, a pesquisa tem
avaliado outras variáveis, como pro-Efeitos importantes do TDZ: aumento no tamanho e forma do fruto #
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dução por planta, número de semen-
tes por fruto, comprimento, diâmetro
e relação C/D dos frutos, firmeza da
polpa, amido, sólidos solúveis totais,
acidez, pigmentação dos frutos, teo-
res minerais nas folhas e frutos. Na
prática, reconhece Petri, a maior
frutificação e aumento do peso e ta-
manho dos frutos são os parâmetros
que realmente têm influenciado na
produção e produtividade (Tabelas 1 e
2).

Outro aspecto interessante do TDZ
é o seu baixo custo em relação a
produtos similares utilizados interna-
cionalmente. No Chile, por exemplo,
um produto concorrente tem o custo
de 2 mil dólares por hectare, ao passo
que o TDZ fica em torno de 5 dólares,
ou seja, 400 vezes menos! Mesmo
assim, o produto concorrente conti-
nua sendo vendido no Chile, pois o seu
custo benefício ainda compensa  para
os fruticultores chilenos.

Quanto à fitotoxicidade do produ-
to, os sete anos de testes e observa-

Tabela 2  -  Efeito do TDZ na frutificação da macieira (cultivar Gala) - comparação
média de seis anos com a última safra

Peso médio
dos frutos (g) No   de sementes

Média   geral
Média 1996/97 Média 1996/97

Testemunha 14,8 33,4 120,8 122,9 4,36
TDZ -  5 ppm 21,0 41,3 143,0 140,6 3,01
TDZ - 10 ppm 19,0 54,1 129,3 133,6 2,75

Tabela 1 -  Efeito do TDZ na frutificação da macieira (cultivar Gala) - média
de seis anos

No de cachos No de frutos Frutificação efetiva Relação
florais por planta (frutos que vingam) C/D (96/97)

Testemunha 214 132 59 0,94
TDZ - 5 ppm 314 155 71 0,98
TDZ - 10 ppm 217 168 125 1,00

Nota: 5 ppm = 5g /ha do princípio ativo ou 10g/ha do produto comercial.
10 ppm = 10g/ha do princípio ativo ou 20g/ha do produto comercial.

Tratamento

Tratamento
kg/planta

ções levados a efeito pelo pesqui-
sador da Epagri não revelaram
sintomas colaterais em qualquer
parte da planta, nas doses utili-
zadas. E em relação à toxicidade
ao ser humano, a recomendação
de 10g do princípio ativo por
hectare, diluídos em 1.000 litros
de água por ocasião da floração,
não oferece riscos,  pois testes
laboratoriais bastante precisos
não detectaram resíduos do pro-
duto nos frutos. Só para compa-
rar, a recomendação do TDZ para
o algodão é de 100 a 150g de
princípio ativo por hectare. Petri
espera que, em função dos dados
experimentais obtidos, o produ-
to possa ser registrado oficial-
mente no Ministério da Agricul-
tura para a cultura da maçã e,
assim, beneficiar os fruticulto-
res brasileiros e até  de outros
países produtores de frutas tem-
peradas.

Para mais informações, as
pessoas interessadas podem en-
trar em contato com o engenhei-
ro agrônomo José Luiz Petri,
Estação Experimental de Caça-

Petri mostra a frutificação da cultivar Gala no

pomar experimental da Epagri onde foi aplicado
o TDZ

dor, Rua Geral s/n.o , Bairro Bom
Sucesso, Caixa Postal 591, Fone/Fax
(0496) 63-3211, 89500-000 Caçador,
SC.

Enriqueça o seu

conhecimento

Adquira  mais  um  dos

últimos lançamentos da

Epagri.

Dormência e indução da

brotação  de  fruteiras  de

clima temperado. Boletim

Técnico no 75. 110 páginas
e ilustrações em cores.

R$ 8,00
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Maçã - situação do Brasil no “ranking” de países produtores
José Luiz Petri

Publicação de março de 1997 em
World Apple Review apresenta a
performance dos 25 países principais
produtores de maçã. No geral o Brasil já
se encontra em décimo primeiro lugar.

Os critérios adotados para medir a
performance basearam-se em três pon-
tos:

• Eficiência na produção.
• Infra-estrutura de indústria e qua-

lidade.
• Financeiro e fatores de mercado.
Para cada um destes pontos os se-

guintes critérios foram estabelecidos:
• Eficiência na produtividade
- Troca na percentagem de produção.
- Relativa variabilidade da produ-

ção.
- Percentagem de área que não entrou

em produção.
- Percentagem da produção de novas

cultivares.
- Densidade de plantio.
- Média de produção por ha.
• Infra-estrutura de indústria e qua-

Situação dos principais produtores de maçã no mundo

Eficiência Financeira e
na produção mercado

1 Nova Zelândia Áustria Chile Nova Zelândia
2 Chile Holanda Estados Unidos Japão
3 Holanda Nova Zelândia Nova Zelândia Holanda
4 Estados Unidos Bélgica Argentina Bélgica
5 Áustria Brasil África do Sul França
6 Bélgica Coréia do Sul Canadá Estados Unidos
7 França África do Sul Brasil Chile
8 Japão Japão França Inglaterra
9 África do Sul Chile Alemanha Áustria
10 Alemanha França Turquia África do Sul
11 Brasil Alemanha Austrália Canadá
12 Argentina Itália Bélgica Austrália
13 Austrália Estados Unidos Itália Itália
14 Itália Polônia Áustria Coréia do Sul
15 Canadá Austrália Holanda Alemanha
16 Coréia do Sul China Japão Argentina
17 Inglaterra Turquia Espanha Espanha
18 Espanha Espanha Inglaterra Brasil
19 Turquia Argentina Coréia do Sul China
20 China Rússia México Turquia
21 México Canadá China México
22 Polônia México Hungria Hungria
23 Hungria Inglaterra Polônia Polônia
24 Rússia Romênia Rússia Rússia
25 Romênia Hungria Romênia Romênia

lidade
- Adequação de armazenagem.
- Modernas facilidades de packing.
- Eficiente distribuição.
- Sistema de marketing.
- Disponibilidade de terra.
- Disponibilidade de água.
- Disponibilidade de mão-de-obra.
- Custos.
• Financeiro e fatores de mercado
- Taxas de juro.
- Taxa de inflação.
- Disponibilidade de capital.
- Segurança ao direito de propriedade.
- Controle de qualidade.
- Percentagem de produção exportada.
- Preço médio de exportação.
Em todos os critérios foi dado um nú-

mero de 1 a 10 que resultou no escore que
classificou os países.

Destaca-se que na produção de novas
cultivares o Brasil aparece com o maior
escore, sendo superior inclusive à Nova
Zelândia. Outro ponto que merece comen-
tário é no item produtividade em que o

Brasil aparece com 20t/ha, porém países
como Espanha, Canadá, Austrália es-
tão abaixo, e Hungria, Japão e Argentina
muito próximos de nossa produtividade
média.

De acordo com os três pontos estabe-
lecidos a classificação dos 25 países é
apresentada na Tabela ao lado.

O trabalho sugere que o “ranking”
seja utilizado para identificar as áreas
em que o país é forte ou para identificar
as barreiras que dificultam a
competitividade e as estratégias que
são necessárias para melhorar a
competitividade.

A análise dos 21 critérios que foram
considerados apontam a Nova Zelândia
em primeiro lugar e o Chile em segundo,
o que não é nenhuma surpresa, pois estes
países têm se destacado na liderança de
produção e demonstrado sua compe-
titividade principalmente na exporta-
ção. A surpresa pode ser o Brasil que,
apesar da pouca experiência com a cultu-
ra da macieira, menos de 30 anos, e das
condições climáticas que não são as mais
favoráveis, já figura em décimo primeiro
lugar na colocação geral. Nos critérios de
eficiência da produção já figuramos em
quinto lugar, onde mostrou grande in-
fluência o critério percentagem de produ-
ção de novas cultivares (Gala e Fuji) e a
percentagem da área que não entrou em
produção. No que se refere à infra-estru-
tura também já figuramos em sétimo
lugar. O fator que o Brasil não está bem
colocado é o critério financeiro e mercado,
com a décima oitava colocação, tendo
para tanto colaborado as altas taxas de
juros e a percentagem da produção ex-
portadora.

Embora as informações devam ser
analisadas com cautela, devemos desta-
car que há menos de dez anos o Brasil
nem aparecia nas estatísticas interna-
cionais como produtor de maçã. Estes
avanços devem-se a vários fatores des-
tacando-se o espírito empresarial, a ge-
ração de tecnologias, a adoção das tecno-
logias geradas ou adaptadas e a organi-
zação dos produtores na defesa de seus
interesses comuns. Talvez este possa
ser o exemplo a ser seguido por outros
setores da fruticultura brasileira.

José Luiz Petri, eng. agr., M.Sc., Cart. Prof.
2.987-D, CREA-SC, Epagri/Estação Experimen-
tal de Caçador, C.P. 591, Fone (049)   663-0211,
Fax   (049)   663-3211, 89500-000 Caçador, SC.

Classificação Geral Infra-estrutura

o
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A agroindústria artesanal: uma conquista da dignidade eA agroindústria artesanal: uma conquista da dignidade eA agroindústria artesanal: uma conquista da dignidade eA agroindústria artesanal: uma conquista da dignidade eA agroindústria artesanal: uma conquista da dignidade e
do valor da pequena agricultura familiardo valor da pequena agricultura familiardo valor da pequena agricultura familiardo valor da pequena agricultura familiardo valor da pequena agricultura familiar

Reportagem e fotos de Paulo Sergio Tagliari

A oportunidade de agregar valor ao produto agropecuário
está levando muitos pequenos produtores rurais catarinenses

a partirem para uma nova atividade em suas vidas. Com o
apoio técnico de extensionistas da Epagri e de muitas

prefeituras do Vale do Itajaí, a pequena produção artesanal
de alimentos está se expandindo, oferecendo novas oportunidades,

novos empregos, e desenvolvendo economicamente a região.

Entusiasmo e muita união é a receita das microempresárias de Camboriú, SC
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Globalização,  o  Mercosul  e  o
Plano Real são eventos que es-

tão marcando a economia brasileira,
principalmente nestes três últimos
anos, e o setor agropecuário também
vem sofrendo grande influência desta
nova era econômica. Entre as influên-
cias sentidas está a questão da
descapitalização dos agricultores, prin-
cipalmente os pequenos produtores
rurais familiares. O drama da
descapitalização das propriedades ru-
rais, entretanto, não é de agora. Para
se ter uma idéia, segundo recentes
estudos da Fundação Getúlio Vargas,
de 1980 a 1996, enquanto o volume
produzido das principais culturas bra-
sileiras elevou-se em 34% e a área
agricultável permaneceu praticamen-
te a mesma, a renda bruta do produ-
tor caiu 49%. Um levantamento rea-
lizado por pesquisadores do Centro de
Pesquisa para Pequenas Proprieda-
des - CPPP da Epagri, em Chapecó,
SC, entre 1980 e 1991, em face do
desestímulo à agricultura, constatou
uma redução populacional de 70 mil
pessoas no oeste catarinense. Estes
técnicos prevêem que poderá haver
ainda a exclusão de mais 50 mil famí-
lias rurais da produção agrícola co-
mercial na região nos próximos cinco
a dez anos. O destino destas milhares
de famílias ninguém pode prever ao
certo.

A premência da criação de novos
empregos e a preservação dos já exis-
tentes é um objetivo fundamental de
qualquer governo ou sociedade nos
dias de hoje. Na agricultura é sabido
que o custo da criação de um novo
emprego é, em média, seis vezes
menor do que na indústria. E é de
amplo conhecimento, e isto ocorre no
mundo todo, que as pequenas e médi-
as propriedades rurais empregam, por
área, bem mais que os grandes em-
preendimentos. Neste sentido, todos
os esforços para viabilizar a pequena
ou média propriedade agrícola e pes-
queira familiar são benvindos. Um
trabalho de grande fôlego que está
sendo desenvolvido em alguns muni-
cípios catarinenses diz respeito ao
estímulo à transformação dos produ-
tos agrícolas e pesqueiros para agre-
gação de maior renda, a chamada

agroindustrialização caseira rural.
Alguns exemplos deste trabalho o lei-
tor poderá acompanhar a seguir, os
quais ressaltam a coragem, o espírito
inovador de pequenos agricultores, a
maioria mulheres, que resolveram
partir para a luta, ajudar na renda
familiar, enfim, sentir-se úteis, mais
seguras de si, contribuindo para o
desenvolvimento social e econômico
do Estado e país.

Conservas, biscoitos,
musses, sucos e geléias

O Vale do Itajaí abriga pequenas
cidades, onde habitam brasileiros des-
cendentes de europeus, a maioria ale-
mães e italianos, que se estabelece-
ram nesta região na metade final do
século passado. O espírito empreen-
dedor, a seriedade e grande capacida-
de no trabalho são algumas das carac-
terísticas deste povo, que desenvol-
veu um estilo de pequena agricultura
e indústria herdados dos seus pais na
Europa. É o caso do município de
Pomerode e de famílias como os
Grützmacher, os Pein, os Keske, os
Tribess e muitas outras. Utilizando
em grande parte recursos próprios
para ampliar os seus pequenos negó-
cios, estas famílias estão aperfeiçoan-
do os conhecimentos adquiridos dos

mais antigos com a ajuda dos cursos
de industrialização caseira da Epagri,
e assim conseguem aumentar a renda
familiar. A extensionista Vitoria Ma-
ria S. Lenzi, o engenheiro agrônomo
Sergio Flohr e o técnico agrícola Nilton
Provensi Machado são os técnicos da
Epagri responsáveis pela assistência
no município.

Nelson Grützmacher, esposa e fi-
lho desenvolvem uma unidade padrão
de produção de conservas e geléias,
modelo orientado pela Epagri e que
está sendo difundido em todo o Vale
do Itajaí. A família processa hortali-
ças como beterraba, pepino, cenoura,
couve-flor, etc., e frutas diversas, a
maioria produtos de cultivo próprio.
As novidades são a utilização de pal-
meira-real em conserva, que substi-
tui sem problemas o palmito, e a
conserva de repolho roxo. Também
comercializam o milho verde no vidro
e produzem os “Kochkäse” (queijos
fundidos). Nelson recém terminou a
nova construção, que fica ao lado da
garagem, tudo conforme as normas
técnicas de higiene e saúde. A venda
é feita quase toda no município, e só
um ou outro produto é comercializado
em cidades vizinhas, como Blumenau.

Os panificáveis são as especialida-
des de Eleonora Pein que conta só
com a ajuda da cunhada, pois os filhos

A

Produto natural do pequeno agricultor direto ao consumidor #
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são pequenos ainda. Fabrica bolachas,
biscoitos, rosquinhas, polvilhos, cho-
colate branco ou marrom. Uma das
especialidades é a bolacha aman-
teigada que leva trigo, ovos, açúcar,
gordura vegetal e condimentos. Em
todos os produtos utiliza a margarina
vegetal sem colesterol, um cuidado
que ela faz questão de anunciar. Cada
embalagem de venda dos produtos de
Eleonora e dos outros pequenos em-
presários de Pomerode leva um rótu-
lo padronizado indicando a marca, o
tipo de produto, ingredientes, peso,
endereço e data de fabricação. O ca-
pricho e a limpeza estão sempre pre-
sentes.

Já o Sr. Ortvino Keske especi-
alizou-se  em melado e musse, e como
tem freguesia certa, mesmo sem aju-
da de empréstimo bancário, conse-
guiu ampliar sua produção aumen-
tando de 300 para 825kg a
comercialização de melado, e o musse,
que no início do ano vendia de 80 a
90kg, passou agora (mês de novem-
bro) para 400 kg. “Vem até gente de
Joinville, Blumenau e Jaraguá com-
prar meus produtos”, conta orgulhoso
o pequeno empresário. Mas quem está
orgulhoso também é o Sr. Reno Maske,

que processa conservas de hortaliças,
e que está terminando de construir
sua unidade padrão de processamento,
modelo Epagri (ver Figura 1), o que
vai tornar mais fácil e eficiente seu
trabalho, já que até agora tem feito
dentro de sua própria casa, onde o
espaço é pequeno. Reno revela que o
custo total da unidade construída de
material, que contém sala de recep-
ção, mesa de processamento, depósi-
to, bwc, sala de processamento e sala
de vendas, com cerca de 40m 2, vai
custar não mais que 5 mil reais, utili-
zando sua própria mão-de-obra. Já
Theo David Tribess não vai precisar,
pelo menos, por enquanto, ampliar
suas instalações onde processa polpa
de frutas e sucos. Aproveitando espa-
ço de sua garagem e pátio interno da
casa, realizou algumas modificações,
colocou azulejos, fez pintura, tudo
com o máximo cuidado de higiene e
limpeza. O pai de Theo já é apicultor
há 25 anos, e numa sala ao lado da
unidade de processamento, vendem
os produtos derivados do mel e os
sucos e a polpa de diversas frutas -
acerola, framboesa, goiaba, mamão,
maracujá, pêssego, etc. Algumas des-
sas frutas são produzidas no sítio da

família, o resto é comprado de distri-
buidores na região.

A Lei da Agroindústria
Artesanal

A reportagem da revista Agrope-
cuária Catarinense participou em
Pomerode de uma reunião envolven-
do produtores, autoridades, engenhei-
ros agrônomos e extensionistas soci-
ais da Epagri na qual foi discutida a
situação da pequena agroindústria
rural na região. O encontro foi coor-
denado pelo Conselho Estadual de
Desenvolvimento Rural - Cederural e
contou também com a participação de
técnicos do BRDE-Banco Regional de
Desenvolvimento Econômico. O Cede-
rural foi criado em 1992, junto com a
lei agrícola e pesqueira, pela Assem-
bléia Legislativa Estadual. Funciona
no prédio da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Rural e da Agricul-
tura, em Florianópolis, SC e tem por
objetivo apoiar e articular os diversos
setores da agropecuária catarinense,
por meio das chamadas câmaras
setoriais. “Estas câmaras funcionam
como instrumentos para o encami-
nhamento de reinvidicações”, explica
José Carlos Madruga da Silva, secre-
tário-executivo do Cederural. Ele cita
o caso do setor da cebola e alho que
têm utilizado sua câmara setorial para
encaminhar junto aos bancos a de-
manda por crédito para a atividade.
Ou o caso da câmara de recursos natu-
rais e meio ambiente, que no momen-
to concentra suas energias para asse-
gurar a continuidade do Projeto Micro-
bacias. E há ainda outras, como por
exemplo a da uva e vinho, envolvendo
produtores e cantinas, em que deverá
ser premiada a uva de melhor quali-
dade.

Com a criação da câmara setorial
de industrialização rural, formou-se
ambiente propício para o surgimento
do Programa Estadual da Indústria
Rural de Pequeno Porte e para o
debate sobre a legislação necessária
para garantir o desenvolvimento des-
ses empreendimentos. Alguns frutos
já estão sendo colhidos, a exemplo da
recentemente aprovada Lei da
Agroindústria Artesanal, antiga luta
dos pequenos produtores catarinenses,

Figura 1 - Exemplo de uma das unidades-padrão de processamento de produtos
caseiros rurais - modelo Epagri

Legenda:

1 - Fogão
2 - Tachos
3 - Mesa de

processamento
4 - Tanques
5 - Mesa
6 - Pedilúvio
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e que adapta a legislação sanitária
antiga, orientada mais para grandes
empreendimentos, aos microempre-
endedores rurais. O próprio Secretá-
rio Estadual da Agricultura,  Deputa-

do Gerson Sorgato, um dos deputados
que ajudou a elaborar a Lei, está
confiante na sua validade, e é um dos
que mais apóia a sua pronta regula-
mentação. “Apesar de não ser ainda
totalmente perfeita, ela pretende
compatibilizar o interesse da fiscaliza-
ção da saúde humana, animal e vege-
tal, com a situação dos pequenos pro-
dutores”, pondera Renata
Muehlhausen, responsável geral pe-
los Cursos de Profissionalização da
Agroindústria Artesanal da Epagri, e
vai mais longe, dizendo que “dada a
complexidade da atual (anterior) le-
gislação sanitária e as enormes exi-
gências para os pequenos agriculto-
res, muitos estabelecimentos têm
operado na clandestinidade,
comercializando alimentos sem ins-
peção e sem garantia de qualidade”.
Com a nova legislação, consumidores
e produtores saem beneficiados, pois
a lei permite que os órgãos estaduais,
tipo Serviço de Inspeção Estadual -
SIE, conveniem-se com os municípi-
os, por meio de laboratórios, equipes
técnicas e estruturas de apoio. Da
mesma forma, ela agiliza os serviços
municipais de inspeção para aqueles
produtos que circulam dentro do mu-
nicípio.

Mas nem tudo são flores, adver-
tem os participantes do encontro de
Pomerode. Agricultores, lideranças e
técnicos são unânimes em afirmar
que existe ainda muita burocracia no
processo de registro legal dos peque-
nos empreendimentos.  Outro ponto
importante diz respeito ao financia-
mento bancário. Mesmo programas
de crédito destinados aos pequenos
produtores rurais, como Proind e
Pronaf, cobram juros e correção, e
“nem todos têm condições de assumir
empréstimos bancários e riscos”, de-
sabafou um dos agricultores presen-
tes, e completou: “o ideal seria que
tivéssemos alguma forma de subsí-
dio, assim como outros países que
prestigiam sua agricultura”. Não
obstante estes percalços, todos reco-
nhecem que a pequena agroindústria
do Vale do Itajaí possui um grande
marketing natural, ou seja, é o apelo
à tradição européia, que significa qua-
lidade, capricho, limpeza, e os consu-
midores brasileiros e dos países vizi-
nhos do Mercosul sabem  muito bem
disso.

Um lugar ao sol

Quem poderia imaginar que pe-
quenos  agricultores,  morando  em
áreas afastadas dos centros urbanos,
ousariam comercializar seus produ-
tos, processados artesanalmente, em
grandes cadeias de supermercados?
Pois este desafio está sendo vencido
por Milton Gamborgi e Ivanilde
Rampelotti, ambos do município de
Gaspar, vizinho a Blumenau. Milton
acertou quando apostou na
agroindústria como alternativa para
continuar suas atividades de produtor
rural. Dono de uma propriedade de
47ha, a Granja Cachoeira, na localida-
de de Lagoa (margem esquerda do rio
Itajaí), ele cria gado holandês, com
inspeção constante da Cidasc, com
rigoroso controle sanitário. Os seus
produtos (leite, iogurte e queijo mi-
nas frescal) saem da Granja Cachoei-
ra com o Selo de Inspeção Municipal,
o que garante aos consumidores e
varejistas a qualidade do produto. Mas
dentro em breve ele vai ter um novo
espaço para a produção de laticínios,

Família Schlei de Timbó, SC: ajuda do Pronaf e recursos próprios na construção da

unidade de processamento

A agricultora Ivanilde Rampelotti:

pequeno produtor já consegue espaço

entre as grandes empresas

#
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que deverá estar enquadrado nas nor-
mas exigidas pelo Serviço de Inspeção
Estadual, e terá até estação de trata-
mento de efluentes. Com isso, Milton
Gamborgi poderá destinar seus pro-
dutos a todo o Estado. Mas agora, os
seus iogurtes de vários sabores e com
uma consistência difícil de encontrar
em outros produtos semelhantes,
mesmo de grandes empresas, assim
como seu queijo minas, estão fazendo
o maior sucesso no comércio de Gaspar
e, em especial, em grandes supermer-
cados de Blumenau. “O Plano Real
sacrificou muito os produtores rurais,
passamos a receber menos, mas o
valor dos insumos aumentou e a in-
dústria continuou nos pagando o mes-
mo pelo leite”, desabafa o pecuarista e
pequeno empresário. A solução para
Gamborgi foi montar sua mini-indús-
tria de laticínios, e hoje já ganhou um
lugar ao sol, ao lado de poderosas
empresas nacionais e multinacionais.

A mini-indústria de dona Ivanilde
iniciou há quase vinte anos, quando
vendia seu queijinho e nata na comu-
nidade de Alto Gasparinho, localidade
bem afastada do município, no meio
do mato, alto de serra. Apesar da
distância e das dificuldades encontra-
das (na época andava de carroça e as
estradas não eram boas), ela teve
persistência e muito espírito de luta,
e como recompensa por todo o cons-
tante esforço, a maior cadeia de su-
permercados de Santa Catarina, que
inaugurou recentemente em
Blumenau o mais moderno estabele-
cimento do ramo no Estado, tem exi-
bido os produtos de dona Ivanilde nas
suas gôndolas. “No início não comprá-
vamos de pequenos agricultores”, re-
vela Pedro Berkenbrok  Schreiber, o
responsável pelo setor de laticínios,
“por causa dos problemas com a vi-
gilância sanitária, mas com a persis-
tência de dona Ivanilde (ela entrega
duas vezes por semana no supermer-
cado e faz questão de colocar ela pró-
pria os produtos nas gôndolas) e, prin-
cipalmente, pela qualidade e sabor
dos seus produtos, não temos mais
dúvidas, recebemos constantemente
seus produtos - queijo azedo, chama-
do também de requeijão, e a nata - e
não nos arrependemos”. Também não

Elzira Nagel e filha: ajuda na renda da propriedade

se arrependeu até agora  Nelson Carlos
Moura, gerente do setor de frios e
laticínios do supermercado concor-
rente, que fica na frente do outro, e
que também recebe os produtos colo-
niais de Ivanilde Rampelotti. “Para
nós também é interessante abrirmos
espaço para os pequenos, até pela
facilidade do giro, não há necessidade
de fazer estoque, com isso há maior
rentabilidade”, esclarece o gerente.

A grande vantagem para o peque-
no agricultor investir no proces-
samento artesanal de seus produtos
está no ganho real, na agregação de
valor. Por exemplo, vendendo o leite
para a indústria, o produtor ganha, no
máximo, 20 centavos de real, em
média, ao passo que fazendo 1 litro de
iogurte (precisa de 2 litros de leite),
chega a receber até 1,5 reais do vare-
jo, e o consumidor paga 2 reais. Pas-
sando para as frutas, o produtor rural
que vender para o intermediário 1kg
de laranja vai ganhar, no máximo, 20
centavos (menos até se for época da
safra), enquanto que 1 litro de suco
envasado é vendido por 1 real, ou seja,
5 vezes mais. Outros exemplos, a
cebola e o pepino comercializados bru-
tos para os intermediários não ren-
dem mais do que 20 ou 30 centavos o
quilo; já em conserva conseguem de 1
a 2 reais.

Por causa disso, o casal Elzira e
Guido Nagel, também de Gaspar, re-
solveram apostar na produção
artesanal. Enquanto o seu Guido cui-
da do rebanho leiteiro composto de 43
vacas da raça holandesa, dona Elzira
fabrica deliciosos licores, num total de
18 sabores (jabuticaba, maracujá, figo,
laranja, etc.) e 13 tipos de geléias.
Para se ter uma idéia, um vidro de
geléia de 300 gramas custa para dona
Elzira cerca de 0,85 centavos, e ela
vende no comércio local, em feiras, a
1,30 reais. Já a garrafa de um litro de
licor sai a 2,50 reais, e ela comercializa
a 3,00 reais. Assim como muita gente
da região, o casal Nagel sofreu bas-
tante com as enchentes de 1983 e 84.
“Perdemos  quase  tudo,  o  rio  Itajaí-
-açu invadiu nossa casa e proprieda-
de, a sorte que temos vizinhos que
moram nas terras mais altas, como os
pais do Milton Gamborgi que nos de-
ram guarida”, relembram os Nagel.
Mas, apesar de tudo, conseguiram se
recuperar, e hoje querem crescer e
melhorar.

Por trás de todos esses exemplos,
está uma equipe técnica muito bem
preparada, que presta seu apoio e
assistência aos produtores. São pes-
soas como a extensionista social Sônia
Maria Medeiros e o engenheiro agrô-
nomo Paulo Warmeling da Epagri,
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leite, com aquela qualidade que o
mais exigente dos consumidores re-
quer. Perto dali, na localidade de Bri-
lhante, a família Lira, que envolve
cinco irmãos, morando todos perto, e
tradicionais produtores de arroz irri-
gado, resolveram arriscar e aposta-
ram na produção de sucos e polpa de
frutas. Chegaram até a vender uma
casa na praia para comprar uma câ-
mara de refrigeração e com isso con-
seguem manter um bom estoque de
produto, esperando a alta temporada
que se aproxima. Também em Itajaí,
na comunidade Baía, mora Juraci
Passos Copi Scheffer. A dona Duda,
como é conhecida, começou vendendo
biscoitos de casa em casa, e hoje, com
a construção de uma sala de panifica-
ção de 48m2, geminada a sua casa, já
emprega três pessoas durante o ano,
e perto do Natal conta com um total
de sete mulheres. Esses produtores
de Itajaí contam com a assistência
constante e dedicada da extensionista
Maria da Graça B. Silva.

De Itajaí viajamos para o Médio
Vale, para a bela e limpa cidade de
Timbó, sede de importantes fábricas
de material metal-mecânico onde a
agricultura convive harmonicamente
com a moderna indústria. Acompa-
nhados da extensionista Katia Marly
Z. de Mello visitamos a família Schlei,
que produz caprichosamente conser-
vas e geléias. O Sr. Sigfried, esposa e
filhos estão contentes, acabam de cons-
truir uma unidade de processamento

O agricultor Paulo Roberto Lira e a produtora Léia Gamborgi: caprichando na
qualidade dos produtos

trabalhando em conjunto com os téc-
nicos da Prefeitura de Gaspar Adilson
Schmitt e Ilmar Bailler. Este pessoal
não tem descanso, a demanda pelos
serviços é grande, seja uma exposição
de produtos, seja um curso
profissionalizante, tudo gira em torno
do aprimoramento da pequena produ-
ção artesanal.  Sônia relata que todos
os dias acontece uma feira municipal,
menos nas segundas-feiras, e isto fa-
vorece os produtores que assim têm
um canal fixo de comercialização. E
para dezembro está previsto mais um
curso profissionalizante, desta vez
para industrialização de carne de pes-
cado. Ela revela que só no município
de Gaspar existem cerca de 300 pisci-
cultores. A equipe da Epagri e da
Prefeitura está planejando mais lon-
ge. A intenção é também viabilizar a
comercialização dos produtos
artesanais nas chamadas fazendas
rurais que estão proliferando na re-
gião.

Negócios pequenos, mas de
sucesso

As páginas da revista não são sufi-

cientes para registrar por completo os
inúmeros exemplos de árduo traba-
lho e dedicação dos pequenos agricul-
tores que a reportagem visitou. Exem-
plos como o de Carmelina Antonia
Legal e seu esposo Euclides Legal, da
comunidade de Itaipava, em Itajaí,
que participaram do curso
profissionalizante da Epagri e hoje já
conseguem montar um negócio vito-
rioso, comercializando derivados do

Dona Duda e

sua fábrica de

biscoitos:

pequena
produção com

qualidade,

higiene e

limpeza

#
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com empréstimo do Pronaf - Progra-
ma de Financiamento para a Agricul-
tura Familiar. “Agora minhas vendas
vão aumentar”, comenta o produtor,
que só lamenta não ter pego um valor
maior no financiamento para a cons-
trução, e acabou usando dinheiro do
próprio bolso para terminar a unida-
de. Já a dona Marta Klieske, que
mora perto da saída para o município
vizinho de Rio dos Cedros,  aproveitou
um nicho de mercado ainda não explo-
rado, os bolinhos de peixe, que estão
fazendo sucesso nas choperias, hotéis
e restaurantes de Timbó. “A idéia
surgiu num curso profissionalizante

Entusiasmo eEntusiasmo eEntusiasmo eEntusiasmo eEntusiasmo e
vontade de vencervontade de vencervontade de vencervontade de vencervontade de vencer

Nada mais representativo do peque-
no agricultor na luta por sua organização
e um lugar ao sol na comercialização de
seus produtos do que o grupo de mulhe-
res do município de Camboriú, no litoral
catarinense (não confundir com o Balne-
ário Camboriú,  que fica ao lado). Todas,
sem exceção, esposas de agricultores que
não estão mais encontrando bom preço
para seus cultivos agrícolas, decidiram
mudar suas vidas e ajudar nas finanças
da casa, participando dos cursos de
profissionalização de industrialização
caseira da Epagri. Com a ajuda da Pre-
feitura, construíram perto da praça cen-
tral da cidade um quiosque, e ali  funda-
ram a Feira da Indústria Caseira Rural,
em março de 1994,  onde vendem diver-
sos produtos, desde geléias, musses e
licores, conservas de hortaliças e deriva-
dos do leite, passando pelos congelados,
pães, bolos, biscoitos e bolachas. Têm
ainda cucas, beijus e cuscus, mas o mais
vendido é o tortéi, que atinge cerca de
1.500 unidades por mês. Orientadas pela
extensionista social da Epagri Ivone Ven-
tura, o grupo formou uma pequena asso-
ciação na qual todas têm funções especí-
ficas como presidente, secretária, dire-
tora, tesoureira, etc., e contam com um
livro caixa, que lhes permite acompa-
nhar a contabilidade de suas vendas.

São atualmente nove mulheres que
se revezam duas vezes por semana no
quiosque, às terças e sextas-feiras. O
trabalho não é fácil e além das lides de
casa, não é raro ficarem até de madruga-
da trabalhando. “O importante é que
existe união entre elas, e também muito
entusiasmo e vontade de vencer, e isto é
fundamental na organização dos peque-
nos agricultores “, enfatiza Ivone Ventu-
ra. Por outro lado, Dona Maria Gervásio,
da comunidade de Lageado, resume uma
preocupação comum entre elas, “quase
não consigo dar conta de tudo, as nossas
filhas não gostam mais das lides de
casa, só pensam em ir trabalhar na cida-
de”. É o drama de muitas famílias de
agricultores, que, atraídos pelos encan-
tos enganosos dos médios e grandes cen-
tros urbanos e por promessas de melho-
ra de vida, muitas vezes se arrependem.
Só para exemplificar, uma balconista

Marta Klieske

e Anatália

Klieske:
produtos

diferenciados e

de grande

procura

da Epagri”, conta ela, “no início fiz
alguns para os vizinhos, mas como
todos gostaram, resolvi partir com
coragem para uma produção maior”.
Tortas, pães doces, biscoitos e bolos
com os mais criativos e deliciosos
recheios são a especialidade da dona
Anatália Klieske, que começou na
atividade há anos, “com certo receio”,
diz ela e complementa, “mas quem
tem boa vontade de aprender as coi-
sas consegue chegar aonde quer”.
Apesar de toda sua experiência, está
fazendo curso de panificação, minis-
trado pelas extensionistas da Epagri,
num convênio com o Sine - Sistema
Nacional do Emprego.

O sucesso desses pequenos empre-
endimentos, como se verificou, não
surgiu ao acaso ou golpe de sorte. “É
um longo trabalho de preparação, de-
dicação, erros e acertos”, revela Marli
Eggers, experiente extensionista,
administradora do Centro de Treina-
mento em Itajaí e que coordena os
cursos de profissinalização no Vale do
Itajaí. “Nós temos um trunfo,  que é o
excelente material humano com que
trabalhamos, temos tido apoio funda-
mental de prefeituras, empresas pri-
vadas e outros órgãos governamen-
tais. Algumas arestas terão que ser
aplainadas, mas acredito que, no fi-
nal, a compreensão e o bom senso
prevalecerão, e as pequenas empre-
sas familiares proliferarão ainda mais
e com melhor qualidade”, finaliza con-
fiante.
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não tira, em média, mais do que um salá-
rio mínimo, ao passo que as vendas de
cada uma das mulheres rende em torno de
200 a 300 reais por mês, e isto que elas
estão apenas iniciando no novo empre-
endimento. “No começo nossos maridos
desconfiaram, muitos não aprovaram
nossas atitudes, queriam que ficássemos
trabalhando    em   casa,   acho  que  fica-
ram com ciúme”, conta a agricultora
Evandir de Melo Pereira, da comunidade
de Rio Canoas, atual vice-presidente do
grupo,  e  complementa:  “mas  hoje  eles
compreendem  nosso  esforço,  até  ir  no
banco e sacar dinheiro já sabemos fazer e
com isso podemos reforçar a caixa da fa-
mília”.

Até novembro de 1997, a associação
vendeu cerca de 27 mil reais em produtos,
confirma a presidente Lenir Matias, tam-
bém da comunidade de Rio Canoas. Elas
não só vendem no quiosque mas também
em casa ou em mercados do município.

Esses produtos caseiros ru-
rais estão tendo cada vez
mais aceitação pelo consu-
midor, mercê de suas carac-
terísticas naturais, sem a uti-
lização de conservantes e
flavorizantes químicos. A as-
sociação até começou a rece-
ber visitas de outros grupos
de mulheres agricultoras de
outras cidades que preten-
dem partir para o mesmo ca-
minho da agregação de valor
ao produto agrícola.

Comunidade
esquecida

Um exemplo de solidariedade, abne-
gação e entusiasmo pode ser encontrado
no interior do município litorâneo de Porto
Belo, SC. Uma comunidade praticamente
esquecida pela sociedade, apesar de rela-
tivamente perto de importantes centros
urbanos catarinenses, está sendo ajuda-
da a se integrar ao desenvolvimento eco-
nômico e social. São 32 famílias de raça
negra, totalizando mais de 100 pessoas,
possivelmente originárias de antigos es-
cravos, e que até bem pouco tempo viviam
isoladas, quase sem nenhum contato com
o mundo civilizado, a não ser por fugazes
idas e vindas de alguns de seus membros
para vender produtos agrícolas e comprar
mantimentos no município vizinho de
Tijucas. É algo difícil de se acreditar que
possa ainda existir, principalmente con-
siderando-se que Santa Catarina é um
Estado cuja situação desenvolvimentista
pode ser comparada inclusive a alguns
países europeus. Agora, graças à assis-

tência integrada de institui-
ções como a Prefeitura de
Porto Belo, a Epagri, Lions,
Rotary, Igreja Adventista e
mesmo empresas privadas,
estas famílias, antes aban-
donadas, estão se reintegran-
do à sociedade. A começar
pelo trabalho da extensio-
nista social da Epagri Zilda
Alexandre Pereira, que ini-
ciou recentemente um curso
de processamento caseiro de
frutas, hortaliças, pães, bis-
coitos, sucos e geléias para
16 mulheres, uma das quais
com 86 anos, do Sertão
Valongo, como é chamada a

comunidade.
“No início foi difícil contatar este

pessoal, eram muito arredios, foi com a
ajuda de um pastor adventista e sua
esposa, que chegaram recentemente ao
local e ali moram, que consegui fazer
amizade com eles e pegar a confiança da
turma”, conta a extensionista. Até a mu-
lher do prefeito, a Dona Verônica, parti-
cipa ativamente nas atividades que Zilda
e eventualmente  voluntários prestam
aos moradores. Fora o curso de industri-
alização caseira, todas as terças-feiras
Zilda visita a comunidade para ensinar
algo, seja corte e costura, seja noções de
saneamento e higiene, entre outros.“Para
se ter uma idéia da situação da comuni-
dade”, revela Zilda, “muitas casas nem
privadas possuem, o saneamento é bas-
tante precário, a luz só há pouco tempo
chegou”.  Felizmente a Prefeitura está
prevendo dotar a comunidade de um mí-
nimo de infra-estrutura de encanamen-
tos para buscar água em fontes próxi-
mas não contaminadas e conduzi-la às
casas dos moradores. Com ajuda do
Rotary e do Lions, a Prefeitura comprou
um equipamento que faz tijolos utili-
zando dez partes de barro e meia parte
de cimento, e vai reconstruir várias ca-
sas para os moradores do Sertão Valongo
a um custo barato, mas eficiente. En-
quanto isso, Zilda tem que trazer água
potável da sede do município para poder
lavar as verduras e frutas, visando ensi-
nar as mulheres no preparo das conser-
vas, sucos e geléias. “Eu parto do básico,
oriento até as normas mais simples como
limpar bem as unhas e mãos, vestir um
lenço na cabeça, e os guarda-pós brancos
eu tenho alguns de cursos anteriores que
empresto para elas”, explica a
extensionista e, com entusiasmo, acres-
centa: “eu mesma me sinto gratificada,
pois na última reunião conseguimos pre-
parar 32 vidros de conserva. Foi um avan-
ço e tanto para quem nem verdura comia
até há pouco tempo”. Num futuro próxi-
mo o objetivo de Zilda e das mulheres é
vender estes produtos processados em
feiras ou mercados de localidades próxi-
mas, ou na própria comunidade, dentro
de um programa de turismo rural incen-
tivado. Assim, as mulheres do Sertão
Valongo, por meio do seu próprio traba-
lho, conquistam sua dignidade e valor,
bem como a cidadania, ajudando na ren-
da da família, que antes só os maridos
conseguiam.

Família Lira de Itajaí, SC: casa da praia trocada por

câmara de refrigeração

Mulheres do Sertão Valongo: conquista do valor e da

cidadania

o
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Controle integrado é destaque no combateControle integrado é destaque no combateControle integrado é destaque no combateControle integrado é destaque no combateControle integrado é destaque no combate
a doença do maracujáa doença do maracujáa doença do maracujáa doença do maracujáa doença do maracujá

Reportagem de Paulo Sergio Tagliari

maracujá   amarelo   (Passiflora
edulis) é uma das frutas de gran-

de preferência pelos consumidores no
mundo inteiro, e no Brasil as regiões
norte e nordeste tradicionalmente são
as grandes produtoras e exportadoras
da fruta. Mas no sul, especialmente
em Santa Catarina, o cultivo do mara-
cujá vem atraindo os produtores ru-
rais nos últimos anos, mercê de seu
preço atrativo no mercado (ver maté-
ria sobre o maracujá na edição de
dezembro de 1995 desta revista). Dos
30ha existentes em 1991, houve um
salto para 750ha em 1995 e estima-se
em 1.000ha a atual área de cultivo no
Estado. Considerando-se um rendi-
mento médio de 20t/ha, calcula-se em
20  mil  toneladas  a  produção  total
anual catarinense.

Mas esta produção pode estar
ameaçada por doenças constatadas
em frutos nos pomares e na pós co-
lheita, por ocasião da comercialização,
e que podem causar grandes prejuízos
aos agricultores e supermercados. O
alerta é da professora Anne-Lore
Schroeder e do estudante de mestrado
Luiz Augusto Martins Peruch, ambos
do Centro de Ciências Agrárias-CCA
da Universidade Federal de Santa
Catarina, em Florianópolis, SC, os
quais desenvolvem um trabalho pio-
neiro de pesquisa com o maracujá em
Santa Catarina. O estudo objetiva, em
resumo, encontrar formas de contro-
lar a antracnose, causada por um
fungo, cujo nome científico é
Colletotrichum gloeosporioides, e que
foi o mais ocorrente entre diversos
patógenos encontrados nos frutos pe-
los dois pesquisadores, e que ataca
tanto as folhas como os ramos e frutos
do maracujazeiro.

O

A antracnose é uma das principais doenças do mara-
cujazeiro, e em Santa Catarina é a mais ocorrente,
causando prejuízos aos agricultores e ao comércio em
geral. A Universidade Federal de Santa Catarina está
estudando os melhores métodos para combater a
antracnose, destacando o controle integrado, no qual a
utilização de uma levedura tem se mostrado eficaz nos
testes preliminares.

Fruto do maracujá atacado pela antracnose
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Pesquisas necessárias

Antes de 1960, no Brasil, o mara-
cujá já era cultivado nos quintais das
casas e sítios rurais, não existindo
pomares  comerciais.  No  começo,
esta  produção  foi  suficiente  para
atender às necessidades da própria
família e o pequeno mercado regio-
nal. Com a formação de algumas in-
dústrias de maior porte na década de
70, começou a industrialização do ma-
racujá e surgiram os primeiros poma-
res técnicos comerciais. No início,
nas pequenas parcelas das casas ru-
rais, o maracujazeiro estava em equi-
líbrio, mas ao aumentar a área de
plantio, ao surgirem os grandes po-
mares comerciais, surgiram as doen-
ças e pragas. Enquanto no exterior se
chegava a produzir  40t/ha  ao  ano,
aqui  no  Brasil não  se  chegava  a  10t.
Por  que  isso? A resposta não foi
difícil: faltou pesquisa regional e na-
cional com a cultura. Não bastava só
produzir, só traduzir livros e experi-
mentos científicos internacionais. Era
necessário investigar, adaptar resul-
tados obtidos longe, a milhares de
quilômetros, à nossa realidade. As-
sim conseguiu-se elevar  a  produtivi-
dade  da  cultura para 20t/h, expandiu-

-se o maracujazeiro a vários Estados,
inclusive aqui no sul, e as perspecti-
vas são de maiores incrementos no
rendimento da cultura em futuro não
muito longe. Mas agora novos proble-
mas começam a surgir, e são impor-
tantes novas investigações da pesqui-

sa, principalmente para situações pró-
prias da região sulina.

Até agora o controle da
antracnose, a principal doença  do
maracujá amarelo, tem sido com
fungicidas protetores e sistêmicos à
base de cobre, zinco e manganês, em
pulverizações semanais (uma ou mais
aplicações)  nas  épocas  chuvosas  e
quinzenais quando não ocorrem chu-
vas ou quando elas são fracas. Entre-
tanto o controle tem sido deficiente,
conforme revelam os autores da pes-
quisa  universitária.  Além  disso,  a
crescente consciência ambiental da
sociedade, que exige produtos de me-
lhor  qualidade  com  pouco  ou  ne-
nhum  tipo  de  agrotóxico,  levou  os
professores  Anne-Lore  Schroeder
(coordenadora do projeto) e Fabio
Dalsoglio  a  orientar  o  mestrando
Luiz  Augusto  Peruch  a  utilizar
métodos alternativos de controle da
antracnose, com ênfase no chamado
controle integrado de doenças. Na
pesquisa utilizam-se a associação   do
controle   químico,   práticas culturais
e   o   controle   biológico   na   fase   de
pré-colheita da fruta, ou seja, quando
ela ainda está no pomar. E, na fase de
pós-colheita, quando o fruto é pre-
parado para comercialização, é utili-

Vista geral do pomar experimental onde o CCA/UFSC testa o controle integrado na

cultura do maracujá

O mestrando Luiz Augusto Peruch indicando a parcela tratada com o método de

controle integrado, à esquerda, e a testemunha, sem nenhum tratamento, à direita

#
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zado o chamado tratamento
termoterápico, que usa o calor, aliado
aos métodos químicos e biológicos.

Levedura antagonista

A reportagem da revista Agrope-
cuária Catarinense acompanhou o
engenheiro agrônomo e mestrando
do curso de Agroecossistemas do CCA/
UFSC em sua pesquisa de campo para
testar os diferentes métodos de con-
trole  da  antracnose,  na  fase  de  pré-
-colheita. O local do experimento é a
propriedade do agricultor Osmar Do-
mingos da Silva, no município de
Tijucas, no litoral centro do Estado,
cerca de 50km de Florianópolis. Na
localidade existem cerca de 25 pe-
quenos produtores, com áreas plan-
tadas que não ultrapassam, em mé-
dia, 2ha. Seu Osmar explica que o
maracujá amarelo para ele tem sido
uma boa alternativa, já que outras
culturas  atualmente  não  rendem
tanto.  Segundo  o  produtor,  conse-
gue-se em torno de quatro reais pela
caixa  da  fruta  graúda  e  dois  reais
pela miúda. O seu custo de produção
oscila entre um e um e meio reais a
caixa.

O experimento de pesquisa no cam-
po consta de diferentes métodos de
controle nos quais são combinadas a
retirada de folhas e ramos doentes e

aplicações de cálcio, fungicidas e
microorganismos antagonistas. O tra-
tamento químico utiliza um fungicida
normalmente recomendado para o
controle da antracnose, e no tra-
tamento  cultural  é  adotada  a
limpeza sistemática de folhas e ramos
doentes do pomar para evitar a disse-
minação do fungo. Utiliza-se o cálcio,
na forma de cloreto de cálcio, para
conferir maior resistência à planta e
ao fruto contra infecção pelo patógeno,
atuando  na  parede  celular. O contro-
le biológico é feito com microor-
ganismos antagonistas, ou seja, os
pesquisadores selecionam fungos ou
bactérias que se espera tenham ação
de combate à antracnose. O sistema
de condução do maracujá na área
experimental é a espaldeira, condu-
zido segundo as normas dos profis-
sionais  da  extensão  rural  cata-
rinense.

As grandes novidades do experi-
mento são a utilização de uma levedu-
ra  antagonista  (parente  da   usada
nas  cervejarias)  e  a  volta  às
tradições, como a retirada  de folhas
doentes  durante  o  ciclo,  técnicas
estas que aparentemente têm mos-
trado eficiência no combate à
antracnose, pelo menos é o que sina-
lizam os primeiros resultados na par-
cela experimental. Nas pulverizações
com a levedura não há necessidade de

se usar os equipamentos de proteção,
como no caso das aplicações com
agrotóxicos, pois os antagonistas são
produtos biológicos sem efeitos noci-
vos ao homem e ao meio ambiente.
Para o agricultor Osmar saber que no
calor do verão poderá evitar o uso de
máscara sufocante, vestimenta pesa-
da, luvas, etc. é um grande alívio,
assim como para centenas de produ-
tores rurais em Santa Catarina que
anualmente pulverizam seus poma-
res com os mesmos produtos e equi-
pamentos.

Para os pesquisadores, o próximo
passo é identificar corretamente a
levedura, a que família pertence, seu
nome científico, etc., a fim de ser
melhor estudada e, caso comprovada
sua eficácia no controle da antracnose,
também testá-la para outras doenças
que atacam o maracujá, como a
verrugose, que também é uma doen-
ça epidêmica nos pomares
catarinenses.

Para mais informações sobre o
experimento, os interessados pode-
rão contatar com o mestrando Luiz
Augusto Peruch junto ao Centro de
Ciências Agrárias da Universidade
Federal de Santa Catarina - UFSC,
Rodovia  Admar  Gonzaga,   Km 3,
Bairro Itacorubi, Fone (048) 234-2266,
Fax (048) 234-2014, E-mail:
labfitop@cca.ufsc.br.

A pulverização com produto biológico (levedura) traz mais conforto ao aplicador (à esquerda) do que a aplicação

com produtos químicos (à direita)
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Milton da Veiga e Leandro do Prado Wildner

relação  entre  a  erosão  e  a  pro-
dutividade do solo tem sido obje-

to de muitos estudos no Brasil e em
vários outros países. Os efeitos da
erosão são conhecidos e facilmente
percebidos: solos degradados, de bai-
xa fertilidade, que dão origem a lavou-
ras ruins e de baixo rendimento.

A redução da produtividade ocorre
pelas alterações nas propriedades físi-
cas, químicas e biológicas, provocadas
pela erosão. Como o processo erosivo
é seletivo, as partículas mais impor-
tantes para a fertilidade do solo (argi-
la e matéria orgânica) são levadas
pela enxurrada. Com isso, há uma
diminuição da fertilidade do solo, al-
teração de algumas propriedades físi-
cas, principalmente as que determi-
nam a capacidade de retenção de água
no solo e redução da atividade biológi-
ca.

Em casos severos de erosão, nas
quais camadas de solo são arrastadas
morro abaixo, provocando inclusive
exposição do subsolo, ocorre uma drás-
tica redução na fertilidade e principal-
mente na profundidade efetiva do solo.

Para estudar a relação entre ero-
são e produtividade do solo, foram
instalados  experimentos em 18 paí-
ses da África, Ásia, Europa e América
Latina, fazendo parte de uma rede
internacional de pesquisa coordenada
pela Organização das Nações Unidas
para Agricultura e Alimentação (FAO/
ONU). No Brasil foram instalados
experimentos em São Paulo (IAC),
Paraná (Iapar) e Santa Catarina
(Epagri).

Metodologia

Em Santa Catarina, o primeiro
experimento foi instalado no Centro
de Pesquisa para Pequenas Proprie-

dades - CPPP/Epagri, Chapecó, em
um Latossolo Roxo distrófico com
declividade  média  de  16%,  em
janeiro de 1989. O segundo expe-
rimento foi instalado no Colégio Agrí-
cola São José (CASJ/FESC -
Itapiranga), em um Cambissolo
eutrófico com declividade média de
24%, em agosto de 1991. Nestes solos
se encontra grande parte das lavouras
da região utilizadas com motome-
canização e com tração animal, res-
pectivamente.

O estudo foi realizado em duas
etapas: na primeira, realizada nos
três primeiros anos, foram provocadas
diferentes taxas de erosão do solo; na
segunda, foram avaliadas as caracte-
rísticas do solo remanescente e foi
implantada uma cultura (milho) para
relacionar sua produtividade com a
erosão ocorrida anteriormente.

Os experimentos foram conduzi-
dos no campo, sob condições de chuva
natural, e as diferentes taxas de ero-
são foram obtidas variando-se o grau
de proteção do solo. Esta proteção foi
obtida utilizando-se sombrite de dife-
rentes aberturas de malha ou pelo
efeito das culturas e/ou plantas dani-
nhas, conforme o tratamento. O
sombrite foi colocado sobre toda a
extensão das parcelas protegidas, a
uma altura de 20cm da superfície do
solo. Desta forma,  a cobertura com
sombrite apenas dissipou a energia
cinética das gotas da chuva, não inter-
ferindo no escoamento superficial de
água.

Os tratamentos empregados no
Latossolo Roxo foram: 1 - solo conti-
nuamente descoberto; 2 - solo coberto
com sombrite 18% (abertura da malha
7mm x 3mm); 3 - solo coberto com
sombrite 25% (abertura da malha 2mm
x 1mm); 4 - solo coberto com sombrite

30%  (abertura  da  malha  1mm  x
1mm) e;  5  -  milho/pousio   continu-
ado. No Cambissolo os tratamentos
foram: 1 - solo continuamente desco-
berto; 2 - solo coberto com sombrite
18%; 3 - solo coberto com sombrite
30%; 4 - milho/pousio com preparo e;
5 - milho/pousio continuado. Neste
último experimento foi substituído o
tratamento solo coberto com sombrite
25% pelo milho/pousio com preparo
porque, pelas observações prelimina-
res do experimento desenvolvido em
Chapecó (CPPP/Epagri), não havia di-
ferenças entre as coberturas com
sombrite 25% e 30%. Nos tratamen-
tos solo descoberto e naqueles com
cobertura com sombrite, procurou-se
manter o solo sem vegetação durante
a primeira fase, seja através de capi-
nas ou de aplicação de herbicidas. No
Cambissolo, em função de sua fertili-
dade natural alta, em algumas épocas
houve desenvolvimento significativo
de plantas daninhas.

Toda a instalação, condução e ava-
liações foram realizadas segundo
metodologia preconizada por Stocking
(1 e 2), com algumas adaptações para
as condições do trabalho. As parcelas
experimentais tinham 3,5m de largu-
ra e 10,5m de comprimento, no senti-
do do declive, e foram dispostas em
blocos ao acaso, com três repetições.
Uma vista geral dos experimentos
instalados no CPPP/Chapecó e no
CASJ/Itapiranga são apresentadas nas
Figuras 1 e 2, respectivamente.

Após cada chuva que resultava em
enxurrada, foram efetuadas medições
de seu volume e coletadas amostras
para determinação da concentração
de sedimentos. A partir desses dados
foram calculadas as perdas de solo e
de água (Tabelas 1 e 2 e Figuras 3 e 4).

Terminada  a primeira fase, foram

1. Trabalho executado em convênio com a FAO/ONU e com recursos do Projeto Microbacias/BIRD e FEPA.

A
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coletadas  amostras de solo nas parce-
las, na profundidade de 0 a 20cm, para
avaliação da condição de fertilidade do
solo em função da erosão ocorrida. Os
resultados estão apresentados nas
Tabelas 1 e 2.

Para dar início à segunda fase, a
área experimental foi  preparada com
escarificador + gradagem, em Chapecó,
e com arado fuçador de tração animal,
em Itapiranga. Como cultura
indicadora foi utilizado o milho

(‘Cargill C 701’), semeado sem aplica-
ção de adubo. Em Itapiranga, o milho
foi semeado no segundo ano com adu-
bação, nas quantidades recomenda-
das para reposição (3), com uma ex-
pectativa de produtividade média
(110kg de N, 40kg de P2O5 e 60kg K2O/
ha). Os resultados de produção tam-
bém estão apresentados nas Tabelas
1 e 2.

Cobertura do solo x erosão

De acordo com o esperado,  a maior
perda de solo ocorreu no tratamento
com solo descoberto, nos dois locais. A
perda total de solo, no entanto, foi
muito maior em Chapecó. A existên-
cia de pedras na superfície do solo,
que funcionam como cobertura, asso-
ciada à maior permeabilidade do
Cambissolo (Itapiranga), são as prin-
cipais razões da diferença ocorrida.
Nos demais tratamentos, onde foi
utilizado sombrite, as perdas de solo
foram menores do que no solo desco-
berto, e proporcionalmente menores
à medida em que a abertura da malha
do sombrite foi reduzida, ou seja, com
o aumento da cobertura.

Observou-se que o efeito da cober-
tura por sombrite foi maior no
Cambissolo, sendo que o sombrite
30% apresentou uma perda menor do
que nos tratamentos onde o solo foi
cultivado.  A perda de água foi muito
pequena neste tratamento, sendo in-
ferior, inclusive, à dos tratamentos
com cultivo. Deve-se salientar que,
em função da alta fertilidade natural
deste solo, mesmo com a eliminação
periódica das plantas daninhas cons-
tatou-se desenvolvimento destas em
grau muito superior ao do Latossolo
Roxo. Esta pode ser, também, uma
das razões para a menor perda de solo
no Cambissolo.

Diferentemente, no Latossolo Roxo
a menor perda de solo ocorreu no
tratamento 5 (milho/pousio continua-
do).  A  partir  desses  resultados  pode-
-se inferir que, no Latossolo Roxo, o
componente da erosão devido à en-
xurrada é muito importante, respon-
dendo por  praticamente 1/3 do total
da perda de solo. Entre os tratamen-
tos 3 e 4 (sombrite 25% e 30%) a

Figura 1 - Vista geral do experimento instalado no Centro de Pesquisa
para Pequenas Propriedades - CPPP/Epagri, Chapecó, SC, em um

Latossolo Roxo distrófico, com declividade média de 16%

Figura 2 - Vista geral do experimento instalado no Colégio Agrícola São
José - CASJ, Itapiranga, SC, em um Cambissolo eutrófico, com

declividade média de 24%

#



Agrop. Catarinense, v.10, n.4, dez. 1997 43

Conservação do soloConservação do soloConservação do soloConservação do soloConservação do solo

diferença foi pequena, porque a me-
nor dimensão de abertura da malha
foi a mesma (1mm), e praticamente
todas as gotas foram interceptadas e
fragmentadas. Se considerarmos que
a energia cinética das gotas da chuva
foi quase totalmente dissipada nestes
tratamentos, a erosão, desta forma,
foi provocada predominantemente pela
enxurrada. Isto também está relacio-
nado com o maior volume de enxurra-
da que ocorreu no Latossolo Roxo,
principalmente em algumas chuvas
mais erosivas. No tratamento com
vegetação, houve o efeito da cobertu-
ra verde e de resíduos, atuando sobre
os dois componentes que determinam
a erosividade da chuva, quais sejam o
impacto das gotas sobre a superfície e
o escoamento superficial (4). Assim,
mesmo havendo uma perda de água
maior do que no solo coberto com
sombrite 30%, a vegetação e os resí-
duos dispostos sobre o solo reduziram
a velocidade de escoamento e,  por
conseqüência, a erosão.

A perda total de solo foi muito
grande em todos os tratamentos no
Latossolo Roxo, muito acima da perda
tolerada para este solo num período
de três anos, que é de aproximada-
mente 30t/ha (10t/ha/ano). No
Cambissolo, mesmo tendo havido per-
das menores, somente no tratamento
sombrite 30% a perda se situou em
patamar inferior à perda tolerada,
que seria ao redor de 9t/ha no período
de três anos. A tolerância de perda de
solo no Cambissolo é muito baixa em
função, principalmente, de sua peque-
na profundidade efetiva (5).

Nos tratamentos com milho e
pousio (tratamento 5 no Latossolo
Roxo e tratamentos 4 e 5 no
Cambissolo), as perdas de solo foram
expressivas apenas no início da con-
dução dos experimentos. Este com-
portamento ocorreu devido à coinci-
dência de chuvas erosivas logo após o
preparo do solo, semeadura e início de
crescimento do milho, período de ne-
nhuma ou muito pouca proteção do
solo. Após esse período inicial, as per-
das de solo foram muito pequenas
nesses tratamentos, devido à manu-
tenção dos resíduos na superfície no
tratamento 5 nos dois solos e a não

Tabela 1 - Perdas totais de  solo e de água em três anos em um Latossolo Roxo
distrófico  submetido a diferentes graus de cobertura do solo; resultados de

análises químicas do solo coletado nas parcelas e produção de matéria seca

e de grãos após este período (CPPP, Chapecó, SC)

Tratamentos(A)

Determinação
1 2 3 4 5

Perda total de solo (t/ha) 858,6 a 560,9 b 281,3 c 226,9 cd 74,8 c
Perda de água (% da chuva) 13,7 a 10,1a 9,7 b 6,9 b 8,9 b
pH em água 4,7 b 5,0 ab 5,1 a 5,1a 5,3 a
Fósforo extraível (mg/l) 5,2 c 6,1 bc 11,1 a 9,4 ab 6,5 bc
Potássio trocável (mg/l) 52 b 62 ab 81 a 76 ab 55 ab
Matéria orgânica (g/l) 32 ab 31 b 35 ab 36 a 34 ab
Ca + Mg trocáveis (cmolc/l) 4,5 b 5,8 ab 7,0 a 6,8 a 7,5 a
Alumínio trocável (cmolc/l) 1,7 a 1,2 ab 0,7 b 0,9 ab 0,7 b
Massa seca sem adubo (kg/ha) 1.912 b 1.829 b 2.232 b 2.178 b 4.992 a
Massa grãos sem adubo (kg/ha) 708 b 640 b 625 b 785 b 1.749 a

(A) Tratamentos: 1 - solo continuamente descoberto.
2 - sombrite 18% (abertura de malha 7 x 3 mm).
3 - sombrite 25% (abertura de malha 2 x 1 mm).
4 - sombrite 30% (abertura de malha 1 x 1 mm).
5 - milho/pousio continuado.

Nota: Médias seguidas pela mesma letra na linha não diferem estatisticamente
(Duncan, 5%). Médias de três repetições.

Tabela 2 - Perdas totais de solo e de água em três  anos em um Cambissolo eutrófico
submetido a diferentes graus de cobertura do solo; resultados de análises químicas do

solo coletado nas parcelas e produção de grãos após este período

(CASJ, Itapiranga, SC)

Tratamentos(A)

Determinação
1 2 3 4 5

Perda total de solo (t/ha) 68,5 a 26,8 b 3,4 c 14,5 c 14,6 c
Perda de água (% da chuva) 9,3 a 7,0 a 0,7 b 2,4 b 2,5 b
pH em água 5,6 b 5,6 b 5,6 b 5,8 a 5,7 b
Fósforo extraível (mg/l) 10,1 a 9,4 a 10,5 a 11,3 a 8,5 a
Potássio trocável (mg/l) 212 c 231 bc 235 bc 346 a 282 b
Matéria orgânica (g/kg) 22 a 22 a 24 a 25 a 25 a
Ca + Mg trocáveis (cmolc/l) 19,2 a 18,4 a 17,4 a 19,3 a 18,8 a
Alumínio trocável (cmolc/l) 0,0 a 0,0 a 0,0 a 0,0 a 0,0 a
Massa seca sem adubo (kg/ha) 3.142 b 3.929 ab 4.744 a 4.763 a 4.923 a
Massa grãos sem adubo (kg/ha) 2.703 a 2.564 a 3.145 a 2.419 a 2.950 a
Massa seca com adubo (kg/ha) 6.285 a 7.184 a 4.785 a 4.611 a 6.406 a
Massa grãos com adubo (kg/ha) 3.069 a 3.870 a 4.217 a 3.888 a 3.944 a

(A) Tratamentos: 1 - solo continuamente descoberto.
2 - sombrite 18% (abertura de malha 7 x 3 mm).
3 - sombrite 30% (abertura de malha 1 x 1 mm).
4 - milho/pousio com preparo.
5 - milho/pousio continuado.

Nota: Médias seguidas pela mesma letra na linha não diferem estatisticamente
(Duncan, 5%). Médias de três repetições.
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Figura 3 - Perdas acumuladas de solo, em um Latossolo Roxo
distrófico, com declividade média de 16%, submetido a diferentes

graus de cobertura do solo, em um período de três anos sob
chuva natural (CPPP/Epagri, Chapecó, SC)

Figura 4 - Perdas acumuladas de solo, em um Cambissolo eutrófico, com
declividade média de 24%, submetido a diferentes graus de cobertura do

solo, em um período de três anos sob chuva natural (CASJ/FESC,
Itapiranga, SC)

coincidência de chuvas erosivas na
época de preparo  e semeadura no
Cambissolo (tratamento 4).

Nas Figuras 2 e 3 pode-se verificar,
também, que as perdas de solo foram
concentradas em certos períodos,
onde há uma maior inclinação da li-
nha de perda de solo acumulada. Esta
constatação é importante para reco-
mendação de sistemas de preparo do
solo aos produtores, pois, num curto
período, o potencial de perdas de solo
é elevado. Havendo coincidência des-
ses períodos com a época de preparo
do solo e semeadura, a erosão na
lavoura será severa. Em termos mé-
dios é  isso que acontece na região
Oeste Catarinense, onde as chuvas
erosivas se concentram nos meses de
setembro e outubro, quando o solo é
preparado e são semeadas as culturas
de verão (safra), bem como janeiro e
fevereiro, quando são implantadas as
culturas  de safrinha (6). No entanto,
há possibilidade de ocorrência de perí-
odos com chuva de alta erosividade
em qualquer época do ano, e estando
o solo sem proteção por resíduos e/ou
por culturas a erosão poderá ocorrer
em taxas muito maiores do que as
toleradas (6). Estes dados reforçam a
recomendação de que o solo deve ser
mantido coberto durante todo o ano,
tanto pelas culturas comerciais como
pelos adubos verdes ou pelos resíduos
destas. A utilização de sistemas de
manejo do solo que favoreçam essa
condição, notadamente o plantio dire-
to, é indispensável para reduzir a
erosão para níveis aceitáveis na re-
gião Oeste Catarinense.

Pelos dados apresentados observa-
-se que foram obtidas diferentes taxas
de erosão natural nos dois solos estu-
dados, o que implica dizer que o prin-
cipal objetivo da primeira fase do ex-
perimento foi alcançado.

Erosão  x  características
químicas do solo

As diferentes taxas de erosão ocor-
ridas na primeira fase provocaram
alterações nas características quími-
cas do solo, mais notadamente no
Latossolo Roxo, onde houve diferen-
ças significativas em todos os

#

T1 - solo descoberto
T2 - sombrite 18%
T3 - sombrite 25%
T4 - sombrite 30%
T5 - milho/pousio continuado

T1 - solo descoberto
T2 - sombrite 18%
T3 - sombrite 30%
T4 - milho/pousio com preparo
T5 - milho/pousio continuado
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parâmetros (Tabela 1). No Cambissolo
houve diferenças significativas ape-
nas no pH em água e no teor de
potássio trocável (Tabela 2).

No Latossolo Roxo as maiores va-
riações de pH, alumínio trocável, cál-
cio + magnésio e matéria orgânica
foram observadas nos tratamentos 1
e 2, exatamente onde ocorreram as
maiores perdas de solo. Isto ocorreu
porque, com a remoção de uma cama-
da superficial do solo previamente
corrigido, parte da amostra foi coleta-
da na camada subsuperficial não
corrigida, que originalmente apresen-
ta baixo pH e alto teor de alumínio
trocável. O teor de cálcio + magnésio
foi menor nos tratamentos com maior
perda de solo e maior nos demais
tratamentos, pelas mesmas razões da
variação no pH e no alumínio trocável.
O teor de matéria orgânica foi reduzi-
do mais acentuadamente nos trata-
mentos 1 e 2. Vale ressaltar que nos
tratamentos  1 a 4 não foi permitido o
crescimento de qualquer tipo de vege-
tação nos três anos iniciais, o que
pode ter interferido na redução da
matéria orgânica pela mineralização.
Os teores de P e K, neste solo, apre-
sentam comportamento semelhante,
sendo menores nos tratamentos 1, 2 e
5 e maiores nos tratamentos 3 e 4. O
comportamento nos tratamentos 1 a
4 é explicado pela diferença no grau de
erosão, enquanto que o menor teor
desses elementos no tratamento 5 é
em parte explicado pela extração pro-
movida pela cultura do milho, já que
o mesmo foi cultivado sem adubação,
não sendo compensada pela reciclagem
deste elemento.

No Cambissolo verificou-se uma
pequena variação no pH em água
(Tabela 2). Com relação ao potássio,
observaram-se maiores teores nos tra-
tamentos 4 e 5, onde foi semeado
milho. Neste caso, o maior teor nas
parcelas cultivadas, mesmo sem adu-
bo, pode ser explicado pela reciclagem
promovida pelo milho e plantas dani-
nhas e pelo alto teor deste nutriente
encontrado no Cambissolo. Nas par-
celas sem culturas, em função da boa
permeabilidade e do baixo teor de
argila, o potássio pode ter sido lixiviado
para camadas abaixo da profundidade

amostrada. Não houve diferenças es-
tatísticas significativas nos demais
nutrientes estudados.

Erosão  x  produtividade

No Latossolo Roxo apenas o trata-
mento 5 apresentou produção de ma-
téria seca e de grãos diferente dos
demais (Tabela 1). Isto pode estar
relacionado ao fato de, nos demais
tratamentos, a perda de solo ter sido
elevada, e também por ter sido este o
único tratamento onde houve cresci-
mento de vegetação, possibilitando a
reciclagem de nutrientes e o aporte de
matéria orgânica. Como o milho foi
cultivado sem adubo, a falta de mate-
rial orgânico fresco nos demais trata-
mentos pode ter resultado em menor
aporte de nutrientes para a cultura,
principalmente o nitrogênio. Esta pode
ter sido uma das principais razões
para não haver diferenças significati-
vas entre os tratamentos 1 a 4, mes-
mo com grandes diferenças nas taxas
de erosão anterior e nas característi-
cas químicas do solo. A manutenção
do solo sem vegetação, durante o pe-
ríodo de indução de diferentes taxas
de erosão, constitui-se numa das limi-
tações ao estudo da relação entre
erosão e produtividade do solo em
condições naturais (7). Nesse solo, por
problemas detectados na área experi-
mental, não foi possível efetuar o
cultivo do milho com aplicação de
adubo.

No Cambissolo, houve diferenças
significativas apenas na produção de
matéria seca no primeiro ano, quando
a cultura foi cultivada sem adubo (Ta-
bela 2). Neste ano, a maior produção
de grãos foi obtida no tratamento 3
(sombrite 30%), onde ocorreu a me-
nor perda de solo. A menor produção
no cultivo sem adubo ocorreu no trata-
mento 4, onde vinha sendo cultivado
milho nos anos anteriores. No cultivo
do segundo ano observou-se um au-
mento na produção de milho, o que
não pode ser creditado exclusivamen-
te à aplicação de adubo, porque o
cultivo foi efetuado em anos diferen-
tes, havendo, portanto, o componente
climático. Neste ano a produção foi
menor no tratamento 1, onde ocorreu

a maior erosão na primeira etapa.
É importante ressaltar que as

menores diferenças de produção de
milho observadas no Cambissolo es-
tão relacionadas à menor perda total
de solo. A redução de produção por
tonelada de solo erodida, no entanto,
é maior neste solo. Esta redução pode
ser estimada a partir da relação entre
a diferença de produção de milho e a
diferença de perda de solo entre os
tratamentos 1 e 5 (maior e menor
erosão, respectivamente). No
Latossolo Roxo verificou-se uma re-
dução na produção de milho  de 1,3kg
por tonelada de solo erodido. No
Cambissolo, a redução foi de  4,6 e
16,2kg por tonelada de solo erodido,
no primeiro e segundo ano, respecti-
vamente. Este maior impacto sobre a
produtividade do solo, associado a sua
menor profundidade efetiva, confir-
ma a menor tolerância de perda de
solo no Cambissolo, comparativamen-
te ao Latossolo Roxo.

Conclusões e
recomendações

• Nas condições estudadas, o
Latossolo Roxo mostrou-se mais sus-
cetível à erosão do que o Cambissolo,
indicando uma maior necessidade de
adoção de práticas de conservação do
solo para reduzir a erosão para níveis
toleráveis. As perdas de solo e de água
apresentaram relação inversa com o
grau de cobertura nos dois solos estu-
dados.

• As alterações nas características
químicas foram diretamente relacio-
nadas às taxas de erosão e, por sua
vez, refletiram-se na produção de
milho.

• Em qualquer época do ano pode
ocorrer chuvas com alto potencial de
provocar erosão, o que aponta para a
necessidade de se adotar sistemas de
manejo que mantenham a superfície
do solo coberta, como por exemplo o
sistema plantio direto.
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Embrapa edita oEmbrapa edita oEmbrapa edita oEmbrapa edita oEmbrapa edita o
segundo catálogo desegundo catálogo desegundo catálogo desegundo catálogo desegundo catálogo de

reprodutores suínos dereprodutores suínos dereprodutores suínos dereprodutores suínos dereprodutores suínos de
alto valor genéticoalto valor genéticoalto valor genéticoalto valor genéticoalto valor genético

O  Centro  Nacional  de  Pesquisa de
Suínos e Aves, Embrapa Suínos e Aves,
sede    em    Concórdia,   Santa   Catarina,
está  colocando  à  venda  o  segundo  ca-
tálogo  de  Reprodutores  suínos  de  alto
valor   genético   para   número   de
leitões nascidos vivos por leitegada.
43p.

Através do catálogo é possível escolher
cachaços e porcas, e seus descendentes,
com o maior valor genético para o número
de leitões nascidos vivos por leitegada, com
vistas à seleção nas raças Duroc, Landrace
e Large White e, também, para a produção
de fêmeas F-1.

Os animais avaliados, listados no catá-
logo, fazem parte de um universo de 16.828
porcas e 3.247 cachaços Landrace, 14.396
porcas e 2.827 cachaços Large White, 5.304
porcas e 1.119 cachaços Duroc de um total
de 390 granjas localizadas nos Estados do
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná.
Os   animais   são   registrados   na   Asso-
ciação Brasileira de Criadores de Suínos
(ABCS).

Nesse catálogo são apresentados os 200
cachaços e as 500 porcas Landrace e Large
White, e os 50 cachaços e as 200 porcas
Duroc, com o maior valor genético estimado
para o número de leitões nascidos vivos na
1a, 1a e 2a, e 1a, 2a e 3a leitegadas.

O catálogo é dirigido a criadores de
reprodutores, empresas de melhoramento
genético de suínos, órgãos governamen-
tais, associações de criadores de suínos e
centrais de inseminação artificial de suí-
nos.

Interessados podem solicitar, por escri-
to, à Área de Comunicação Empresarial
(ACE) - Embrapa Suínos e Aves, Caixa
Postal 21, 89700-000 Concórdia, SC, ane-
xando ao pedido cheque nominal à empresa
no valor de R$ 6,00 (seis reais), acrescenta-
dos de R$ 2,00 (dois reais) correspondentes
ao valor da postagem. Texto da jornalista
Tânia Maria Giacomelli Scolari.

Melhoramento deMelhoramento deMelhoramento deMelhoramento deMelhoramento de
campo nativo emcampo nativo emcampo nativo emcampo nativo emcampo nativo em

UrupemaUrupemaUrupemaUrupemaUrupema

Durante o mês de agosto foram implan-
tadas seis unidades demonstrativas de me-
lhoramento de campo natural, em Urupema,
através da introdução de espécies sobre a
pastagem nativa. Os trabalhos foram coor-
denados pela Secretaria de Agricultura e
Meio Ambiente e a Epagri e viabilizados
através de uma parceria entre o Fundo para
Promoção do Desenvolvimento Rural de
Urupema - Funder, que financiou as se-
mentes, e os produtores, que adquiriram os
demais insumos.

O objetivo da introdução dessa técnica
no município é colocar à disposição dos
agropecuaristas uma alternativa para com-
pensar a “flutuação estacional na oferta de
alimentos” ao rebanho local, acentuada-
mente caracterizado por uma época de boa
disponibilidade (em quantidade e qualida-
de), que é primavera-verão, e por outra de
grande escassez, outono-inverno, resultan-
do num saldo de ganho de peso vivo por
hectare muito pequeno. Também se preten-
de que após a adoção dessa prática os produ-
tores deixem de praticar a queimada.

Para a introdução das espécies a equipe
técnica local optou pelo método de
sobressemeadura, seguida de gradagem,
em quatro unidades, sendo que nas demais,
em função da declividade e afloramento de
rochas, não se realizou nenhum trabalho
mecânico. Para adequar a acidez e a fertili-
dade do solo, aplicaram-se 2t/ha de calcário
dolomítico e 300 quilos de fosfato natural
com reativo de Israel.

As espécies sobressemeadas foram tre-
vo branco, azevém e cornichão. Também
foram testados a festuca e o cornichão “El
Rincon” (importada do Uruguai). As semen-
tes de leguminosas foram inoculadas com
Rhizobium específico. Quanto à época, op-
tou-se por agosto, para diminuir o risco de
temperaturas extremas que ocorrem nos
demais meses de inverno e comprometem a
sobrevivência de plântulas, e por ser esse o
período mais indicado para realização dessa
prática na Nova Zelândia, país com grande
tradição em melhoramento de pastagens
nativas e que possui condições edafo-climá-
ticas semelhantes às do Planalto Catarinen-
se.

A instalação dessas unidades demons-
trativas também marca o início de uma nova
proposta de trabalho, com o objetivo de
desenvolver a pecuária de Urupema, atra-
vés de ações em parceria entre a Prefeitura
Municipal/Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente, Sindicato dos Produtores Rurais/
Federação da Agricultura do Estado de San-
ta Catarina, Epagri, Cidasc e produtores
rurais. Ainda em 1997 foram realizadas
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excursões a Esteio (Expointer), Lages
(Expolages), palestras sobre manejo do re-
banho de cria, manejo de pastagens, aquisi-
ção conjunta de sais minerais. Em julho foi
realizada uma excursão a Bom Retiro para
conhecer unidades demonstrativas sobre
melhoramento de campo nativo, com o ob-
jetivo de conhecer essa importante alterna-
tiva para a pecuária da nossa região.

Embrapa lançaEmbrapa lançaEmbrapa lançaEmbrapa lançaEmbrapa lança
cultivares de sojacultivares de sojacultivares de sojacultivares de sojacultivares de soja

Durante a XXV Reunião de Pesquisa de
Soja da Região Sul, promovida pelo Centro
Nacional de Pesquisa de Trigo - Embrapa
Trigo, em Passo Fundo, RS, no período de 5
a 7 de agosto de 1997, ocorreu o lançamento
de cinco novas cultivares de soja para cultivo
no Rio Grande do Sul e sete para o Estado
de Santa Catarina.

A Embrapa Trigo lançou duas cultivares
de soja para cultivo no Rio Grande do Sul,
denominadas Embrapa 137 e Embrapa 138.
Também passou a recomendar a cultivar
Embrapa 59, lançada pelo Centro Nacional
de Pesquisa de Soja - Embrapa Soja, a qual
já está sendo cultivada no Paraná.

Esses três novos materiais recomenda-
dos para o Sul do país, segundo Emídio
Bonato, pesquisador da Embrapa Trigo,
representam um avanço para a produção de
soja, uma vez que elas apresentam excelen-
te  produtividade  unida  à  resistência  às
doenças. Texto da jornalista Liane
Matzenbacher.

Agricultura sustentávelAgricultura sustentávelAgricultura sustentávelAgricultura sustentávelAgricultura sustentável
e pequenae pequenae pequenae pequenae pequena

agroindústria no Oesteagroindústria no Oesteagroindústria no Oesteagroindústria no Oesteagroindústria no Oeste

O alto custo dos insumos, a
descapitalização e a falta de atividades alter-
nativas mais viáveis têm levado muitas fa-
mílias de agricultores do Oeste Catarinense
a abandonarem o campo, tentando nova
vida nas cidades. Para evitar, ou pelo menos
diminuir o êxodo rural na região, coopera-
tivas, prefeituras, Epagri e Cidasc estão
somando esforços para apresentar uma pro-
posta concreta aos agricultores oestinos. A
Cooperativa Agropecuária São Miguel do
Oeste - Cooper São Miguel, por exemplo,
com a ajuda das outras instituições citadas
está cadastrando 90 famílias rurais que apre-
sentam condições de implantar pequenas
agroindústrias caseiras em suas proprieda-
des, com vistas a agregar valor aos produtos
agropecuários oriundos desses estabeleci-
mentos rurais.

A novidade deste projeto, segundo in-

forma o engenheiro agrônomo Jurandi
Teodoro Gugel, gerente de assistência técni-
ca da Cooper São Miguel, é que especialistas
apontaram um grande potencial de mercado
para os chamados produtos alternativos ou
ecologicamente corretos. Nesta linha, Jurandi
revela que as avaliações feitas pela coopera-
tiva e pelos especialistas indicam possibilida-
des de fabricar açúcar mascavo, conservas de
ovos de codorna, de hortaliças e de frutas, bem
como queijos, embutidos de cortes especiais
de frango caipira e de carne suína, tudo à base
de produção orgânica. Das 90 famílias já
cadastradas, 44 atuarão na área animal e 46
na área vegetal.

Controle integrado deControle integrado deControle integrado deControle integrado deControle integrado de
moscas em vídeomoscas em vídeomoscas em vídeomoscas em vídeomoscas em vídeo

O Centro Nacional de Pesquisa de Suínos
e Aves, Embrapa Suínos e Aves, Concórdia,
Santa Catarina, e a Emater/RS, Porto Alegre,
lançaram durante a Expointer/97, em Esteio,
RS, fita de vídeo sobre o Controle integra-
do de moscas na área rural.

A realização do vídeo é decorrência da
constatação da grande proliferação de moscas
na região Oeste de Santa Catarina, onde a
criação de suínos é intensa e o manejo dos
dejetos não é efetuado de forma adequada.
Some-se a isso o lixo orgânico formado pelas
sobras dos alimentos, que, não recebendo o
tratamento adequado, transforma-se em ponto
de criação de moscas. O resultado é que as
moscas estão em toda parte, na área rural e
na cidade, incomodando e irritando pessoas e
animais e transmitindo doenças.

Esse trabalho teve início em 1990 atra-
vés de um levantamento feito em diversas
propriedades.  Segundo  Doralice  Pedroso-
-de-Paiva, pesquisadora da área de
parasitologia da Embrapa Suínos e Aves, a
Embrapa está divulgando os resultados de
pesquisa alcançados - a causa da criação
excessiva de moscas é o mau manejo dos
dejetos - sobre o controle integrado de mos-
cas na área rural.

Além de divulgar o controle integrado de
moscas através de cursos dirigidos a públi-
cos específicos, agora a Embrapa Suínos e
Aves está lançando essa informação em
vídeo com o objetivo de facilitar aos técnicos
e  produtores  o  acesso  a  esse  conhecimen-
to.

A fita tem duração de 15 minutos e os
interessados em adquiri-la podem solicitar
por escrito à Área de Comunicação Empre-
sarial (ACE) - Embrapa Suínos e Aves,
Caixa Postal 21, 89700-000 Concórdia, SC,
anexando  ao  pedido  cheque  nominal  à
empresa no valor de R$ 40,00 (quarenta
reais). Texto de Tânia Maria Giacomelli
Scolari.

Curso de agroecologiaCurso de agroecologiaCurso de agroecologiaCurso de agroecologiaCurso de agroecologia
para agricultorespara agricultorespara agricultorespara agricultorespara agricultores

A gerência regional da Epagri de São
Miguel do Oeste, com a colaboração da Es-
tação Experimental de Ituporanga, realizou
um curso de agroecologia que reuniu agri-
cultores do município de Guaraciaba, mui-
tos  dos  quais  foram  cadastrados  para
participar do projeto de agroindústria casei-
ra da Cooper São Miguel. O curso teve a
duração de cinco dias corridos, no período de
10 a 14 de novembro de 1997, totalizando 50
horas, e foi ministrado por extensionistas da
região de São Miguel do Oeste e por pesqui-
sadores da Estação Experimental de
Ituporanga.

Entre os principais assuntos discutidos,
destacaram-se: solos, calagem e adubação
orgânica, fundamentos e perspectivas da
agroecologia, teoria da trofobiose,
biofertilizantes e compostagem e
vermicompostagem. Também constaram do
curso o manejo integrado de pragas e doen-
ças, rotação e consorciação de culturas, pro-
dução de sementes na propriedade. Os téc-
nicos e pesquisadores ressaltaram que a
produção orgânica visa, sobretudo, dar ao
agricultor uma atividade alternativa técni-
ca, social e economicamente válida, agre-
gando valor ao seu produto agrícola. A pro-
dução orgânica ou ecológica é mais susten-
tável, pois utiliza recursos da propriedade,
livrando o produtor de comprar os insumos
industriais cada vez mais caros, e evitando
a contaminação do ambiente pelos
agrotóxicos e adubos solúveis.

F lashesF lashesF lashesF lashesF lashes
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OvinoculturaOvinoculturaOvinoculturaOvinoculturaOvinocultura

Cruzamento industrial de ovelhas Corriedale comCruzamento industrial de ovelhas Corriedale comCruzamento industrial de ovelhas Corriedale comCruzamento industrial de ovelhas Corriedale comCruzamento industrial de ovelhas Corriedale com
Hampshire DownHampshire DownHampshire DownHampshire DownHampshire Down

Volney Silveira de Ávila, José Carlos da Silveira Osório,
Pedro Osório da Conceição Jardim

e Marcelo Alves Pimentel

m  Santa  Catarina,  a  ovinocul-
tura está voltada para a produ-

ção de carne, devido principalmente à
estrutura fundiária, caracterizada pela
concentração de pequenas proprieda-
des, onde cerca de 89% delas têm
menos de 50ha.

Tendo como objetivo fomentar a
produção ovina no Estado, a Secreta-
ria de Estado do Desenvolvimento
Rural e da Agricultura promoveu re-
centemente a importação do Uruguai
de 21.500 fêmeas da raça Corriedale,
sendo a maioria delas cobertas por
carneiros de raças de carne (Suffolk,
Hampshire Down, Texel e Ile de
France).

Este tipo de cruzamento é uma
forma de acasalamento entre indiví-
duos cujo grau de parentesco é menor
que a média da população da qual
provêm, sendo a alternativa mais em-
pregada para incrementar a produção
de carne ovina no Estado.

O cruzamento de ovelhas de raças
de duplo propósito, ou mesmo sem
raça definida, com carneiros de raças
produtoras de carne é utilizado com
sucesso em outros Estados e países,
promovendo o incremento da produ-
ção de carne, através da manifestação
do vigor híbrido ou heterose.

A utilização do cruzamento indus-
trial no rebanho catarinense pode tra-
zer um incremento na produção e na
economia, tendo em vista o sistema
de criação atualmente utilizado. En-
tretanto,  há  necessidade  de  estudar-
-se a produção de carne nas raças
existentes e nos diferentes tipos de
cruzamentos dessas ovelhas com as
raças de aptidão para carne, em con-
dições de campo nativo e, numa etapa
mais avançada, com melhorias no sis-
tema de alimentação.

Estudos realizados nas mais diver-
sas condições mostram que o cruza-

mento é vantajoso para incrementar
quantitativa e qualitativamente a pro-
dução de carne (1, 2 e 3).

A produção de carne ovina é com-
plexa e sobre ela atuam fatores
determinantes de sua quantidade e
qualidade. Esses fatores podem ser
extrínsecos ao animal, como é o caso
da alimentação, ou intrínsecos, como
no caso do sexo, idade, etc.

Os cordeiros machos geralmente
pesam entre 5 e 12% mais do que as
fêmeas (4). Também foi verificado que
cordeiros inteiros são 9 e 5% mais
pesados do que os castrados e
cordeiras, respectivamente (5).

Além do efeito isolado dos fatores
intrínsecos e extrínsecos, existe a
interação de um ou mais fatores sobre
a produção de carne. O cruzamento
pode ser viável em uma determinada
idade e em outra não (6). Portanto, o
peso ou idade de abate ótimo econômi-
co deve ser estudado em cada raça, ou

cruzamento, em função do sexo, ida-
de, alimentação, etc.

O presente trabalho objetivou ve-
rificar a produção de carne de cordei-
ros machos e fêmeas, procedentes do
cruzamento de ovelhas Corriedale com
carneiros Hampshire Down, criados
exclusivamente à base de campo nati-
vo e abatidos com idade média de sete
meses.

Material e métodos

Os dados utilizados neste estudo
foram coletados de um experimento
realizado na Fazenda Santa Anita,
distrito de Aceguá, município de Bagé,
no Rio Grande do Sul.

Bagé situa-se na região fisiográfica
denominada de Campanha, com um
relevo suavemente ondulado, altitu-
de variando entre 80 e 180m. A preci-
pitação média é de 1.350mm ao ano, a
temperatura média anual é de 17,6oC

E
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e a umidade relativa do ar oscila entre
75 e 85%.

Foram utilizados cordeiros produ-
zidos na propriedade, cruzas Corriedale
x Hampshire Down, de ambos os se-
xos, criados em campo nativo e abati-
dos com idade média de sete meses,
no Departamento de Zootecnia da Uni-
versidade Federal de Pelotas (UFPel)
com o intuito de observar o efeito do
sexo sobre as características da carca-
ça. Para isto, foram realizadas medi-

das na carcaça, relativas ao seu de-
sempenho e características, tais como
peso, morfologia, composição regio-
nal, composição tecidual, além de ou-
tras medidas (cor, textura e
marmorização da carne). O peso vivo
ao abate foi obtido após jejum de 12
horas, imediatamente antes do abate.

Resultados e discussão

As Tabelas 1, 2 e 3 apresentam os

resultados referentes a característi-
cas de produção de carne, composição
regional (pescoço, paleta, costilhar +
vazio, quarto) e tecidual (osso, múscu-
lo e gordura) da carcaça. Da análise
destes dados pode-se inferir que:

• Existe um efeito de sexo sobre as
características de produção, composi-
ção regional e tecidual, nos cordeiros
procedentes do cruzamento de ove-
lhas Corriedale com Hampshire Down.

• A quebra ao resfriamento (em kg
e %) foi maior nas fêmeas do que nos
machos, possivelmente devido à me-
nor espessura de gordura de cobertu-
ra nas fêmeas. Em compensação elas
apresentam maior deposição de gor-
dura renal e pélvica do que os machos.

• Os rendimentos (verdadeiro e
comercial), tanto nos machos como
nas fêmeas, situaram-se acima de 41%.

Os valores encontrados no presen-
te estudo, quanto aos rendimentos
das carcaças de ambos os sexos, estão
dentro dos limites estabelecidos (7),
entre 42 e 46% para animais em regi-
me de pasto.

As explicações para o fato das fê-
meas tenderem a produzir carcaças
com maior rendimento (8), refere-se à
característica dos machos apresenta-
rem maior conteúdo digestivo, com
maior peso das vísceras, menor nível
de engorduramento a um mesmo
peso, com maiores perdas ao
resfriamento.

Em cordeiros o peso das vísceras
tende a aumentar com o aumento do
peso vivo de abate, sendo maior nos
machos do que nas fêmeas (9).

• A percentagem de pescoço foi
maior nas fêmeas e a de costilhar
maior nos machos.

• Os machos apresentaram maior
percentagem de músculo e as fêmeas
maior de gordura, na paleta. No quar-
to, embora a diferença não tenha sido
estatisticamente significativa, obser-
va-se, igualmente, uma maior per-
centagem de músculo nos machos e
uma maior percentagem de gordura
nas fêmeas.

• Para uma uniformização da qua-
lidade do produto da carcaça e carne,
os cordeiros machos e fêmeas devem
ser abatidos a uma idade ou peso
diferente.

Tabela 1 - Características de produção de carne

Machos Fêmeas
Características

Média Média

Peso vivo ao abate (kg) 25,08 24,18
Carcaça quente (kg) 11,01 10,86
Carcaça fria (kg) 10,72 10,23
Quebra em (kg) 0,29 0,638
Quebra em (%) 2,73 6,27
Rendimento verdadeiro 44,00 44,54
Rendimento comercial 42,78 41,79
Conformação subjetiva (1 a 12) 3,00 4,44
Compacidade da carcaça 0,20 0,19
Comprimento da carcaça (L) 52,9 52,9
Comprimento da perna (F) 33,4 31,5
Espessura gordura (C) 0,046 0,018
Gordura renal + pélvica (kg) 0,148 0,252
Gordura renal + pélvica (%) 0,58 0,99
Textura (índice 1 a 5) 4,4 3,9
Marmoreio (índice 1 a 5) 1,6 3,1
Cor da carne (1 a 5) 3,8 4,1

Notas:Rendimento verdadeiro = peso da carcaça quente/peso vivo abate x 100.
Rendimento comercial = peso da carcaça fria/peso vivo abate x 100.

Tabela 2 - Composição regional da carcaça

Machos Fêmeas
Características

Média Média

Pescoço (kg) 0,378 0,456
Paleta (kg) 1,054 0,986
Costilhar + vazio (kg) 1,948 1,521
Quarto (kg) 1,840 1,771
Pescoço/PMCco (%) 7,22 9,51
Paleta/PMCco (%) 20,27 20,99
Costilhar/PMCco (%) 37,10 31,73
Quarto/PMCco (%) 35,41 37,77

Nota: PMCco = peso da meia carcaça corrigido (pescoço + paleta + costilhar + quarto).

#
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A esse respeito, foi observado uma
taxa de crescimento mais elevada,
carcaças com menor teor de gordura
e mais músculo nos machos do que
nas fêmeas de mesmo peso (10).

Essa tendência de maior teor de
gordura na carcaça das fêmeas deve-
-se a sua precocidade fisiológica, pro-
movendo uma maior demanda de ali-
mento para o mesmo ganho de peso,
havendo a necessidade de serem aba-
tidas com menor peso vivo (11).
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Tabela 3 - Composição tecidual da paleta e quarto

Machos Fêmeas
Características

Média Média

Paleta
Osso (kg) 0,242 0,265
Músculo (kg) 0,702 0,619
Gordura (kg) 0,094 0,144
Osso/PPco (%) 23,24 26,01
Músculo/PPco (%) 67,81 60,09
Gordura/PPco (%) 8,95 13,90

Quarto
Osso (kg) 0,432 0,414
Músculo (kg) 1,286 1,251
Gordura (kg) 0,108 0,157
Osso/PQco (%) 23,69 23,08
Músculo/PQco (%) 70,45 68,62
Gordura/PQco (%) 5,86 8,30

Notas:PPco = peso da paleta corrigido (osso + músculo + gordura da paleta).
PQco = peso do quarto corrigido (osso + músculo + gordura do quarto).
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agroindústria do polvilho azedo
caracteriza-se por apresentar

unidades agrupadas em regiões bem
definidas, constituindo-se em nichos
onde coexistem unidades rurais de
baixo investimento e indústrias mais
organizadas. No Estado de Santa Cata-
rina, onde o processo de  industriali-
zação de mandioca representa um
segmento expressivo em termos eco-
nômicos (1), podem ser identificados
dois grupos distintos, um localizado
no Litoral Sul com 39 unidades de
produção de polvilho azedo e outro, no
Alto Vale do Itajaí, com 2 unidades.
Pode ser observado, ao se visitar es-
tas localidades, a importância econô-
mica da atividade industrial assim
como o grau de satisfação dos produ-
tores e comerciantes com relação à
tecnologia ou à qualidade do produto
(2).

O polvilho azedo, obtido a partir da
fermentação natural da fécula da
mandioca com amplas aplicações na
culinária sul-americana e, em espe-
cial na brasileira,  é um produto ainda
não caracterizado quanto ao padrão
de qualidade dado o nível de tecnologia
empregado no processamento. De
uma forma geral, embora seja possí-
vel encontrar unidades de pequeno
porte, mesmo tipo “fundo-de-quintal”
coexistindo com outras bem melhor
estruturadas, o processo de produção
é similar, diferindo apenas no grau de
automatização empregado face ao ta-
manho das unidades (2). Os procedi-
mentos de controle de qualidade, quan-
do existem, são baseados em fatos
empíricos, sem fundamentação cien-
tífica.

Os resultados de estudos
concernentes à qualidade de polvilho
azedo podem ser encontrados na lite-
ratura especializada (3 a 8), referen-
tes a poucas amostras; a qualidade de
31 amostras coletadas no Estado do
Paraná foi pesquisada visando subsi-
diar o estabelecimento do padrão de
qualidade do produto (9). Em atenção
ao fato de que este produto vem sendo
observado com certo interesse visan-
do processos de exportação,
notadamente no Mercosul, e que no
Estado de Santa Catarina a produção
é expressiva (1), o estabelecimento
das características de qualidade do
polvilho azedo passa a ser necessário,
principalmente em se considerando
que modificações ou inovações
tecnológicas podem ser introduzidas
na cultura local a fim de garantir a
qualidade total do produto, aumen-
tando a produtividade e a
competitividade.

Neste sentido, no presente traba-
lho são apresentadas as característi-
cas de qualidade de 26 amostras de
polvilho azedo produzido ou
comercializado no Estado de Santa
Catarina, coletadas nas regiões pro-
dutoras de Santa Rosa do Sul, São
João do Sul e de Rio do Sul, assim
como nos supermercados de outras
cidades, representadas, cada uma,  por
três pacotes de 1kg.

Procedimentos
experimentais

Para a pesquisa de sujidades, amos-
tras do polvilho azedo foram
hidrolisadas com HCl a 10%,

tamisadas a 230 MESH e examinadas
em microscópio estereoscópico com
aumento de 20 vezes visando a deter-
minação da freqüência de fragmentos
de insetos, de insetos inteiros, de
ácaros, de larvas ou pupas, de pêlos de
roedores e observação da presença ou
ausência de matéria arenosa-terrosa.
Para fins de comparação foram utili-
zados os resultados já relatados na
literatura sobre amostras de polvilho
azedo produzido no Paraná (9).

As propriedades analisadas com-
preenderam o teor de umidade, o
valor do pH, e a acidez total titulável
(10). Foram incluídas também as aná-
lises de solubilidade e de
entumescimento dos grânulos, reali-
zadas em um mesmo ensaio utilizan-
do-se uma suspensão de amido a 1,25%
(p/v) que foi aquecida a temperatura
de 50oC, para a determinação da solu-
bilidade e da capacidade de absorção
de água fria, e a 95oC, para a determi-
nação da solubilidade e da capacidade
de absorção de água quente. As amos-
tras foram mantidas nestas tempera-
turas por 30 minutos após o que foram
resfriadas e centrifugadas por 15 mi-
nutos a 2.200 rpm. Do sobrenadante
foi retirada uma amostra para o esta-
belecimento da relação entre os pesos
seco e úmido, indicador do grau de
solubilidade, e do sedimentado foi
obtido o grau de absorção de água dos
grânulos. A  propriedade de expansão
de biscoitos foi avaliada segundo a
fórmula descrita por CEREDA (11) e,
após confecção, os produtos foram
pesados e seus volumes determina-
dos pelo método do deslocamento de
sementes. O volume específico foi#
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obtido pela razão entre o volume final
e o peso final, e o grau de expansão,
pela razão entre o volume final e o
volume inicial, de cada biscoito. Tam-
bém para fins de comparação, foram
utilizados dados relatados na literatu-
ra sobre polvilho azedo (9) e polvilho
doce (12).

Resultados

As amostras de polvilho azedo fo-
ram inspecionadas com relação à pre-
sença de material biológico e arenoso-
-terroso. Nas amostras de polvilho
azedo analisadas foram encontrados
de 1 a 9 fragmentos de insetos em 11
amostras (42,3%), de 10 a 20 em 11
(42,3%), e de 21 a 40, em 4 (15,4%).
Estes dados atestam que todas as
amostras continham fragmentos de
inseto em menor ou maior quanti-
dade,  distribuídos  conforme  a  Figu-
ra 1.

Estes resultados são semelhantes
aos relatados para amostras de polvi-
lho azedo produzidas no Paraná (9),
que apresentaram os percentuais de
contaminação de 38,7%, 45,2% e
16,1%, respectivamente. Se for consi-
derado como limite a presença de até
9 fragmentos (13), 11 (61,5%) amos-
tras do conjunto testado seriam
desqualificadas para consumo huma-
no; as amostras do Paraná apresenta-
ram nível de descarte semelhante (9).
Assim, torna-se necessário melhorar
o manejo nas etapas de fermentação e
de secagem ao sol, onde a contamina-
ção com insetos é facilitada.

Com relação a insetos
inteiros os resultados en-
contrados não foram tão
insatisfatórios, uma vez
que em 22 amostras não
foram encontrados; as de-
mais 4 amostras conti-
nham de 1 a 3 unidades.
Assim, 15,4% das amos-
tras deveriam ser
desqualificadas para uso
do polvilho azedo como in-
grediente alimentar. A dis-
tribuição está apresenta-
da na Figura 2.

Os resultados das aná-
lises de polvilho azedo no
Paraná são semelhantes, com um
descarte de 22,6% das amostras, indi-
cando a necessidade de maior atenção
na etapa de armazenamento do pro-
duto final, em ambos os casos (9).

A presença de ácaros foi constata-
da em 6 (23,1%), com 1 a 2 unidades
conforme demonstra a
Figura 3.

No conjunto analisado
do Paraná o produto a ser
descartado seria menor,
de 6,5%, uma vez que ape-
nas 2 amostras estavam
contaminadas (9).

 Larvas ou pupas fo-
ram encontradas em 11
amostras   de   polvilho
azedo, o que representa
um percentual de descar-
te de 42,3% no conjunto
analisado. A Figura 4 ilus-
tra a distribuição encon-

trada.
  No caso do

polvilho azedo
no Paraná,
este tipo de
contaminação
foi detectado
em 51,6% das
amostras (9),
portanto com
um descarte
um pouco su-
perior. A con-
taminação nos
dois conjuntos
de amostras
indica a neces-

Figura 1 - Freqüência de fragmentos de insetos

Figura 2 - Freqüência de insetos inteiros

Figura 3 - Freqüência de ácaros

sidade de maior cuidado no
processamento e em especial na fase
de armazenamento.

  A presença de pêlos de roedores,
que representa uma contaminação
altamente indesejável,  conseqüência
de manejo inadequado no processo de

Figura 4 - Freqüência de larvas ou pupas
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armazenamento, foi encontrada em 3
amostras com número mínimo (uma
unidade), sendo que a grande maio-
ria, 23  amostras (88,5%), apresenta-
va-se sem este tipo de contaminação.
O nível de descarte (11,5%) foi um
pouco inferior ao já relatado para
amostras do Paraná (19,4%), mas su-
ficiente para indicar a necessidade de
serem estabelecidas condições mais
adequadas na fase de armazenamento.

A Figura 5 ilustra a distribuição
nas amostras analisadas.

A presença de sujidades do tipo
matéria arenosa ou terrosa, contami-
nação  proveniente  das  dornas  de
fermentação assim como do processo
de secagem em campos não grama-
dos, foi constatada em todas as amos-
tras sob aspecto subjetivo. Foi veri-
ficado que 16 amostras estavam um
pouco  contaminadas,  8  já  tinham
contaminação considerada média e 2
estavam muito contaminadas. A Fi-
gura 6 ilustra a distribuição nas amos-
tras.

Resultados similares foram verifi-
cados no Paraná (9), onde o percentual
de amostras muito contaminadas foi
maior, de 22,6%, contrastando com os
7,7% observados neste conjunto.

Assim, de uma forma geral pode
ser observado que nas amostras de
polvilho azedo inspecionadas foram
verificadas freqüências indesejáveis
de fragmentos de insetos, de insetos
inteiros, contaminação com ácaros,

larvas ou pupas, com pê-
los de roedores; todas as
amostras  apresentaram
contaminação com mate-
rial arenoso-terroso.

Os resultados das aná-
lises físico-químicas e fun-
cionais feitas com as amos-
tras de polvilho azedo en-
contram-se na Tabela 1,
compreendendo os valo-
res mínimos e máximos,
as amplitudes, as médias,
desvios padrões e coefici-
entes de variação.

A fim de poder compa-
rar estes valores com ou-
tros já disponíveis na lite-
ratura com relação ao pol-
vilho azedo no Paraná (9)
e ao polvilho doce na re-
gião Sul do país (12) os
resultados são apresenta-
dos na Tabela 2: estão som-
breadas aquelas proprie-
dades úteis na discrimina-
ção dos conjuntos.

Pode ser observado que
a umidade média das
amostras é superior ao
preconizado pela legisla-
ção, de 14% (14): 23 amos-
tras estavam acima deste
limite. Os valores já rela-
tados para polvilho azedo compreen-
dem a média de umidade mais baixa,
de 13,00g% (9) e a do conjunto de

Figura 5 - Presença de pêlos de roedores

Figura 6 - Presença de matéria areno-terrosa

Tabela 1 - Características de qualidade de polvilho azedo

N=26             Estatística descritiva

Desvio Coeficiente
padrão de variação

Umidade, g% [p/p] 12,1 17,2 5,1 14,17 1,48 10,44%
pH(A) 3,2 4,4 1,2 3,78 0,29 7,67%
Acidez, ml/100g 1,0 8,2 7,2 3,08 1,59 51,62%
Absorção a 50oC(A) 2,4 3,8 1,4 3,08 0,38 12,34%
Absorção a 95oC(A) 29,4 53,3 23,9 43,16 6,47 14,99%
Solubilidade a 50oC [p/p](A) 1,2 8,4 7,2 2,87 1,78 62,02%
Solubilidade a 95oC [p/p](A) 47,9 104,0 56,1 73,63 15,97 21,69%
Volume específico, ml/g 5,4 15,5 10,1 8,62 2,83 32,83%
Grau de expansão(A) 4,8 12,7 7,9 7,46 2,05 27,48%

(A) Adimensional.

Variáveis, dimensão Mínimo Máximo Amplitude Média

polvilho doce, ainda menor, de 12,5%
(12).

Os valores de pH nas amostras de
polvilho azedo apresentaram
a média de 3,78 ± 0,29 unida-
des, o que implica um coefi-
ciente de variação de 7,67%,
próximos dos valores já re-
latados (9) mas distintos dos
encontrados em amostras de
polvilho doce (12).

Os resultados das análi-
ses de acidez total titulável
indicaram um valor médio
de 3,08 ml de NaOH 1N por
100g de amostra, demons-
trando que o conjunto de
amostras de polvilho azedo
coletado em Santa Catarina
é mais ácido do que o coleta-
do no Paraná e, embora não
difiram significativamente
entre si, são ambos distintos#
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tas duas propriedades, a de volume
específico a de grau de expansão, e sua
adequação como critérios na defini-
ção dos padrões de qualidade.

A distribuição dos valores de volu-
me específico no conjunto de amos-
tras de polvilho azedo coletadas em
Santa Catarina é apresentada na Fi-
gura 7, podendo ser claramente ob-
servada a sua diferença com relação
ao valor médio do volume específico
do polvilho doce. Semelhante disper-
são também pode ser observada com
relação à propriedade grau de expan-
são, apresentada na Figura 8.

Assim, como as propriedades de
volume  específico  e  de  grau  de
expansão se apresentam como mais
aplicáveis no processo de qualificação
do polvilho azedo, apresenta-se a se-
guir o nível de descarte das amostras
em diferentes valores  possíveis de
serem usados como limites (Tabela
3).

É  possível verificar que são apre-
sentados com clareza e discriminados
os dois conjuntos de amostras, o de
polvilho azedo e o do polvilho doce,
representado no gráfico com o seu
valor médio (12). É oportuno explicitar
que os valores mínimos desta propri-
edade para o polvilho azedo são muito
superiores aos valores máximos en-

Tabela 2 - Propriedades físico-químicas e funcionais dos conjuntos de amostras de
polvilho azedo e polvilho doce

Polvilho azedo Polvilho doce
Propriedades

Santa Catarina Paraná

Umidade, g% [p/p] 14,17 +  1,48 13,00 + 1,49 12,30 + 1,20
pH(A) 3,78 +

  0,29 4,05 + 0,34 5,50 + 0,37
Acidez [ml/100g] 3,08 + 1,79 4,79 + 1,89 0,54 + 1,16
Absorção a 50oC(A) 3,08 + 0,38 2,95 + 0,65 3,13 + 0,80
Absorção a 95oC(A) 43,16 + 6,47 28,26 + 9,17 30,54 + 4,01
Solubilidade a 50oC [p/p](A) 2,87 + 1,78 4,43 + 1,93 1,26 + 0,40
Solubilidade a 95oC [p/p](A) 73,63 + 15,97 72,65 + 15,29 22,10 + 8,19
Volume específico, ml/g 8,62 + 2,83 7,66 + 2,08 1,81 + 0,35
Grau de expansão(A) , no vezes 7,46 + 2,05 8,32 + 2,16 1,43 + 0,22

(A) Adimensional.
Fonte: DEMIATE et al. (1997) e SANTOS & WOSIACKI (1996)

Polvilho
doce

do conjunto de amostras de polvilho
doce.

Estas duas variáveis, pH e acidez
total titulável, podem, pois, ser úteis
no processo de identificação de indica-
dores de qualidade para polvilhos, tanto
azedos quanto doces.

A capacidade de absorção de água
fria, medida a 50oC, apresentou um
valor  médio  de  3,08  e  a  medida  a
95oC, o valor médio de 43,16; o au-
mento da temperatura causou, por-
tanto, um aumento de 14 vezes nesta
propriedade das amostras de polvilho
azedo. Em ambos os casos o conjunto
de amostras mostrou-se relativamen-
te heterogêneo. Estes resultados as-
semelham-se aos dos conjuntos de
polvilho azedo e doce, não havendo
diferença significativa entre eles (9 e
12).

A solubilidade do polvilho azedo a
50 oC apresentou valor médio de
2,87g% e a 95oC, o valor médio passou
a 68,55g%, o que mostra o aumento de
24 vezes em função da temperatura.
Embora a influência do aquecimento
seja marcante e semelhante nos três
conjuntos, o de polvilho doce apresen-
ta-se com solubilidade mais baixa,
com significância estatística.

O volume específico, com um valor
médio de 8,62ml/g é semelhante ao de
7,66ml/g relatado (9) mas diferente do
1,81ml/g do polvilho doce (12). O grau
de expansão, por outro lado, com a

média de 7,46 vezes, é semelhante ao
já relatado (9), de 8,32 vezes, mas
diferente do atingido no conjunto de
polvilho doce, de 1,43ml/g (12).

Como estas três últimas proprie-
dades podem ser úteis no processo de
discriminação de conjuntos de polvi-
lhos azedos e doces, e como as rela-
cionadas ao volume final dos biscoitos
são mais facilmente adaptáveis às
condições no ambiente de produção,
optou-se por analisar os valores des-

Figura 7 - Distribuição dos valores de volume específico
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grau de correlação entre as variáveis,
que se mostram, pois, independentes
entre si; a única exceção é, sem dúvi-
da, a correlação negativa entre o pH e
a acidez titulável, pelos próprios con-
ceitos físico-químicos. A tentativa de
encontrar uma explicação para o grau
de expansão nas demais variáveis es-
tudadas não mostrou mais do que
uma pequena influência da solubi-
lidade a 95 oC, sem expressão estatís-
tica.

A análise dos componentes princi-
pais considerando as respostas encon-
tradas no conjunto das amostras de
polvilho azedo levou a observação de
um dendrograma de pouca utilidade
na demonstração de níveis de simila-
ridade para formação de grupos afins;
assim, observa-se um conjunto alta-
mente heterogêneo, em se conside-
rando as propriedades analisadas -
quando a análise foi efetuada incluin-
do os dados das amostras de polvilho
doce não houve modificação dos resul-
tados.

Como conseqüência não é possível
identificar conjuntos tecnicamente
significantes em projeções
bidimensionais dos dois primeiros com-
ponentes principais e nem mesmo
com variáveis selecionadas como mais
interessantes para discriminações, a
exemplo da solubilidade a 95oC, do
volume específico e do  grau de expan-
são.

Conclusões

As amostras analisadas de polvilho
azedo apresentaram-se contaminadas
com material areno-terroso e com
material  biológico,  em  menor  ou
maior grau, o que indica claramente a
necessidade de intervenção técnica
no processo de produção visando a
melhoria da qualidade do produto fi-
nal.

Foi verificado também que as pro-
priedades de umidade e de absorção
de água são comuns aos dois conjun-
tos de amostras, de polvilho azedo e
de polvilho doce. As propriedades de
pH, acidez, solubilidade, e de volume
específico  e  de  grau  de  expansão,
entretanto,  podem  ser  utilizadas
para discriminar  os  conjuntos, se

contrados para o conjunto de polvilho
doce (12). Pode-se assim sugerir tanto
valores mínimos para o primeiro
quanto valores máximos para o se-
gundo.

Do gráfico, e dos dados apresenta-
dos nas Tabelas 1 e 2, e da literatura
(9 e 12), pode-se observar que as amos-
tras de polvilho azedo apresentam
valores de volume específico e de grau
de expansão mínimos superiores a

5,0ml/g e 5 vezes, respectivamente,
enquanto que os biscoitos de polvilho
doce atingem, no máximo, o valor de
2,54 ml/g e  1,6 vezes de expansão.

Com a intenção de identificar graus
de semelhanças ou divergências en-
tre as amostras, as características
analisadas foram ainda estudadas sob
a óptica da análise estatística
multivariada. A inspeção dos núme-
ros revela que não existe nenhum

Tabela 3 - Exclusão de amostras em função de limites estabelecidos

Volume específico Grau de expansão

Limite Amostras Percentual Limite Amostras Percentual

4ml/g 0 0 4 vezes 0 0
5ml/g 0 0 5 vezes 2 7,69%
6ml/g 5 19,23% 6 vezes 7 26,92%
7ml/g 10 38,46% 7 vezes 13 50,00%
8ml/g 13 50,00% 8 vezes 15 57,69%
9ml/g 16 61,54% 9 vezes 21 80,77%
10ml/g 17 65,38% 10 vezes 23 88,46%
11ml/g 18 69,23% 11 vezes 24 92,30%
12ml/g 23 88,46% 12 vezes 25 96,15%
13ml/g 25 96,15% 13 vezes 26 100,00%
14ml/g 25 96,15% 14 vezes 26 100,00%
15ml/g 25 96,15% 15 vezes 26 100,00%
16ml/g 26 100,00% 16 vezes 26 100,00%

Figura 8 - Distribuição dos valores do grau de expansão

#
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estabelecidos os limites de cada con-
junto.

É  possível  sugerir  os  valores  de
5ml/g e 5 vezes, respectivamente, para
as propriedades de volume específico
e de grau de expansão,  como limites
mínimos para as amostras de polvilho
azedos.
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Figura 9 - Grau de similaridade das amostras de polvilho azedo
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Normas técnicas para o to-
mateiro tutorado na região do
Alto Vale do Rio do Peixe. Bo-
letim Técnico no 27. 60p.

O trabalho reúne as tecnologi-
as adotadas e recomendadas para
o cultivo do tomateiro na região do
Alto Vale do Rio do Peixe, onde a
área de plantio teve um aumento
significativo nos últimos dez anos.

Economia na atividade lei-
teira - Tecnologias para produ-
ção de leite. Boletim Técnico no

84. 52p.
Segundo os autores, engenhei-

ros agrônomos Irceu Agostini,
Silvano Marcelo Pires Santos,
Amaro Hillesheim e o economista
Maurício César Silva, o objetivo
deste trabalho é mostrar que as
análises econômicas  que envolvem
a atividade leiteira  devem sempre
contemplar um sistema e não situ-
ações isoladas.

Alimentos utilizados na
produção de leite em Santa
Catarina - Tecnologias para
produção de leite. Boletim Téc-
nico no 85. 29p.

Mais um trabalho da série “Tec-
nologias para produção de leite”,
cujo objetivo é divulgar, neste volu-
me, os aspectos ligados à alimen-
tação.  Uma equipe de pesquisado-
res e extensionistas ligados a vári-
as instituições agropecuárias do
Estado, e liderados pela Epagri,
tem-se valido do conhecimento e da
experiência dos profissionais ao
longo do tempo para divulgar os
temas técnicos-produtivos,
gerenciais e econômicos que com-
põem o setor produtivo da
bovinocultura de leite.

Os autores desta publicação,
os engenheiros agrônomos da
Epagri Edison Azambuja Gomes
de Freitas e Jorge Homero Dufloth,
discorrem sobre a importância dos
alimentos no aumento da produ-
ção leiteira.

Principais forrageiras para
o Planalto de Santa Catarina.
Boletim Técnico no 86. 51p.

Neste trabalho os engenheiros
agrônomos Mario Angelo Vidor,
Miguel Dall’Agnol e Fernando Luiz
Ferreira de Quadros dão ênfase
especial àquelas espécies de maior
adaptação e/ou potencialidade
para as regiões de clima Cfb do
Estado.

Melhoramento genético de
gado de leite - seleção de vacas
e touros. Tecnologias para pro-
dução de leite. Boletim Técnico
no  88. 44p.

O trabalho, que é uma edição
conjunta com a Embrapa Gado de
Leite, apresenta os princípios bási-
cos da seleção, os fatores não genéti-
cos que afetam a produtividade de
leite, os procedimentos de avaliação
de vacas e touros, além de fornecer
subsídios para escolha de
reprodutores. A autoria é do enge-
nheiro agrônomo Nilson Milagres
Teixeira, pesquisador da Embrapa
Gado de Leite.

Adubação e calagem de plan-
tas forrageiras - Tecnologias para
produção de leite. Boletim Técnico
no 89. 48p.

Este boletim aborda sucintamen-
te os aspectos básicos relacionados a
adubação e calagem de plantas
forrageiras, com ênfase nas caracte-
rísticas edafoclimáticas e nas espéci-
es recomendadas para as condições
locais. Os engenheiros agrônomos
Névio João Nuernberg (Epagri) e
Carlos Alberto Bissani (UFRGS/ Fa-
culdade de Agronomia - Departa-
mento de Solos) são os autores deste
boletim.

Conservação de forragens -
Tecnologias para produção de
leite. Boletim Técnico no 90. 46p.

Segundo os autores Edison Xavier
de Almeida (pesquisador da Epagri)
e Fernando Luiz Ferreira de Quadros
(Universidade Federal de Santa
Maria/Departamento de Zootecnia) é
possível minimizar o problema da
estacionalidade da produção
forrageira ao longo do ano, por meio
de um bom manejo dos pastos, dan-
do-se lugar à conservação de forra-
gens nas formas de silagem ou feno,
ou de ambas. O trabalho apresenta
as técnicas de ensilagem e fenação,
as principais forrageiras indicadas
para cada processo, as perdas e os
custos de produção.

Solos orgânicos: aspectos ge-
rais e recomendações prelimi-
nares de adubação e calagem
para o arroz irrigado. Boletim
Técnico no 91. 24p.

O objetivo deste trabalho é o de
prestar algumas informações preli-
minares sobre solos orgânicos e apre-
sentar sugestões de ordem prática
sobre a adubação e calagem do arroz
irrigado nestes solos. O autor é o
engenheiro agrônomo Ronaldir
Knoblauch, pesquisador da Epagri/
Estação Experimental de Itajaí.

Avaliação de sistemas
agroflorestais com erva-mate e
culturas anuais no Oeste Catari-
nense. Boletim Técnico no 92. 29p.

O trabalho avalia o comporta-
mento da erva-mate com milho, soja

e feijão, em diferentes espaçamentos,
arranjos e densidades de plantas. A
autoria é de Dorli Mario Da Croce,
Raul de Nadal e Paulo Alfonso Floss,
pesquisadores do Centro de Pesqui-
sa para Pequenas Propriedades -
CPPP/Epagri.

Cultivo protegido de hortali-
ças - Manual técnico. Boletim Di-
dático no  18. 62p.

José Angelo Rebelo, Pedro Paulo
Fantini, Euclides Schallenberger e
Honório Francisco Prando (Epagri/
Estação Experimental de Itajaí) ela-
boraram este manual com técnicas
recomendadas para cultivo de horta-
liças em abrigos que servem de pro-
teção das plantas em todas as fases
da cultura, desde as sementes até à
colheita.

Como conservar frutas e ver-
duras. Boletim Didático no 19. 10p.

O trabalho apresenta as formas
mais apropriadas de aproveitamen-
to de frutas e hortaliças, como geléi-
as, doces, compotas, sucos, vinhos,
picles, conservas, congelados e fer-
mentados.

Recomendações técnicas
para a cultura do feijão em Santa
Catarina. Sistemas de Produção no

29. 70p.
Mais uma publicação da série

Sistemas de Produção, onde estão
reunidas as principais tecnologias
recomendadas para o cultivo do fei-
jão.

Em área, o feijão é atualmente a
segunda cultura mais importante no
Estado de Santa Catarina. Em con-
dições favoráveis, a produção
catarinense anual tem oscilado entre
290 e 340 mil toneladas, represen-
tando cerca de 11% da produção na-
cional.

Zoneamento agrícola para a
cultura do feijão em Santa Cata-
rina. Documentos 186. 33p.

Por determinação do Conselho
Monetário Nacional, os agricultores
que semearem feijão segundo o
zoneamento agrícola da cultura  te-
rão uma redução na taxa do Proagro,
que passará de 4,7% para 1,7% a
partir da safra agrícola 1996/97.
Também o Banco do Brasil somente
liberará crédito de plantio àqueles
produtores que obedecerem o referido
zoneamento.

Em Santa Catarina coube à
Epagri, com o apoio do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, a
tarefa de realizar o zoneamento do
feijão, apresentado e divulgado neste
documento. Os autores deste traba-
lho são os pesquisadores da Epagri
Vera Magali Radtke Thomé, Sergio

Luiz Zampiere, Hugo José Braga,
Angelo Mendes Massignam,  Darci
Antônio Althoff e os bolsistas do
Ministério da Agricultura e do Abas-
tecimento, Cristina Pandolfo e Gui-
lherme Xavier de Miranda Jr.

Zoneamento agrícola para
a cultura do arroz irrigado em
Santa Catarina . Documentos no

189. 37p.
Os autores deste trabalho são

os  engenheiros  agrônomos  da
Epagri Vera Magali Radtke Thomé,
Sergio Luiz Zampiere, Hugo José
Braga,  Darci Antônio Althoff e os
bolsistas do Ministério da Agricul-
tura e do Abastecimento, Cristina
Pandolfo e Guilherme Xavier de
Miranda Jr.

Biologia dos Solos dos
Cerrados

É o novo livro, lançado pela
Embrapa Cerrados, dirigido a
produtores, técnicos e estudan-
tes que desejam conhecer e ado-
tar uma agricultura sustentável
na região, reduzindo custos para
o agricultor e protegendo o meio
ambiente, principalmente os
solos.

A obra traz o mais completo
estudo sobre o assunto,
condensando toda a pesquisa
até hoje realizada desde o início
dos trabalhos, há 25 anos. São
524 páginas, com orientação e
estudos sobre diversos assun-
tos, destacando-se a fixação bi-
ológica de nitrogênio em feijão,
soja e leguminosas forrageiras,
além da manutenção da maté-
ria orgânica do solo, visando a
melhoria das características da
terra.

Os editores são os pesqui-
sadores Milton A.T. Vargas (da
Embrapa Cerrados) e
Mariângela Hungria (da
Embrapa Soja), que fazem par-
te do único Grupo de Excelência
em Fixação Biológica do Nitrogê-
nio, aprovado pelo Programa de
Apoio de Núcleos de Excelência,
do Ministério da Ciência e
Tecnologia, que financiou as
pesquisas dos dois cientistas.
Com prefácio de Carlos Magno
Campos da Rocha, Chefe Geral
da Embrapa Cerrados, o livro
conta com artigos dos editores,
de outros pesquisadores da
Embrapa e das universidades
de Brasília, Federal de Minas
Gerais e do Rio de Janeiro.

Os interessados podem ad-
quirir o livro por R$ 20,00, na
Embrapa Cerrados, Setor de
Vendas e Publicações, fone (061)
389-1171. Texto do jornalista
Jorge Reti.
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Miguel Pedro Guerra e Rubens Onofre Nodari

m 25/04/97, o presidente da Re-
pública sancionou a lei 9.456

que trata da  proteção de cultivares.
No Brasil, as iniciativas para a criação
de legislação a respeito da proteção
legal dos direitos de melhorista da-
tam de 1965, com a discussão da lei de
sementes. Durante estes 30 anos re-
petidas vezes este assunto veio à tona.

Um dos primeiros países a adotar
a proteção de cultivares foi os Estados
Unidos em 1930, com o “Plant Patent
Act”. Esta medida garantia ao
melhorista o direito de propagar as
mudas de variedades protegidas por
um período de 17 anos. A justificativa
utilizada para a implantação da medi-
da foi incentivar o investimento em
pesquisas com plantas de propagação
vegetativa. Somente  40 anos mais
tarde os Estados Unidos implantaram
o sistema de proteção de cultivares
com propagação sexuada, o “Plant
Variety Protection Act”.

O desenvolvimento de novas culti-
vares e de outras tecnologias agríco-
las provocou um grande impacto na
agricultura  mundial. Concomitante-
mente a isto ocorreu uma grande
mobilização para estabelecer siste-
mas de proteção nos países industria-
lizados. No ano de 1961, em Paris,
ocorreu a primeira convenção inter-
nacional que resultou na criação da
União Internacional para a Proteção
de Obtenções Vegetais - UPOV. A
UPOV é um organismo internacio-
nal, que estabelece os direitos de
melhorista ou de propriedade intelec-
tual sobre as variedades melhoradas.
Posteriormente  esta convenção foi
revisada em 1972, 1978 e 1991. A
adesão a uma das duas últimas con-
venções (1978 ou 1991) requer que o

país tenha estabelecido uma legisla-
ção própria e compatível com as dire-
trizes estabelecidas. Além disso,  a
Organização Mundial de Propriedade
Industrial (WIPO ou OMPI) determi-
nou que os países membros que não
tivessem estabelecido legislação so-
bre o assunto não poderiam aderir à
Convenção de 78, estando automati-
camente incluídos na Convenção de
1991.

O Brasil, que agora tem sua lei de
proteção de cultivares, poderá aderir
à Convenção de 1978, a qual tem a
preferência da maioria dos países,
uma vez que este é o sistema de
proteção mais adequado para o desen-
volvimento agrícola mundial. Na rea-
lidade, a UPOV dilatou o prazo de
adesão, especialmente para que al-
guns países, como o Brasil, pudessem
aderir à convenção de 1978. Atual-
mente, já assinaram  esta convenção
mais de 20 países, entre os quais
Canadá, Estados Unidos, países da
Europa,  Argentina, Uruguai e  Chile.
Especialistas do mundo inteiro têm
sido unânimes em afirmar que a Con-
venção de 1991 satisfaz preferencial-
mente as grandes empresas produto-
ras de sementes em detrimento do
interesse social.  Por isto mesmo,
poucos países aderiram a esta última
convenção.

As formas de proteção

O governo brasileiro tomou a inici-
ativa de enviar ao Congresso Nacio-
nal o Projeto de Lei de Proteção de
Cultivares, basicamente em função
da globalização da economia e em
decorrência da necessidade de se ajus-
tar aos  tratados internacionais. Nos

Estados Unidos, bem como na Euro-
pa, a Lei de Proteção de Cultivares
proporcionou um aumento de investi-
mento privado no setor, com a criação
de empresas de melhoramento de
plantas e de sementes. As justificati-
vas levantadas no Congresso Nacio-
nal de que esta lei poderia induzir a
um aumento nos investimentos da
iniciativa privada no desenvolvimen-
to de novas cultivares no país já não se
sustentam, uma vez que as grandes
empresas multinacionais de produtos
químicos ou outras adquiriram ou
estão adquirindo as empresas de se-
mentes de porte menor na maioria
dos países.

Embora em alguns países exista o
direito de patente sobre variedades, o
acordo TRIPS permitiu aos Estados
membros o direito de excluir da
patenteabilidade as cultivares de plan-
tas e as raças de animais. O Brasil
utilizou esta prerrogativa. A nova lei
de propriedade industrial (lei 9.279),
também chamada de Lei de Patentes,
aprovada em maio de 1996, prevê em
seu artigo 18 que as variedades vege-
tais não são  patenteáveis. Isto foi
considerado um avanço pelas implica-
ções óbvias desta medida. Estaria
então reservado para as espécies ve-
getais uma legislação específica. Com
a lei 9.456, as cultivares melhoradas
passaram a ser protegidas pelos  ‘di-
reitos de melhorista’. A diferença en-
tre o sistema de patentes e o de direi-
tos de melhorista está basicamente
restrita aos efeitos da proteção. Ou
seja, a proteção não é tão severa com
os pesquisadores, agricultores e con-
sumidores, como é o caso das paten-
tes. Nos países onde as patentes de
cultivares são permitidas, a proteção

E
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gêneros num prazo de 8 anos,  após a
entrada em vigor da lei.  Em seu
artigo 4o, a lei prevê a inclusão das
espécies gradativamente. Assim, num
primeiro momento a lei abrangerá
cinco espécies, às quais serão acresci-
das de mais cinco após três anos da
regulamentação da lei. Outras cator-
ze espécies serão incorporadas até o
oitavo ano após a regulamentação.
Quando protegida a cultivar, o deten-
tor do registro, chamado de titular,
detém os direitos de melhorista. Ou
seja, o produtor de sementes (ou mu-
das) que quer utilizar a cultivar em
lavoura comercial de produção de se-
mentes (ou mudas) deverá ter licença
do titular, a ser obtida mediante acor-
do. Por ocasião da compra de semente
(ou muda) de cultivar protegida para o
primeiro plantio de lavoura comer-
cial, o agricultor estará pagando os
royalties  referente à proteção no pre-
ço final do produto.

A lei ainda prevê salvaguardas que
permitem a interferência do Ministé-
rio da Agricultura na multiplicação e
comercialização das cultivares prote-
gidas.  A primeira delas é a licença
compulsória que permite a explora-
ção de uma cultivar protegida sem a
autorização de seu titular. Nos casos
de emergência nacional ou abuso do
poder econômico, uma cultivar prote-
gida poderá se tornar de uso público
restrito. Entretanto, em ambos os
casos, o titular terá assegurado a re-
muneração referente à exploração e o
assunto terá especificidade em regu-
lamento posterior.

A lei e o pequeno
produtor

Do ponto de vista do produtor, a lei
também é flexível ao lhe permitir
utilizar como semente para a safra
seguinte material colhido no ano an-
terior, com exceção da cana-de-açú-
car. Para os pequenos produtores, a
lei permite, além do uso da própria
semente, a troca de material protegi-
do com outros pequenos agricultores.
Este aspecto é um avanço em relação
ao texto original. Assim estão assegu-
rados os replantios, nos quais se utili-
za semente própria. Para os pequenos

agricultores de Santa Catarina e de
outros Estados, a troca de sementes é
prática comum e esta prática poderá
continuar sem ferir a legislação. Des-
ta forma, uma vez adquirida a semen-
te ou muda pela primeira vez, tanto o
uso para replantio ou mesmo a troca
entre pequenos agricultores poderão
ser feitos livremente. Para tanto, se-
gundo a lei 9.456, considera-se peque-
no produtor rural aquele que atenda
os seguintes requisitos: 1) explore
parcela de terra na condição de pro-
prietário, posseiro, arrendatário ou
parceiro; 2) mantenha até dois em-
pregados permanentes; 3) não dete-
nha área superior a quatro módulos
fiscais; 4) tenha no mínimo 80% de
sua renda bruta anual proveniente da
exploração agropecuária ou extrativa,
e 5) resida na propriedade ou em
aglomerado urbano ou rural próximo.

Como o tamanho do módulo fiscal
é variável (12 a 24ha), um proprietá-
rio, para saber se pode ser considera-
do pequeno produtor, deverá verifi-
car, na prefeitura de sua cidade ou no
Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (Incra), o tamanho
do módulo fiscal de seu município.
Sua propriedade não deve ser superi-
or a quatro módulos fiscais. De qual-
quer forma, a maioria dos produtores
do Estado são enquadrados como pe-
quenos produtores para os efeitos
desta lei. Assim, os agricultores de
Chapecó com menos de 80ha ou os de
Joinville com menos de 48ha serão
considerados pequenos produtores e,
portanto, poderão utilizar e trocar as
sementes colhidas da safra anterior.

Alguns problemas da lei

As decorrências mais imediatas
desta lei referem-se ao estabeleci-
mento e funcionamento adequado do
Serviço Nacional de Proteção de Cul-
tivares (SNPC), sua compatibilização
no âmbito do Mercosul, a diferencia-
ção de uma cultivar essencialmente
derivada da cultivar protegida, o cus-
to adicional das sementes e mudas
dos materiais protegidos e o uso de
germoplasma.

Um dos aspectos mais preocu-
pantes é a efetiva implantação e funcio-

abrange até a fase de industrialização
do produto primário.

Agora o Brasil tem duas leis (lei
9.279 e lei 9.456) e a Convenção da
Biodiversidade Biológica, cujo texto
foi acordado em 5 de Junho de 1992
durante a Conferência das Nações
Unidas sobre o Meio Ambiente e De-
senvolvimento, realizada no Rio de
Janeiro (Rio 1992) com abrangência
sobre os recursos genéticos vegetais.
Entretanto, o uso e o intercâmbio de
germoplasma vegetal deverão ser re-
gulados por outros instrumentos le-
gais, como por exemplo, a Lei de
Acessos, que ora tramita no Senado
Federal (PLS 306, de 1995).

A Lei de Proteção de
Cultivares

Em consonância com a legislação
disponível, o órgão a quem compete a
proteção das cultivares é o Serviço
Nacional de Proteção de Cultivares
(SNPC), vinculado ao Ministério da
Agricultura e Abastecimento. A lei
9.456 não especifica claramente a es-
trutura nem as atribuições deste ór-
gão, o que deverá ser feito através de
um regulamento.

Para o registro de uma determina-
da cultivar no SNPC, a mesma deve
ter nome próprio e apresentar as ca-
racterísticas de distinguibilidade,
homogeneidade e estabilidade (sim-
bolicamente abreviadas por DHE).
Portanto, a variedade a ser protegida
não poderá ser idêntica a uma já
registrada no país ou em países com
os quais o Brasil tem tratados.  No
caso de cultivares de autofecundação
ou híbridos, a cultivar também deve
apresentar a característica de
homogeneidade, ou seja, não poderá
apresentar misturas. Finalmente, a
cultivar tem que ser estável, ou seja,
manter suas características através
das gerações.

A Lei de Proteção de Cultivares
protege pelo período de 18 anos as
videiras, plantas  frutíferas, florestais
e ornamentais e por 15 anos, as de-
mais espécies. A ata vigente da UPOV
é a de 1978, pela qual os Estados
membros devem aplicar a Convenção
para um mínimo de 24 espécies ou

#
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namento do SNPC. Tanto as atribui-
ções como sua estrutura não foram
definidas pela lei, mas serão por regu-
lamento, o qual não se sabe quando
será feito nem seu conteúdo. A este
órgão caberia receber, processar, con-
ceder ou denegar pedidos de registros
e proteção de cultivares. Num mo-
mento em que todo o sistema público
federal encontra-se à beira do colap-
so, é pouco provável que em curto
espaço de tempo seja possível estabe-
lecer uma estrutura compatível com
a magnitude e abrangência da lei. O
exemplo ilustrativo é a falta de condi-
ções de funcionamento do Instituto
Nacional de Propriedade Industrial
(INPI) que, por não ser reestruturado
adequadamente, não consegue aten-
der as demandas decorrentes da Lei
de Patentes, mesmo um ano após a
sua aprovação.

No âmbito do Mercosul a existên-
cia de um mercado livre, num curto
prazo de tempo, implica a necessidade
de compatibilização das legislações
dos Estados membros, que hoje apre-
sentam diferenças marcantes. Dos
países membros do Mercosul, agora
só o Paraguai não tem legislação pró-
pria. Embora a legislação a respeito
tenha sido tomada há mais tempo, o
número de espécies ou variedades
protegidas, tanto na Argentina como
no Uruguai e Chile, é ainda baixo,
provavelmente pela falta de incentivo
ao setor. A consolidação deste bloco
comercial dependerá também de ajus-
tes das legislações específicas aos pon-
tos consensuais, a serem definidos
em negociações futuras entre os Esta-
dos membros. Atualmente varieda-
des desenvolvidas no Brasil estão sen-
do cultivadas nos diversos países da
América Latina e vice-versa, sem
nenhum pagamento de royalties . Por
certo, esta situação deverá ser outra
após esta lei.

Do ponto de vista técnico, a ques-
tão mais polêmica é a possibilidade de
proteção de cultivar essencialmente
derivada. O problema é estabelecer as
diferenças mínimas entre uma culti-
var essencialmente derivada e a culti-
var ancestral protegida. Estas dife-
renças mínimas são difíceis e onero-
sas de serem estabelecidas. A própria

lei no seu artigo 3 (incisos III e IX) não
determina com precisão qual é a mar-
gem mínima que separa ambas, ao
remeter para órgão competente o es-
tabelecimento dos critérios de dife-
renciação. Este aspecto é um indica-
dor da complexidade da questão, o que
se constitui numa das vulnera-
bilidades da lei. Além disso, não fica
estabelecido como será constituído e o
funcionamento do órgão encarregado
(SNPC).

Como a lei não fixa o valor da
remuneração da proteção, no caso de
licença para a produção e
comercialização de cultivares prote-
gidas, não há como estimar no mo-
mento a repercussão financeira sobre
o custo total de sementes e mudas. O
mais provável é que a remuneração
da proteção seja regulada pelo merca-
do, com base na qualidade, aqui defini-
da como o conjunto desejável de atri-
butos agronômicos, e a aceitação do
produto final pelo consumidor. Contu-
do, nos primeiros anos de implanta-
ção da lei, acredita-se que nem a
fiscalização será muito eficiente nem
o cumprimento da lei será pleno.
Mesmo assim, deve ocorrer um au-
mento  no  preço  das  sementes.  A
magnitude deste aumento não pode
ser estimada no momento em virtude
dos distintos estágios de desenvolvi-
mento dos programas de melhora-
mento genético e dos níveis
tecnológicos empregados nas diferen-
tes culturas.

Outro aspecto  relaciona-se com a
remuneração das cultivares a serem
produzidas pelos órgãos oficiais de
pesquisa, como a Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária - Embrapa,
a Empresa de Pesquisa Agropecuária
e Extensão Rural de Santa Catarina -
Epagri e outros institutos ou secre-
tarias estaduais. Tais órgãos pratica-
rão preços de mercado? Estarão sujei-
tos a decisões políticas? Estas indaga-
ções só serão respondidas com o tem-
po.

Embora a Lei de Patentes proíba o
patenteamento  de plantas e animais,
ela permite o patenteamento de pro-
cessos, inclusive os biotecnológicos.
Neste caso haveria a possibilidade de
uma planta transgênica ser dupla-

mente protegida, pela Lei de Cultiva-
res  e  pela  Lei  de  Patentes.   No
Brasil, esta tem sido a forma prefe-
rida  por  empresas  do  setor  para
tentar obter o patenteamento de plan-
tas transgênicas. Este aspecto vem
gerando controvérsias em vários paí-
ses, inclusive no âmbito da Comuni-
dade Européia, uma vez que alguns
países membros aceitam a dupla pro-
teção.

Uma omissão grave da lei é a au-
sência de qualquer dispositivo a res-
peito das variedades crioulas. Apesar
delas não serem produto melhorado
em programas convencionais de me-
lhoramento genético, o germoplasma
crioulo atualmente em cultivo é re-
sultante tanto da seleção natural quan-
to de seleção artificial praticada pelos
agricultores.  A história tem demons-
trado que as variedades crioulas con-
tém genes de grande utilidade, que
quando incorporados em variedades
comerciais permitem ganhos finan-
ceiros elevados.  Levando-se em con-
sideração que há a possibilidade real
da transferência de genes de varieda-
des crioulas para cultivares melhora-
das e sua conseqüente proteção, quais
seriam os direitos dos detentores des-
te germoplasma? Ora, a própria con-
venção da diversidade biológica, da
qual o Brasil é signatário, propõe a
remuneração para os pequenos agri-
cultores e populações indígenas pos-
sam continuar conservando esta di-
versidade genética. Neste contexto
cabe uma segunda indagação: será
livre de qualquer ônus o acesso aos
materiais dos bancos de germoplasma
mantidos no país e no exterior? Não
seria pertinente que a Lei dos Aces-
sos, em tramitação no Congresso
Nacional, disciplinasse estes casos?

Conclusão

Finalizando, a Lei de Proteção de
Cultivares deve ser encarada apenas
como um dos componentes de um
sistema normatizador e disciplinador
da conservação, utilização e melhora-
mento dos recursos genéticos vege-
tais no país. É de todo desejável que
este processo seja amplamente discu-
tido pela comunidade científica,
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agronômica, setor público e produti-
vo, de tal maneira que, ao contrário
do ocorrido com a tramitação da Lei
de Patentes, possa haver uma mani-
festação das partes interessadas para
que este processo seja aperfeiçoado
continuamente.
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A revista Agropecuária Catari-
nense  aceita, para publicação, artigos
técnicos ligados à agropecuária, desde
que se enquadrem nas seguintes nor-
mas:
1. Os artigos devem ser originais e en-

caminhados com exclusividade à
Agropecuária Catarinense.

2. A linguagem deve ser fluente, evi-
tando-se expressões científicas e téc-
nicas de difícil compreensão. Reco-
menda-se  adotar  um  estilo  técnico-
-jornalístico na apresentação da ma-
téria.

3. Quando o autor se utilizar de infor-
mações, dados ou depoimentos de
outros autores, há necessidade de
que estes autores sejam referen-
ciados no final do artigo, fazendo-se
amarração no texto através de núme-
ros, em ordem crescente, colocados
entre parênteses logo após a infor-
mação que ensejou este fato. Reco-
menda-se ao autor que utilize no
máximo cinco citações.

4. Tabelas deverão vir acompanhadas
de título objetivo e auto-explicativo,
bem como de informações sobre a
fonte, quando houver. Recomenda-se
limitar o número de dados da tabela,
a fim de torná-la de fácil manuseio e
compreensão. As tabelas deverão vir
numeradas conforme a sua apresen-

tação no texto. Abreviaturas, quando
existirem, deverão ser esclarecidas.

5. Gráficos e figuras devem ser acom-
panhados de legendas claras e obje-
tivas e conter todos os elementos que
permitam sua  artefinalização por
desenhistas e sua compreensão pe-
los leitores. Serão preparados em
papel vegetal ou similar, em
nanquim, e devem obedecer às pro-
porções do texto impresso. Desse
modo a sua largura será de 5,7 centí-
metros (uma coluna), 12,3 centíme-
tros (duas colunas), ou 18,7 centíme-
tro (três colunas). Legendas claras e
objetivas deverão acompanhar os
gráficos ou figuras.

6. Fotografias em preto e branco de-
vem ser reveladas em papel brilhan-
te liso. Para ilustrações em cores,
enviar diapositivos (eslaides), acom-
panhados das respectivas legendas.

7. Artigos técnicos devem ser redigidos
em até seis laudas de texto corrido  (a
lauda  é  formada  por 30 linhas com
70 toques por linha, em espaço dois).
Cada artigo deverá vir em duas vias,
acompanhado de material visual
ilustrativo, como tabelas, fotografi-
as, gráficos ou figuras, num montan-
te de até 25% do tamanho do artigo.
Todas as folhas devem vir numera-
das, inclusive aquelas que contenham

gráficos ou figuras.
8. O prazo para recebimento de arti-

gos, para um determinado número
da revista, expira 120 dias antes da
data de edição.

9. Os artigos técnicos terão autoria, cons-
tituindo portanto matéria assinada.
Informações sobre os autores, que
devem acompanhar os artigos, são:
títulos acadêmicos, instituições de
trabalho, número de registro no con-
selho da classe profissional (CREA,
CRMV, etc.) e endereço. Na impres-
são da revista os nomes dos autores
serão colocados logo abaixo do título
e as demais informações no final do
texto.

10.Todos os artigos serão submetidos à
revisão técnica por, pelo menos, dois
revisores. Com base no parecer dos
revisores, o artigo será ou não aceito
para publicação, pelo Comitê de Pu-
blicações.

11.Dúvidas porventura existentes po-
derão ser esclarecidas junto à
EPAGRI, que também poderá forne-
cer apoio para o preparo de desenhos
e fotos, quando necessário, bem como
na redação.

12.Situações imprevistas serão resolvi-
das pela equipe de editoração da re-
vista ou pelo Comitê de Publica-
ções.
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OPINIÃO

“O engenheiro“O engenheiro“O engenheiro“O engenheiro“O engenheiro
agrônomo e aagrônomo e aagrônomo e aagrônomo e aagrônomo e a

política agrícola”política agrícola”política agrícola”política agrícola”política agrícola”
Carlos Pieta Filho

Discurso do presidente da FAEAB
na abertura do XX Congresso Brasilei-
ro de Agronomia em Blumenau, SC.

Repetimos aqui, senhor ministro, auto-
ridades, senhores e senhoras, agricultores,
presidentes de associações estaduais de en-
genheiros agrônomos, colegas presentes, o
que foi dito em março de 1994: no Brasil
nunca houve e não há um modelo agrícola.
As diretrizes econômicas para a agricultura
são, na verdade, apenas uma liberação peri-
ódica e até ocasional de recursos financeiros,
quase sempre insuficiente e submissa “às
conveniências de caixa”. Sem a característi-
ca original do crédito agrícola e transforma-
do em apêndice do Banco Central e BNDES,
com regras emanadas do Conselho Monetá-
rio Nacional, o apoio ao setor caiu na vala
comum que burocratiza o acesso aos caríssi-
mos recursos para a produção, afastando os
produtores necessitados de capital de giro e
dos insumos básicos para manter sua produ-
ção e produtividade. Não há, no país, incen-
tivos e nem subsídios à agricultura, justa-
mente o contrário dos países ricos, o que
contribui para, ao invés de inserir o país na
contemporaneidade do primeiro mundo,
evidenciar que a realidade brasileira impõe
restrições que parecem tão avassaladoras ao
ponto de se temer uma queda para o quarto
mundo. Temos ou tínhamos 32 milhões de
brasileiros passando fome e temos grande
parcela dos produtores rurais, especialmen-
te os pequenos, descapitalizada, desorgani-
zada, pouco capacitada e, conseqüentemen-
te, fora do “circuito do mercado e do circuito
tecnológico.”

Não houve aumento da área cultivada,
embora tenhamos outros 47 milhões de
hectares propícios à agricultura; não houve
aumento significativo na produção nacional
de grãos - os grãos de milho e de soja produ-
zidos, em sua maioria, se destinam aos ani-
mais, caracterizando um “modelo redutor”
de alimentos; tem havido insuficiente oferta
de recursos financeiros ao setor agrícola e,
quando ofertados, eles o são a altos custos
financeiros; a não implementação ou não
cumprimento das regras do Proagro; a não
implementação da Lei 8.171 que dispõe so-
bre a política agrícola; a descaracterização
das atividades e a “estagnação” das atribui-
ções do Ministério da Agricultura; baixos
salários pagos a nossa categoria pelos órgãos
públicos da administração direta. Recente-
mente, no último dia 12 a MP 1.588 preteriu
os engenheiros agrônomos do Ministério da
Agricultura na criação da Carreira de Fiscal
Agropecuário; extinção da extensão rural
oficial, deixando nos Estados milhares de
pequenos produtores rurais sem possibilida-

des de acesso às tecnologias; dificuldade para
manutenção das atividades da Embrapa e os
convênios  com  as  empresas  estaduais  de
pesquisa agropecuária; desenfreada e incon-
cebível criação de novas escolas de agrono-
mia, sem a mínima estrutura, e quando há
milhares de colegas sem emprego ou sem
oportunidade de credenciamento oficial ou de
exercer seu próprio negócio; e, finalmente, o
completo esquecimento e desconsideração
para com as entidades representativas dos
produtores e dos profissionais em ciências
agrárias, especialmente a categoria dos enge-
nheiros agrônomos.

O Plano Real valorizou o câmbio, reduziu
tarifas de importação e elevou os juros a
patamares recordes. A oferta de alimento
ocasionada pelo bom desempenho do setor no
ano anterior foi fundamental para o avilta-
mento dos preços, já que o aumento da de-
manda (doméstica e externa) foi menor que
a expansão da oferta em nível nacional.

O governo federal pouco fez para incen-
tivar a produção, já que a estratégia é enxugar
os excedentes de mercado, permitindo a ele-
vação dos preços até um nível que não com-
prometa o controle da inflação. No entanto,
com a incerteza do clima e a redução dos
estoques mundiais de grãos, esta política po-
derá ter conseqüências desastrosas.

As decisões de plantio foram agora toma-
das num clima de insatisfação, seja quanto às
perspectivas de mercado, seja quanto à atua-
ção do governo através dos seus instrumen-
tos de política agrícola. O recuo ou a estagna-
ção da área plantada tornou-se inevitável e o
Brasil continua produzindo apenas 400kg de
alimentos por habitantes por ano, quando as
necessidades são de 800.

Embora as regras de financiamento do
BNDES tenham baixado o custo do dinheiro
para o “spread” básico e para operações espe-
ciais,  embora  o  Finame  financie  100%  do
valor do equipamento; embora as taxas de
juros no nosso crédito rural caíram de 12 para
9,5% ao ano, considerando ainda que o Pronaf
trouxe sensíveis melhoras no meio rural e a
utilização de 7,3 bilhões de reais na última
safra pelo setor, é bom lembrar que estas
medidas estão ainda muito longe daquelas a
que estão sujeitos nossos concorrentes lá
fora.

Diversas lideranças européias vêm afir-
mando que “produzir livremente não pode
significar continuar a praticar a política do
dumping através de subvenções às exporta-
ções, porque arruínam os agricultores dos
países em desenvolvimento.”

Esta posição é acompanhada de propostas
para alocação de recursos aos produtores sob
o título de ajuda para “manter a paisagem
rural, assegurar a harmonia territorial e fa-
zer a guarda da natureza.” Ou seja, mantém-
-se o subsídio.

A conjuntura tem demonstrado, no en-
tanto, que as correções de rumo do Plano Real
conflitam com a necessidade de financiamen-
to da agricultura a taxa de juros baixa. Nossos
produtores necessitam de uma política com-
pensatória que sirva para neutralizar, ou pelo
menos minimizar, os efeitos da política prote-

cionista difundida no hemisfério norte e
para possibilitar um ambiente de segurança
alimentar ainda inexistente no país.

É a agricultura que tem o seu PIB sem-
pre crescente, é a agricultura que é a ativi-
dade que gera mais empregos por unidade de
capital aplicado, é na agricultura que o retor-
no do capital investido é rápido, é na agricul-
tura que o custo de manutenção da mão-de-
-obra é mais barato - segundo a FAO, - o custo
para a sociedade manter um migrante rural
no meio urbano é sete vezes mais caro do que
mantê-lo na sua origem; é na agricultura
que vivem 37 milhões de pessoas, é na agri-
cultura que se pode gerar muitos e muitos
empregos, enfim está na ciência e tecnologia
agrícola a fonte capaz de prover base de
sustentação para a retomada do desenvolvi-
mento que todos desejamos, beneficiando
produtores no meio rural e consumidores no
meio urbano.

O governo conseguiu a compensação da
cesta básica, a compensação o IPI, através do
desconto do PIS/COFINS, do ICMS da expor-
tação, o que, se foi bom para o produtor
brasileiro, causou diminuição de arrecada-
ção pelo Estado.

É necessário produzir mais, é necessário
instituir subsídios, é necessário um grande
investimento tecnológico, agregar valor e
agregar o valor é agregar cérebro na produ-
ção. E aqui é que sobressai o engenheiro
agrônomo, profissional de base curricular
larga, de formação eclética, que pode ser um
executivo polivalente, realizando serviços
encomendados ou o seu próprio negócio,
executando assim as mais diversas tarefas e
projetos, tanto no negócio agrícola
(“agribusiness”) como na agropecuária em
si.

Os engenheiros agrônomos na condição
de profissionais da ciência da vida, com atu-
ação na produção, industrialização, distri-
buição e controle da qualidade dos alimen-
tos, na produção de energias renováveis e de
fibras para o vestuário e na potencialização
do lazer e do meio ambiente, estão solidários
com a sociedade e dispostos a caminhar
juntos na construção de um país novo, onde
a cidadania e a qualidade de vida nos permi-
tam o orgulho deste Brasil.

Louvemos a agricultura e os agriculto-
res, que além da função social e de gerar
empregos tem a função econômica gerar
lucros, porém respeitemos o engenheiro
agrônomo. Nós queremos melhores condi-
ções de trabalho, queremos mais produção
(para alimentar de 160 a 200 milhões de
conterrâneos), mais investimentos em
tecnologia, na comercialização e na distri-
buição dos alimentos, estes com maior segu-
rança e com melhor qualidade e a maior
número de brasileiros.

Carlos Pieta Filho, eng. agr., Ph.D., Cart. Prof.  31.971-
9, CREA-SC, Epagri, C.P. 502, Fone (048)234-0066,
Fax (048) 234-1024, 88034-901 Florianópolis, SC e
presidente da Federação das Associações de Enge-
nheiros Agrônomos do Brasil - FAEAB, Av. W3 Norte
Q.516 Bloco A, Salas 502/503, Edifício Inácio de Lima
Ferreira, Fone (061) 349-5009, Fax (061) 349-3631,
70770-515 Brasília, DF.
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CONJUNTURA

MudançasMudançasMudançasMudançasMudanças
institucionaisinstitucionaisinstitucionaisinstitucionaisinstitucionais

Glauco Olinger

reorganização é o primeiro pen-
samento que nasce entre diri-

gentes, administradores e consulto-
res, principalmente do setor público,
quando é sentida a necessidade de
melhorar o desempenho das insti-
tuições.

No entanto, mudanças radicais
nos objetivos, clientela, métodos e
meios de ação deveriam ser as últi-
mas medidas a serem tomadas, quan-
do o grande problema está localizado
no custo/benefício alcançado pela ins-
tituição. Temos sido eternos refor-
mistas da imprecisão e demonstra-
do, a cada dia e progressivamente, a
incompetência para gerir a coisa pú-
blica. Nós somos o que fazemos e não
culpemos aqueles que nos antecede-
ram, ainda que tenham sido eles
nossos professores, nossos chefes ou
patrões, nossos pais, nossas mães,
nossas esposas ou nossas namora-
das.

Um estudo recente efetuado na
Costa Rica concluiu que, após dez
anos de mudanças numa instituição
de pesquisa e extensão, não houve
nenhum melhoramento visível no
desempenho de qualquer dos dois
serviços, face aos resultados obtidos
pelo setor produtivo agrícola. As mu-
danças eram tão freqüentes que não
havia tempo suficiente para que se
observasse algum impacto decorren-
te das mesmas. Em muitos sistemas
e empresas públicas, particularmen-
te da América Latina, as reorganiza-
ções, novos enfoques em planos es-
tratégicos, etc., não passam de exer-
cícios meramente intelectuais que
alimentam a ilusão de progresso e
disfarçam a inércia subjacente nas
referidas instituições. As constantes
reorganizações estruturais nas em-
presas podem transformar-se numa
espécie de estado neurótico entre
agrupamentos permanentes de bu-
rocratas urbanos, dedicados, exclu-

sivamente, a elucubrações teóricas
sem a vivência prática de campo e,
portanto, distantes da realidade ne-
cessária a uma mudança desejável.
Tais agrupamentos substituem a im-
prescindível reavaliação de objetivos,
políticas, métodos e meios de ação
verdadeiramente necessários à em-
presa, pela emissão de volumosos pla-
nos e programas que nunca chegam a
ser decodificados pelos agentes execu-
tores ou transformados em projetos
exeqüíveis. Cartapácios acompanha-
dos de meras mudanças nos
organogramas raramente são
operacionais ou significam que seja,
precisamente, o que o campo está
requerendo. Algumas mudanças são
realmente necessárias, de tempos em
tempos, para acomodar novas deman-
das, sob novas circunstâncias, porém
elas só devem ser tomadas quando
efetivamente carentes, especialmen-
te quando a demanda vem de fora da
instituição. Uma reorganização
malconduzida nos serviços de pesqui-
sa e extensão vem sempre acompa-
nhada de elevação dos custos
operacionais e de prejuízos na produ-
tividade do trabalho de pesquisadores
e agentes de extensão qualificados,
que são deslocados de importantes
atividades de campo para trabalhos de
escritório de duvidosos predicados.
Quando o processo de reorganização é
demasiadamente prolongado, cria-se
uma tendência à introspecção, com
alto risco para o deterioramento das
relações e cooperação que devem exis-
tir com outras organizações, especial-
mente quanto aos serviços de exten-
são junto aos órgãos representativos
dos produtores rurais.

Essas afirmações não são hipóte-
ses, mas sim realidades constatadas
na Costa Rica, Senegal, Nigéria, Bra-
sil e outros países, após tentativas de
reorganização de suas instituições
públicas prestadoras de serviços de
pesquisa agropecuária e extensão ru-
ral. Elas estão contidas numa publica-
ção do International Service for
National Agricultural Research -
ISNAR, intitulada “The Technology
Triangle; (farmers, extension agents,
researchers). Summary Report of an
International  Workshop held at
ISNAR/IICA”. Segundo José de Souza

e Silva, do ISNAR/IICA, no seu rela-
tório de consultoria publicado em
agosto de 1997, “mais de 70% das
iniciativas de mudança no setor pú-
blico falham. Cerca de 28% das falhas
ocorrem durante o período de con-
cepção das propostas e cerca de 72%,
no momento da implantação das pro-
postas. Entre os principais fatores
que causam as falhas estão: falsa
premissa para a mudança, provocan-
do mal-estar interno e resistências
correspondentes; falta de legitimida-
de interna, como conseqüência de
iniciativas autoritárias e
personalistas, com baixo grau de
transparência, participação e
integração interna; falta de estraté-
gias corretas para o processo, dema-
siada improvisação e insuficiente
competência; falta de mecanismos
internos de aprendizagem e de cons-
trução e aceitação coletiva do proces-
so; falta de legitimação externa do
processo por falta de abertura para a
crítica e avaliação externas; falta de
participação efetiva de clientes,
beneficiários e sócios da organiza-
ção”.

No momento em que se procura
reformular a Epagri, parece conveni-
ente considerar as experiências vivi-
das por outras nações que enfrenta-
ram e enfrentam problemas seme-
lhantes, além de consultores qualifi-
cados, a exemplo de José de Souza,
que possuem o conhecimento neces-
sário para evitar que venham a fazer
parte daquela inaceitável estatística.
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VIDA RURAL
SOLUÇÕES CASEIRAS

Evite as moscas domésticasEvite as moscas domésticasEvite as moscas domésticasEvite as moscas domésticasEvite as moscas domésticas

As moscas são agentes transmis-
sores de doenças do homem e dos
animais domésticos. As moscas po-
dem carregar os agentes causadores
das feridas purulentas, das diarréias
(como a diarréia dos leitões, da cóle-
ra humana e outras desinterias
bacterianas e as causadas por
protozoários) e também são agentes
transmissores de viroses, verminoses
e ovos da mosca do berne. Estes
agentes são transportados no corpo
das moscas, grudados nos pêlos, nas
patas, nas fezes da mosca, nas peças
bucais (tromba) e, principalmente,
no vômito (as moscas caseiras e as
varejeiras possuem a tromba mole, e
por este motivo precisam vomitar
sobre o alimento para “derretê-lo” e
sugá-lo).

Conhecendo-se o ciclo evolutivo
da mosca torna-se mais fácil o com-
bate deste inseto (Figura 1).

A mosca adulta põe os ovos no
esterco úmido (principalmente de su-
ínos e aves) e nos montes de lixo
(restos de comida, cascas e sobras de
frutas e legumes). Logo após a postu-
ra (8 a 12 horas) nascem as larvas que
se alimentam do esterco e do lixo,
crescendo por cinco a seis dias. Sain-

do do casulo a mosca estica as asas,
deixando-as secar e depois voa em
busca de alimento. A mosca fêmea
acasala logo após o nascimento (três a
cinco dias) e pode pôr até 1.200 ovos
durante a vida, em posturas de 100 a

120 ovos de cada vez. Para con-
tinuar o ciclo a mosca precisa
encontrar esterco úmido ou lixo
jogados sem o manejo adequa-
do.

Existem várias espécies
de moscas que se criam no es-
terco. A mosca doméstica é a
mais comum e, na forma adul-
ta, vive de 25 a 45 dias. A mosca
do estábulo e as varejeiras tam-
bém se criam no esterco de su-
íno por ser este tipo de esterco
rico em proteína. Por isso, para
evitar a proliferação de moscas,
principalmente nas criações de
suínos, é recomendado o mane-
jo correto dos dejetos, evitan-
do-se o acúmulo de esterco nas
canaletas; ao lado das instala-
ções, quando não existir

Extraído de: PAIVA, D.P. de. Controle integrado de moscas em criação de suínos. Suinocultura Dinâmica, v.3, n.12, p.1-5, mar. 1994.

Figura 1 - Ciclo de vida da mosca doméstica

canaletas; e embaixo das instalações
de madeira. Todo o dejeto deve ser
colocado em esterqueiras revestidas
ou em bioesterqueiras - ou outra
forma de tratamento do esterco mais
adaptado à propriedade, como as
lagoas aeróbias e anaeróbias, tan-
ques  de  oxidação,  etc. - verificando-
-se que ele fique coberto com água. A
falta de água no esterco permite o
desenvolvimento das moscas, porém
o excesso de água prejudica a quali-
dade fertilizante deste esterco (cui-
dar para que a água da chuva não
entre na esterqueira).

Outra forma de combater as mos-
cas caseiras sem veneno é a utilizada
no interior do Rio Grande do Sul.
Com um copo de vidro ou frasco,
uma rodela de papelão e um pouco de
açúcar, mel, melaço, ou geléia é pos-
sível eliminar grande quantidade de
adultos da mosca, interrompendo o
ciclo reprodutivo do inseto e diminu-
indo a proliferação das moscas. Para
isto basta seguir os passos indicados
na Figura 2.

10) Copo
20) Rodela de

papelão

30) Orifício (1cm) 40) Melado, geléia, açúcar ou
mel por baixo da rodela

50) Água com sabão ou detergente
60) Colocar o copo em lugar estratégico. As

moscas entrarão pelo furo do papelão
atraídas pelo doce, caindo na água onde

morrem pela ação do sabão

10) Vidro
20) Rodela de

papelão

30) Orifício (1cm)

40) Açúcar ou
mel por dentro

do papel

50) Água com
sabão ou
detergente

Elástico

Fonte: EMBRATER - Fichário das tecnologias adaptadas.

Figura 2 - Copo e frasco  caça-moscas


